
(Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932) 

ANNO RIO DE JANEIRO, 16 DE JANEIRO DE 1936 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA 

ACTOá UO SR. MINI STRO-PRESIDENIH 

Dia 13 'de janeiro de 3936 

Foi exonerado, por'abandono do cargo, o chefe da l*-se-
èçlo da «Secretaria do Tribunal, bacharel José Maria Bello 
e transferido p a r a a mesma secção o chefe.da segunda, bacha­
rel Jayjiic de Assis" Almeida. 

Diá lõ de janeiro de 193G 

Foram promovidos a. chefe da 2* secção e a offieial da 
Secretaria do Tribunal respectivamente, o offieial Renato der 
Paula.e a auxiliar Helena do Souza Coelho. 

JULGAMENTOS 
O Sr. -üiinistro-presidente, designou o dia 17 cio r.uvten­

to para julgamento dos seguintes processos: 
1. Recurso eleitoral n . 245 (relator, o senhor dezem-

bargador Collares Moreira),. sendo recorrente Dario Rocha e 
recorrido o Tribunal Regional Eleitoral" de Matto Grosso. 
i(Adiado. a requerimento do senhor professor J.oão Cabral). 

2. Recurso eleitoral n . 2.47, (relator, o senhor doutor 
Miranda Valverdo), sendo recorrente Antônio Saneies da Fon­
seca e recorrido o Tribunal Regional Eleitoral do ' Piauhy. 
í(Da pauta anterior). 

3. Processo n. 1.754, (relator senhor desembargador 
José Linhares;. O Partido Social Democrático do Paraná 
consulta sobre: 1.°) si é peímittido no systema processual 
eleitoral, em matéria de eleições municipaes, cuja legislação 
não cogita em absoluto da espécie, o recurso de carta teste­
munhavel; 2") cm caso affirmaiivo, se é licito o fornecimento 
de certidões alimente a pecas e documentos estranhos ao-
recurso que, donegado, der logai* ao pedido da referida carta 
testemunhavel. (Da pauta anterior). 

4. Processo n . 1.755 -(relator, o senhor dezembargador 
Collares Moreira). O Presidente do Partido Economista de 
Pernambuco considerando haver elementos da extineta AHian-
ca Nacional Libertadora so apresentado, nas eleições munici­
paes, corno candidatos a vereadores sob a legendo "Trabalha-, 
dor oecupa teu posto" e tendo-sido eleitos, mas não diploma­
dos tres. candidatos da referida legenda, consulta sobre se é 
valida a-eleiçãcTdos componentes daquelta legenda. (Da pau­
ta' anterior). 

5. Processo a. 1.755 (relator, o senhor professor João 
Cabral). O Presidente da Associação dos Professores de Pro­
pedêutica e Artes do Ceará e o da da Professores das Escolas 
Particulares de Fortaleza, consulta.sobre se tendo sido clas­
sificado pelo Ministério do Trabalho, o syndicato de Professo­
res de Fortaleza no ramo dos /empregados, as associações 
acima referidas, deverão votar na classe das profissões libe-
raes ou de empregados, de •aceôrdo cora a classificação da-
áiuelle syndicato. (Da pauta anterior) s 

<5. Processo n. 1.757 (relator: n senhor doutor Miranda 
Valverde). *0 Presidente do Tribunal Regional do Espirito 
Santo consulta sobre se são mcabiveis os' recursos fundados 
no art. & §§ do Código Eleitora;', dás decisões _das Juntas 
Especiacs, apuradoras do pleito municipal, por não se poder 
ápplioar o citado artigo á s apurações em apreço e sim so­
mente á s das eleições federaes e estaduaes que são feitas pelo 
próprio Tribunal ou por Juntas apuradoras por eile nomea­
das e quase .todas ou a maior parte presididas por um dos 
juizes que o compõem. 

7. Recurso eleitoral u . 248 (relator o senhor ministro. 
Plinio Casado) sendo recorrente Benedicto Nunes de Freitas, 
e recorrido o Tribunal Regional de São Paulo. 

3. Recurso eleitoral n . 249 (relator o senhor ministro 
Laudo de Camargo)", sendo recorrente João Baptista Nunes 
cie Freitas e recorrido o Tribunal Regional de Matto Grossa. 

9. Recurso eleitoral n . 250 (relator o senhor desembar­
gador José Linhares), sendo recorrente Olympio Cunha, o re­
corrido, o Tribunal Regional do Espirito Santo. 

10. Processo n . 1.758 (relator o senhor ministro Plinio 
Casado). O Sr. Procurador Geral encaminha ao.Tribunal Su­
perior uma consulta do Sr. Procurador Regional do Paraná 
'sobre se Toribunal Superior aurniüe, deante da legislação 
eleitoral em vigor a carta testemunhavel, nos casos de dene-
gação de recurso pelos Tribunaos Rógionaos, para o Tribunal 
Superior. 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em. 
15.de janeiro de 1936. — Agripino Veado, secretario. 

. Julgamentos <ia 3* sessão ordinária do. Tribunal -Superior, 
realizada em 8 de janeiro de 1936, sob a presidência do 
senhor ministro Herrnenegildo de Barros: 

Recurso eleitoral n. 51 — 4° classe. O senhor presidente, 
annunciou que ia continuar o julgamento do recurso eleitoral 
n . 51 (relator o senhor professor João Cabral), sendo re­
corrente Leopoldo 'Péres Carpinteiro e Júlio Cezar de Lima e 
recorrido o Tribunal Regional do Amazonas. O Sr . Procura­
dor. Geral pediu a palavra, rectifica uma parte do seu pare­
cer junto aos autos. O Tribunal tomando conhecimento d?» 
recurso geral, por haver sido o mesmo interposto e.proces­
sado regularmente, resolveu negar-lhe provimento, para j u l ­
gar validas as cédulas impugnadas, contra os votos do senhor 
relator e do senhor ministro Laudo de Camargo que davam 
provimento em parte ao recurso, não para annular o pleito 
em sua totalidade, mas tão somente para anuliar as referidas 
cédulas, pelo facto das mesmas conterem mais de um nome. 
Tratando dos recursos parciaes, o Tribunal resolveu julgar 
prejudicados os de números, — 34, 35, 38, e 43, por visarem, 
sobre a mesma questão já resolvida no recurso geral e con­
firmar as decisões proíeridas-nos de ns. 32, 36, 37, 39, 44, e 45, 
unanimemente. Com relação ao recurso parcial n . 33, resol­
veu julgar valida a votação, contraio voto do senhor minis­
tro Laudo de Camargo. 

Processo n . 1.743 — 6", classe (relator o senhor desem­
bargador Collares Moreira), que trata de uma consulta for­
mulada pelos senhores Oswaldo Vergara e Clovis.Cardoso, do 
Rio Grande do Sul . O Tribunal resolveu não conhecer da mes­
ma, por não serem os consulentes autoridades publicas, man­
dando entretanto que se remettessem os autos ao senhor Pro­
curador Geral para que este proceda como de direito. 

Secretaria do Tribunal, em 14 de janeiro de 193*6., 
Âgripino Veado, Secretario, 

http://15.de


130 Quinfá-Teirà 16 BOLETIM ELEITORAL Janeiro -de I9S1.: 

O Tribunal, em sua 5* sessão ordinária realizada em 13 de ja­
neiro de 1936, sob a presidência do sr. ministro Herme-
negildo de Barros, resolveu: 

1°, tomar conhecimento do recurso eleitoral n. 240 
[(relator, sr. desembargador Collares Moreira), sendo recor­
rente João Baptista Nunes Ribeiro e recorrido o Tribunal 
Regional de Matto Grosso, e mandar que .o Tribunal Regional 
se .pronuncie sobre o seu merecimento,' unanimemente; 

2", responder a consulta do Tribunal Regional de Santa 
Catharina, de que trata o processo n. 1.749 (relator, sr. des­
embargador 'Collares Moreira), declarando que se o director 
da Faculdade àa Direito do Estado íòr demissivel ad-nutum, 
ficará, a sua funccão Incompatível com a de juiz no Tribunal 
Regional Eleitoral, e mais, que o membro dd Tribunal, que 
íòr juiz federal ou juiz coiamum, não pode em caso algum, 
acceitar o cargo de director da Faculdade, sendo demissivel 
ou não ad-nutum-, unanimemente; 

• 3", rejeitar no recurso eleitoral n." 236 (relator sr. dr. M i ­
randa Valverde) a preliminar de se não tomar conhecimento 
do recurso, e de merítis, negar-lhe provimento, para con­
firmar a decisão recorrida, unanimemente; 

4°, tomar conhecimento do recurso eleitoral n . 242 (re­
lator, sr. dr. Miranda\Valverde), sendo recorrente a União 
Republicana, de Sergipe e recorrido ó Tribunal Regional do 
Estado e resolver que, tendo os d rs. Nobre de Lacerda Filho 
o Manoel Carvalho Barroso, acc-eitado cargos administrativos, 
para os quaes foram nomeados sem haver, porém, prestado 
compromisso e tomado posse antes de 7 de setembro de 1935;' 
pelos motivos que expõem, podem boje prestar o alludido 
compromisso, enfpoesar-se e exercer cargos para que foram 
nomeados sem incorrer na perda do mandato, observando-se 
entretanto, as disposições da Constituição Federal e as do 
Estado, applícaveis ao caso, unanimemente; 

5°, não tomar conhecimento da consulta do presidente do. 
Tribunal Regionafdo Acre (processo n. 1.736, de que é re­
lator o sr, desembargador José Linhares),, visto os seus ter­
mos não serem claros, unanimemente; 

6", não tomar, conhecimento da consulta do sr. pro­
curador regional'.de Matto Grosso, encaminhada pelo sr. pro­
curador.'geral'(processo n. 1.742,. de que é. relator o sr. des­
embargador José Linhares); por versar a- mesma sobre caso 
concreto,-, unanimemente; 

7°, tomar conhecimento do recurso'eleitoral, n . 244 (ré-, ' 
!'âtor,.sr. ministro' Plinio .-Casado), sendo-: recorrente Gabr.iel 
Víndoni"de Barros e recorrido"o Tribunal Regional de Matto" 
Grosso,, embora, não formado era. direito o procurador que o 
interpozi unanimemente; e. dè. ,yieritis, .dàr- lhé provimento, 
para reformar a decisão recorrida e manter o recorrente' ntf. 
seu cargo de deputado estadua-1;- também unanimemente; 

8°,. não, tomar conhecimento .do . mandado de segurança 
n". 15, (relator, sr, ministro,'Plinio Casado),, sendo reque­
rente "Dotor Férreifa de Andrade, por ser o mesmo originário, 
unanimemente; 

9°, responder, á consulta" do Tribuna! Regional de Matto 
Grosso, de que trata o processo: n., 1.744 (relator, sr. profes­
sor João Cabral), declarando que, desde que se trate de ma­
taria eleitoral, os recursos e petições dirigidos ao Tribunal 
Eleitoral, estão isentos de sello e pagamento- de custas, una­
nimemente 

10, adiar o julgamento do recurso eleitoral n . 243 (re­
lator, sr. ministro Laudo dé Camargo), sendo recorrente De-
mocrito Torres Lafayette e outros e recorrido o Tribunal Re­
gional de Pernambuco a requerimento do'sr. procurador geral, 
em vista-de .haver a parte offerecido novos documentos; 

11, adiar, a requerimento do relator, o sr, desembargador 
José Linhares, o julgamento do processo n. 1.748; 

12, responder a consulte, db Tribunal Regional de Ala­
goas, de que trata-o processo n. 1.750 (relator, sr. professor 
João Cabra!, declarando que podem ser expedidos em qual­
quer época, o» diplomas dos supplentes de- deputados pro-
fissionnes, mesmo depois dò prazo fixado rias Instrucções, 
:;>tiséryaBdo-se, porém, o processo legal, • unanimemente; 

13; tomar .èèhàécimento da consulta -'do* Partido Social 
Republicano, de Goyaz... (processo n.. 1.752, ;dé"que ê relator-ò 
er,' ministro Plihio" Casado), e*mandar que o requerimento. 
seV seja feito ao Tribunãr-Regional, éóiií .recurso para õ Tíi-" 
biui.il Superior."- unam' ni smente: 

14, proferir'de'-Í6ão I l è n t k í a ani.arior, no processo - ne.-
M&ro 1.753 (-relator; sr ministro'Lauda dé Camargo),* que 
trata de uma consulta do -Partido' Popular do' Rio Grande dó 
Sorte,, unanimemente. 

Secretariando-Tribunal,-15'dê 'janeiro 'dé 1936. ~ 'ÃqrU 
pino Veado, secretario,. 

Secretaria do Trilmnal Superior de Justiça Eleitoral 
EXPEDIENTE DÜS DIAS 13 E 14 DE JANEIRO D E 1936 

1' Secção. 

Papeis protocollados 

N . 84 — T e l e g T a m m a . a. 70.503, do Pvesictente do Par­
tido Economista de Pernambuco. 

3J. £5 — Offieio n. 3, do Tribunal Regional Eleitoral da 
Parahyba. 

N . 86 — Offieio n . 108, da Assembléa Legislativa de M i ­
nas Geraes: 

N . 87 — Offieio n . S-3, do Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Geraes. 

N . 88 — Offieio n . 109, da Assembléa Legislativa de 
Minas Geraes. 

N . 89 — Offieio n . 3, da Procuradoria Geral da Justiça 
Eleitoral. 

N . 90 — Offieio n . 2, do Tribunal Regional Eleitoral de 
Matto Grosso. 

N . 91 — Offieio n . 557, do Tribunal Regonal Eletoral de 
São Paulo. 

N . 92 — Recurso Eleitoral sem numero, do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Paraná. 

N . 93 — Petição do dr. Leopoldo P . da Cunha Mello. 
N . 94 — Petição'de Theocritas Carreira Amanda 

Autos distribuídos 

Processo n. l;754 — Classe 6" (Paraná) — GonsulU do 
P&rtido Social Democrático do Paraná — Relator, sr. des­
embargador José Linhares. 

- Processo n . 1.755 — Classe Q* (Pernambuoa) .—'Con­
sulta do Presidente cio Partido Economista de Pernambuco — 
Relator, sr. -desembargador Collares Moreira. 

Processo n. 1.756 — Classe 6' (Ceará) — Consulta dos 
presidentes das associações: "Professores de Propedêutica e 
Arte do .Ceará" e ''Professores .das Escolas No-flrnaes de~For-
talèza" — Relator, sr. professor João' Cabral. 

- -Processo"n. 1.757 — Classe 6 a (Espirito Santo) — Con­
sulta do Presidente do Tribunal Regional —.Relator^-dr. . M i ­
randa Valverde. 

Processo n . 1.758 — Classe 6» (Paraná) — Consulta do 
Procurador Regional do Paraná, encaminhada pêlo sr* Pro­
curador éra l '— 'Relator, sr . tninistro Plinio Casado,-' 

Autos conclusos 

Ao sr. desembargador José Linhares": 
Processo, n . 1,754 — Classe 0a Consulta do Partido 

Social Democrático do Paraná. 
Ao sr! desembargador Collares Moreira: 
Processo n . 1.755 — Classe 6" — Consulta do Presidente 

do Partido Economista de' Pernambuco. 
RecuCrso n. 245 — Classe 3" (Matto Grosso), sendo re­

corrente Dario Rocha e recorrido o Tribunal Regional. 
Áo sr . professor João Cabral; 
Processo n. 1.756 — Classe 8a •— Consulta dos presi­

dentes das Associações de Professores de Propedêutica a. A r ­
te- do Ceará c cie Professores das Es&olas Particulares de For­
taleza. 

Ao sr. dr."Miranda Valverde': 
Processo n . 1.757 — .Classe 6 a—-Consulta do Presidente 

do. Tribunal Regional do Espirito .Santo. 
Recur'so"n. 247 — Classe 3*.,:(,Pi,auhy), sendo recorrente 

Antônio Sandes da Fonseca,e;reçbrridò.o Tribunal..Regional: 

Autos cem vista á Procuradoria Gerai 

RecuT§o n.- 54 — Classe 4*.;.(Espirito Santo), sendo, re­
corrente Móysés • Barbosa .de Oliveira • e, recorrido• Euphrasio-
ígnacio. da-Si Iva.. 

Aiitõs ."devolv-idas.já Sei reta; ia 
Pelo sr . ministro; Pl inio Casado:" . 
Recurso t i . 244 —'Classe S*' (Matto Gr.oss-i), seMo^recor-

reate'Ôabrtei.Vàiidoiüef-de?Btó?w» e ;.recorrida o Tribunal fte-
yionaL 
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Mandado de segurança n . 15 — Classe 7a (Matto Grosao)* 
eendõ requerente Dolor Ferreira de Andrade. 

Processo n. 1.752 — Classe 5" —. Consulta do.Partido 
•Social Republicano- de Goyaz. 

Pelo sr. ministro Laudo de Camargo: 
Processo n. 1.753 — -Classe a* — Consulta do Partido 

Popular do Rio Grande do .Norte. 
Pelo sr. desembargador'José Linhares: 
Recurso n . 239 — Classe 3" (Amazonas), sendo recor-r 

rente.João Vianna de Araújo e outros e- recorrido o Tribunal 
Regional. 

Processo n . 1.736 -—Classe 6 a — Consulta do Tribunal 
Regional tio Acre. 

Processo n . 1.742 —Classe 6" — Consulta do sr. Pro­
curador Regional interino, de Matto Grosso. 

Pelo sr. desembargador Collares ;Moreira:' 
Recurso n . 240 — Classe 3' (Matto Grosso), sendo recor­

rente João Baptista Nunes Ribeiro e recorrido o Tribunal 
Regional. 

Recurso n . 245 —Classe 3a (Matto Grosso), sendo recor­
rente Dario Rocha e recorrido o Tribuna! Regional. 

Processo n . 1.720 — Classe, 6° — Representação do se-' 
nhor Governador do Maranhão, dr. Achilles Faria Lisboa. 

Processo n. 1.749 — Classe 6a — Consulta do Tribunal 
Regional de Santa Catharina. 

Pelo sr. professor João. Cabral: 
Processo n . 1.744 —-. Classe 6a — Consulta do Tribunal 

Regional de Matto Grosso. 
Processo n. 1.750 • Classe 6' — Consulta do Tribunal 

Regional de Alagoas-. 
Pelo sr. dr. Miranda' Valverde:. 
Recurso n. 236 — Classe 3» (São Paulo), sendo recorren-, 

te Gregorio Sabbato e recorrido o Tribunal Regional de São 
Paulo. 

Recurso n. 242 — Classe 3" (Sergipe), sendo recorrente 
a União Republicana de Sergipe e recorrido o Tribunal Re­
gional. 

Recurso n. zw — Classe 3' (Piauhy), sendo recorrente 
Antônio Sandes da Fonseca e recorrido o Tribunal Regional. 

Pelo sr. Procurador Geral: 
Mandado de segurança n. 13 — Classe 7" (Espirito San­

to), sendo requerente José Lima. 
Recurso n. 36 — Classe 4a (Acre), sendo recorrentes Hu­

go Ribeiro Carneiro e outro e recorrido o Tribunal'Regional..-
Recurso n. 58 — Classe 4* (Amazonas), sendo recorrente 

Joaquim Botelho Cabral.e recorrido Sérgio Rodrigues Pessoa. 
Recurso n. 243, Classe 3 a (Pernambuco) sendo' recor­

rente Democrito Torres Lafayette e outros e recorrido o T r i ­
bunal Regional. 

Accórdãos publicados na Secretaria 

Recurso n . 236,-Classe 3 a — Relator, Sr. Dr . Miranda 
Valverde. 

Recuso n . 239, Classe-3* — Relator, Sr. desembargador 
José Linhares. 

Recurso n. 242, Ciasse -3a — Relator, Sr. Dr . Miranda 
Valverde. 

Processo n. 1.037, Classe 6' — Relator, Sr. Dr . Miranda 
Valverde. 

Processo n . 1.736, Classe 6° — Relator, Sr,.. desembarga­
dor José Linhares. 

Processo n. 1.742, Classe 6a — Relator, Sr. desembar­
gador José Linhares. 

Segunda secção 

Documentos archivados 

H . 857 — Terceiras vias de títulos eleitoraes da 9* 
zona eleitoral do Estado da Parahybij. 

•H, 961 1— Terceiras vias de títulos eleitoraes de diversas 
fonas, do Districto Federal. 

Foram fichados 

/N> 525 —-Terceiras vias de títulos eieitoraps. 
_ ; r . N - . 38 — Processos de Representação Profissional. 

cFpnxm classificadas pelo procc.no alphabeticor.duodecimat • 
'-"í-íí-. 390 — Fichas do Archivo Eleitoral Nacional. 

Wt' 72 r — Firôas dos orocesf"»* tfe Representação. Profia--
íional. 

Foram • dis tribuidos 

N . 855 Fichas do Archivo Nacional. 
iN. 86 i 'Fichas dos processos de Representação Pro 

flssional,-
Boletim Eleitoral 

Foj organizado e publicado o n. 6 do "Boletim Eleitoral' 

Estado do Maranhão 
".processo n . 1,720 — Classe 6a do art. 30 do Refdmento 

Interno 
Accordão 

Vistos, etc. 
Accordam os Juizes do Triounai Superior de Justiça Elei­

toral converter' o julgamento em diligencia afim de solicitar 
informações ao Tribunal Rèional nos termos do art. 12 s 8" 
da Constituição Federal, enviando-lhe a petição do reque­
rente . 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1935. — TIermençgildo 
de Barros, Presidente. —José Linhares, Relator. 

Estado do Maranhão 

Processo n . 1.720 — Classe 6a do art. 30 do íte^miénio 
Interno 

Àccqrdão 

Vistos, etc. 
O Dr. Achilles de Faria Lisboa, allegando ter sido eleito 

governador do Estado do Maranhão para o seu primei"o qua-
driennio constitucional, nos-termos do art. 3 o das'-Disposições 
Transitórias da Constituição Federal, combinado com os ar­
tigos 52 e 7o, numero I, letra c da mesma Constituição e com 
as Instrucções baixadas por este Tribunal Superior para a con­
vocação das Assembléas Constituintes dos Estados e psra as 
eleições dos governadores e dos senadores, haver prestado o-
compromisso legal e tomado posse, do mesmo cargo.no dia irn-
mediato ao da eleição, isto é, a 22 de junho do corrente anno, 
conforme foi co.mmunicado a este Tribunal Superior pelo te-
legramma n . 17, de 23 do mesmo -mez de junho, requereu, pela 
inicial de fls. 3 e para os effeitos do .§-8°-do'art. 12 da Consti­
tuição da Republica, que o Tribunal Superior atteste a' legi­
timidade do ;seu exercício no aliudido cargo de primeiro gover­
nador constitucional do Maranhão. 

. Juntou o peticionario, como documento, um exemplar do 
Diário Offieial daquelle Estado, de 11 de julho deste aímo; no 
qual encontram-se publicadas, na secção sob a rubrica "Actos 
do. Poder Legislativo", as actas da Assembléa Constituinte do 
Estado do Maranhão, sessões de 20, 21 (2), 22 e 25 de junh*1, 
também deste anno, estando ainda, a fls. 21, uma certidão pa»> 
sada pela Secretaria do Tribunal Regional da qual consta nãfe 
ter sido interposto e nem processado, perante o mesmo,Tri­
bunal, recurso sobre a eleição de governador. 

A-Secretaria deste Tribunal Superior, cumprindo o des­
pacho de fls. 8, juntou cópia dos telegrammas, opp''ituna-
mente, expedidos e recebidos pelo sr. ministro president-3, re­
lativos á convocação da Assembléa, eleição e posse do gover­
nador . 

Por accordão de fls. 11 converteu este Tribunal o julga-, 
mento em diligencia afim de serem -solicitadas do presidente 
do Tribunal Regional do Maranhão.''informações nos termos do 
art. 12 § 8° da Constituição Federal; encontra-se a fls. l f 
o telegramma em que o presidente daquelle Tribunal ao deste 
presta às informações pedidas. 

E, assim, 
Attendendo a que o requerente, firmando-se no arí. '-52 

fla Constituição Federal que fixou o período presidencial de 
Chefe do Poder Executivo da Republica am um quadriennio, 
combinado com o art. - 7Vn . I» letra c que declara competir 
privativamente aos .Estados:,docrefcar a Constituição' e as leis,* 
porque se devam reger, respeitando o principio da têmpora— 
liedade das funeções electivas, limitada aos mesmos prazos dos. 
cargos federaes correspondentes; 

Attendendo a que o requerente pede, para os cffeito1.,.do 
art- 1.2. § 8* da.Constituição Federal, um attes'tado de ügithhi-
aadèáo seu exercício no.cargo de.'primei"'» covomador eounti* 
tncional do Estado* 
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Attendendo a que s> "dispositivo invocado está assim redi-
jido: 

"No caso' do n. IV, os representantes dos poderes 
estaduaes electivoá^podem solicitar intervenção somente 
guando o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral lhes 
attestar a leitimidade, ouvindo este, quando fôr caso, 
"o tribunal inferior que houver julgado definitivamente 
"as eleições"; 

attendendo a que, representando o requerente um dos 
poderes estaduaes electivos do Maranhão, como seu Governa­
dor, pôde solicitar o referido attestado; 

attendendo a que, estabelecida pela Constituição Federal, 
como condição essencial para applicação do n. IV do art. 12, 
isto é, intervenção da União "para garantir o livre exercício 
de qualquer dos poderes públicos estaduaes", conferiu eíla ta­
xativamente a este Tribunal Superior, e só a elle, portanto, o 
direito de reconhecer-lhes a legitimidade, attestando-a e ou­
vindo, apenas e quando fôr caso, b tribunal inferior que hou­
ver julgado definitivamente as eleições; 

attendendo a que para attestar a legitimidade daquelies 
poderes, tem este tribunal que estudar os fundamentos em'que 
elles se firmam, como examinar os dispositivos legaes em que 
se amparam, sendo temeridade admittir-se que, de outra fôrma 
e sem mais detido exame, um Tribunal cujas decisõeü, salvas 
as excepções do art. 83, § I o, são irrecorriveis, tenha a facul­
dade de attestar,A&to é, possa affirmar, asseverar uma legiti­
midade de poderes, cujo âmbito o Constituinte não limitou 
para a attestação, legitimidade que eqüivale, na lição dos mes­
tres da nossa lingua, a ter qualidade de legitimo, a ter caracter 
legal, qualidade de. puro, de lógico, de verdadeiro (Adoipho 
Coelho — Diccionario Etymologico da Lingua Portitgueza); 

attendendo a que, pelos documentos juntos ao processo, 
está provado que o Sr. Achilles de Faria Lisboa, de accordo 
com o art. 3° das,Disposições Transitórias da Constituição Fe­
deral, foi eleito, pela maioria absoluta dos membros da Assem­
bléa ConstijUnte do Estado do Maranhão, Governador do 
mesmo-Estado, em sessão de 21 de junho de 1935, e.que, na do 
dia immediato, prestou o compromisso legal e tomou posse, não 
tendo havido recurso algum, quer da mesma eleição, auer da 
posse (certidão de fls. 21) : 

Accordam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça E le i ­
toral, depois de ouvido o Tribunal Regional do Maranhão, nos 
termos do art.. 12, § 8o da Constituição Federal, em attestar, 
a requerimento do Dr . Achilles de Faria Lisboa que este foi 
legitimamente eleito e proclamado governador do listado do 
Maranhão, pela respectiva Assembléa Constituinte, em 21 de 
junho de 1935 e tomou posse do cargo a 22 do mesmo mez c 
anno, na fôrma do art. 3 o das Disposições Transitórias da Con­
stituição Federal e bem assim que não houve recurso algum 
contra essa eleição e posse. 

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1935. — Eermenaaildo 
de Barros, Presidente. — José Linhares, Relator. 

Estado do Maranhão 
Consulta n . 1.720 — Cias. Gu do art. 3 o do Hes. Int. 

Accordão 

Vistos ei.©. 

O Dr . Achilles de Faria Lisboa, em petição processada 
sob o n . 1.720, e julgada em sessão de 27 de dezembro ultimo, 
para os effeitos do § 8o do artigo 12 da Constituição Federal, 
solicitou deste Tribunal Supeirior attestação da legitimidade! 
de seu exercício como 'primeiro Governador Constitucional 
do Estado, do; Maranhão, pára cujo' cargo, nos termos dos ár-r. 
tigos 52 e 7° n . ' / letra c da Constituição Federal e Instrucções. 
expedidas para as mesmas eleições, foi eleito pela Assembléa1 

Constituinte do Estado, a 21 de junho de 1935 e devidamente 
empossado no dia immediato. 

O Tribunal, dando-se por competente para conhecer,do' 
pedido, mas attendendo a que o requerente não o instruirá' 
suficientemente, senão quanto á eleição, pròclámação. posse" 
e inexistência de qualquer recurso contra 'fa-es actos, attestóu-,1 
nos termos do citado § 8o do artigo 12 da Constituição Federal,5, 
"ter sido o.requerente legitimamente eleito e proelamadn JGò-^ 
vernador daquelle Estado pela respectiva Assembléa 'ConstP 
tuinte, em 21 de juho de, 1935 e tomado,posse do cargo, a 
22 do mesmo mez e anno, na forma do,artigo 3 o das Disposi­
ções Transitórias da mesma Constituição, *não* tendo , havido 
recurso algum contra sua eleição, proclamaçíío. e posse" 

Voltou, porém, o D r . Achilles Lisboa com um novo 
querimento, fazendo-o acompanhar de diversos documentos.i 

Procura com este provar não só a "legitimidade de su» 
eleição e posse como a de sua permanência legal no governo, 
do Estado, eleito, »0mo foi. pelo prazo de quatro annos, o. 
do seu mandato, correspondente ao de Presidente da Repu­
blica, nos termos do disposto no artigo 7o n. I letra c com'M« 
nado com o artigo 52 da mesma Constituição Federal, prazo 
que não pode ser reduzido. 

Para provar que o Senado Federal não resolveu a ques­
tão que perante elle foi levantada sobre a legitimidade da 
Constituição do Estado, votada pela maioria da Assembléa 
Constituinte do Estado, junta o requerente exemplares da 
publicação offieial do mesmo Senado e do "Diário do* Podei 
Legislativo" e outros,, onde são encontrados, .não só 03 pare-
ceres e votos proferidos como toda a documentação que 
acompanhou ás representações dos poderes electivos estadoaes. 
Entre os mesmos documentos figura o parecer da Commissão 
de Constituição e Justiça, relatado pelo Senador Moraes Barros 
e que se tornou vencedor por 23 contra 8 votos dos Senadores 
que se 'inclinaram para o voto em separado do Senador VillaS 
Boas o qual julgando iusubsistente a Constituição do Estado 
votada pela maioria„e em desaccordo com os preceitos^da Fe­
deral, mandava applicar, a de outro Estado, nos termos do 
artigo 3° § 6° das Disposições Transitórias da Constituição 
Federal. 

Deduz-se dos termos do parecer approvado que, eflectl», 
vãmente o Senado nada resolveu e apenas reconheceu a exis­
tência, no Maranhão, de uma Constituição, cuja promulgação 
ó uma questão de facto (sic) deixando claramente accentuado, 
no final do parecer, ao dizer que a respeito da sua validade, 
somente ao Poder Judiciário caberá resolver. 

Convém, para deixar bem esclarecido o pensamento do 
Senado approvando dito parecer, transcrever sua parte final: 

'Permitte, com.effeito, o art. 12 ri. IV, da Constituição 
Federal, a intervenção nos Estados "para. garantir o livro 
exercício de qualquer dos poderes públicos estadoaes1'. Pofle 
ser que venha a ser necessária, nos estados do Maranhão. 
Mas, neste caso e nos termos do § 6°, b, daquelle mesmo artigo 
"por solicitação dos Poderes Legislativo ou Executivo Locaes", 
observando o disposto no §'8°: 

"No caso do n. IV, 0 s representantes dos poderes 
estadoaes electivos, podem solicitar intervenção somente 
quando o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral lhes 
attestar a legitimidade,- ouvindo este, quando fôr caso 
o tribunal inferior que houver julgado definitivamente 
as eleições". 

"Allegou-se também, conclue o pnrecer da Com­
missão, a existência de vicias o defeitos da Constitui­
ção do Maranhão, nas varia? peças de defesa e.de ata­
que de uma-e outra das duas correntes partidárias. 

Essas allegações, se, do um lado, confirmam B 
existências da Constituição, de outro não podem ser 
apreciadas, no momento, por serem, se não estou em 
erro, de competência do Poder Judiciário". 

. Approvado este parecer que depois de referir-se espe­
cificamente ao-artigo 12 n . TV da Constituição Federal, de 
transcrever o § 8° do mesmo artigo e de reconhecer a exis­
tência da Constituição do Estado, declarou o Senado que dos 
seus áüeyados vícios e defeitos só é competente, para apre-
cial-os, o Poder Judiciário. 

Assim, foi o próprio Senado Federal quem, invocando è 
transcrevendo os dispositivos, encaminhou o requerente pará 
a Justiça Eleitoral, cujo Tribunal Superior é o único com­
petente para attestar, isto é, para reconhecer a legitimidade 
ou não do seu mandato, como um dos poderes electivos do* 
Estado. 

Resolvendo, como resolveu, este Tribunal, conhecer do 
mérito do primeiro pedido, reconhecendo ipso facto sua com­
petência è attestando, como attestou, unanimemente*' a legiti­
midade da,eleição e posse do Governador, não_ deixou duvida 
em-qüe -poderia também, attestar a .legitimidade do. exercício 
do mandato. Quem attesta a de uma' eleição,.proclamação e 
posse jle poder electivo local, pode fazel-o sobre á legimidade 
do exercício, se elle a tiver. 

Mas, como admittir possa um Tribunal,, único, a quem 
confere ã-Constituição Federal o direito - de 'attestar, isto éj 
de affirrhar, de"certificar, de reconhecer" emfim; -'a 'legitimi­
dade, a legalidade de qualquer dos poderes electivos de um. 
Estado'r-'SBm •• que • se. lhe permitta entrar'*nà 4 indagação dos 
fundamentos., cm que se firma- aquelle-poder, sem estudar, 
os,Jisppsifívõs. òs.preceitos da Constituição',-das leis que ser» 
vètifãê base" ilegalidade de sn.*i' existência. 
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O Accordão proferido no processo do primeiro pedido, a 
este segundo appensado, procurou deixar claramente demons­
trada a verdadeira significação dos vocabuios attesias' e legi­
timidade. 

Como elemento histórico, de valor por sua autoridade, 
é de invocar a emenda apresentada pelo Deputado Levi Car­
neiro, á redacção final do projecto da Constituição, emenda 
gue tomou o numero 265 e foi redigida nestes termos: 

"Ao artigo 1.2 § em vez de lhes attestar, diga-se; 
lhes reconhecer a legitimidade. 

"Supprimam-se as palavras finaes:" ouvindo, quan­
do fôr caso, o tribunal inferior eto,:' 

Justificação 

"O Tribunal não attesta; proclama, decreta, reco­
nhece. As palavras finaes não constam, ao que supo­
nho, dos dispositivos approvad03;. E são desnecesarias: 
enceram uma providencia que, como tantas outras, pode 
o Tribunal Superior adoptar. para esclarecer-se". 

Sala das Sesseões, 1 de julho de 1934. — Levi Carneiro. 
Pelos termos da emenda, bem e claramente se vê que o 

seu autor, com a reconhecida autoridade de jurista e de pre--
poderante elemento para o preparo. da. Constituição, não pôz 
duvida em conceder ao Tribunal Superior, somente a elle, o 
direito de dizer sobre a legitimidade dò poder electivo local 
se este, para pedir a intervenção, preisasse do preenchimento 
de tal formalidade. A o - S r . Levi Carneiro, apenas pareceu 
preferivel o emprego de outro vocábulo, suggerindo o do ver­
bo reconhecer como mais apropiado,. suggestão que. mais re­
força o pensamento do legislador constituinte. 

Quanto ao alcance ou valor da palavra legitimidade ella 
tem, como significação jurídica e verdadeira, a dejegalidade., 
isto é, de ser conforme á ler. 

Legitimidade, attestado dè legitimidade, empregou o cons­
tituinte. A expressão é clara e a legitimidade de que'trata o 
texto é evidentemente a do exercício do mandato dos poderes 
olectivos estadoaes. 

Preferivel seria quo a Commissão tivesse aeceitado, pelo 
menos na parte que mandava incluir depois do vocábulo le­
gitimidade a palavra mandatos, como propoz o Deputado Eabio 
Sodré na emenda, também á redacção final e que tomou o 
numero 263. 

Der-lhe-hia maior claresa, mas, ainda assim, a falta da 
palavra não lhe altera o sentido. 

,..."Lhes attestar a legilimida/ie" é a expressão empre­
gada no § 8o do artigo 12 da Constituição Federal. Mas, le­
gitimidade de que? 

Certamente a -do .mandato, do seu exercieio, .por parte 
dos que se achavam do mesmo investidos, como representan­
tes dos poderes estadoaes electivos. Não ha que reconhecer a 
legitimidade da pessoa do Governador ou da do Deputado e 
sim a do mandato de que suas. individualidades estiveram 
investidos. 

A legitimidado da investidura não basta para firmar a 
dá legitimidade do exercício actual quo é o que importa sa­
ber — o poder electivo estadual pode ter sido investido legal­
mente do cargo; mas é possível tambern que no correr do 
exercício do mandato a situação favorável se tenha modifi­
cado. O que da-lho o direito de pedir a intervenção ó a 
legitimidade actual, a do momento do pedido. 

Para attestar, para reconhecer, para affirmar, para cer-
iifiear que tal ou qual detentor de um dos poderes electivos 
testadoaes exerce a funeção de seu cargo legitimamente, legal-
imente, We Tribunal tem que examinar, que estudar os textos 
legaes e as provas documentaes nos quaes dito poder electivo 
;éstadoal se funda para pedir o attestado, isto é, o reconhe­
cimento da legitimidade actual de seu mandato. 

Seria temeridade negar a competência do Tribunal Su­
perior expressamente estabelecida no art. 83. § 1°. Quem1 

a tem para pronunciar a nullidade ou invalidado de aeto 
tou de lei em face da Constituição Federal, tem, a para pro­
nunciar a validade. A differença é que neste caso é i r recom-
yel; no primeiro, ha recurso para a Corte Suprema. 

Não ha recurso para uma instância superior senão quando 
à inferior se tenha já pronunciado, na hypothese de ser a de­
cisão pela validade, não ha recurso e assim decidiu este T r i ­
bunal no caso do Pará negando seguimento ao que contra a 
decisão favorável aò Governo eleitor, foi interposto. 

O recorrente não pede que este Tribunal Superior at« 
teste a legitimidade ou não, no seu todo ou em parte, da 
íGfflstituição do Estado, se esta foi votado regular ou irré-»-
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gularmente, se seus preceitos ou alguns delles obedeceu! 
aos princípios da Constituição Federal, como impõe o ar­
tigo T n . I e incisos. ' 

Apenas pede, como um dos poderes electivos estadoaes. 
eleito, proclamado e empossado legitimamente, como já re­
conheceu o Tribunal, que este, nos termos do artigo 12 § 8o. 
lhe atteste também a legitimidade do mandato ou a dó seu 
exercício. Para esse fim, juntou os documentos cuja falta 
fora accentuada no primeiro julgamento e com os quaes, 
ficou nelle bem claro, a attestação da legitimidade seria 
extensiva ao exercício do cargo ou do mandato. 

Assim, este Tribunal Superior, estudando os dispositi­
vos constitucionaes e o valor dos documentos, tem que attes­
tar, isto é, tem que reconhecer, na judiciosa opinião do dou­
tor Levi Garneiro, se é legitimo ou.não o exercício actual 
do mandato. Sem este attestado de legitimidade, exigido ex­
pressamente pela Constituição, como poderá o Governador, 
poder electivo estadoal, usar do remédio que a Constituição 
lhe offerece ? 

Não seria com o ae íer sioo cieiio, ae ter sido procla­
mado, de ter sido empossado legitimamente, o bastante para 
obter a'medida do n. IY do artigo 12. Serviria para provo 
de legitimidade da investidura; mas a quem pode provar t 
legitimidade desta, talvez não .seja passível. provar a "con­
tinuação" da legitimidade do exercício — Esta pode ter de-
sappareo'ido, ter se tornado illegitrmo o exercício, 'permane­
cendo legitima a investidura. 

Para pedir o remédio, o representante de um dos pode­
res electivos estadoaes, e o Governador é um delles, preci­
sa provar que está, "áctualmentc, presentemente" no exer­
cício legitimo do seu imndato. 

• Sem esto reconhecimento, o requerente não poderá 
agir e somente- fazol-o, 'consbtuoionalmenfe'', se o Tribu­
nal, reconhecer que, em fade dos artigos 52 e 7 D.. Í letra c 
como governador do Maranhão elle também- está actualmen-
to no exèrcio legitimo do mandato, 

O Tribunal não tem-que examinar e nem ihto lhe foi 
pedido, para attestar, se a Constituição do~fistado pode ou 
não reduzir o tempo quadiknnal do mandato do gover­
nador . 

O Sr. ministro Laudo de Camargo apenas, como argu­
mento illustrativò, refeiiu-sti ao votar, que a questionada 
Constituição do Maranhão não reduziu ò' tempo daquelle 
.mandato e apenas o ca,ssou. 

O que ap Tribunal cumpro dizer, no seu attéstdo, é se 
o governador, actual eleito por 4 annos, não em virtude de 
dispositivo da Constituição do Estado, mas' nos .termos do; 
•artgos. 7o n. . I letra c e'52 da Constituição do Estado, con­
tinua "actul"_e "legitimamente" no exercício do cargo e senr 
o exame destes preceitos, em face da'documentação apresen­
tada,, tal attestado-seria um documento sem o valor que a. 
Constituição Federal exige, pois será com-elle que se apre­
sentará, o governador, se o quizer, perante os Poderes da Na­
ção' para pedir o remédio para o qual o attestado 6 de "bso-
luta necessidade". 

Alem dos aspectos expostos, por um outro se apresen­
ta a questão. Convém estudal-o. 

Constituição Federal no artigo 3 o § 4o das Disposições' 
Transitórias, mandou que todas as eleições de que trata c 
mesmo artigo, inclusive, portanto, a do governador, especifi-
cadamente nelle incluída fossem realizadas pela forma pres-
cripla na legislação em vigor, com os 6uppIementos que estt 
Tribunal julgasse necessários, observados os preceitos dü 
mesma Constituição. 

. Em observância ao preceito constitucional, expediu 6 
Tribunal as "Instrucções" para a convocação das Assembléas 
Constituintes dos-Estados e para a eleição dos governadora 
prefeitos do Districto Federal e senadores federaes. 

Taes Instrucções foram publicadas no'"Bolet im E'ei-
toi-gl" n . 133 de 31 de dezembro de 1934, tendo seu artige 
i5°, § I o, redigido pela seguinte forma: 

"Na eleição de "governador", deve obeervár-se c 
que dispõe o artigo 52 § 3° da Constituição Federal 
para a eleição de presidente substituto". 

Ora, a citação daquelle dispositivo Constitucional, re 
ferente justamente á eleição do substituto do Presidente d* 
Republica, sendo o mandato de presidente de quatro annosj 
indica que os juizes deste Tribunal, ao expedirem ditas Ins-« 
trucções, faziam-n'o convencidos de ter a mesma duração do> 
mandato dos governadores. De outra sorte,-nenhuma signí« 
ficação teria a indicação do disposit ivo/maximé auanto tem' 
çste a seguil-o o § 4° que não é:. maia que um complementa! 
daquelle e confirmação do que dispõe o artigo 52 " in princx*. 
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pio" onde está declarado durar um qualriennio o período 
presidencial. 

Ha que. considerar tampem ter sido o Dr . Achilles L i s ­
boa eleito governador "antes de votada a Constituição do Es ­
tado" e em virtude do artigo 3° das Disposições Transitórias 
da Federal; estava ainda de pé, e por força do artigo 187, 
desta, a do Estado, votada em 1927 e onde se estabeleça o 
período do mandato do Governador com duração quadriennal 
(artigo 30) e sua posse deu-se, como se verifica do respe­

ctivo termo, com referencia neste feita ao artigo 40 da re­
ferida Constituição. 

A Assembléa Constituinte que elegeu, proclamou e em­
possou ao Dr , Achilles Lisboa, tanto reconheceu ainda e 
então, a validade daquella Constituição que a um dos seus 
dispositivos se referiu no mesmo termo de posse. 

E a Assembléa Constituinte do Estado assim fazendo 
não se affastóu da jurisprudência deste Tribunal que ao j u l ­
gar o Recurso Eleitoral n . 94, publicado no "Boletim E le i ­
toral n . 60 de 25 de maio de 1935, declarou "ser a espécie 
regida pela antiga Constituição de Santa Catharina, ainda 
em vigor até a. promulgação de uma outra", em fai;'e do 
que dispõe o artigo 4 o do decreto n .19.398 de 11 de novem­
bro de 1930, que instituiu o Governador Provisório". Este 
parecer foi approvado e o Accordão respectivo publicado no 
"Boletim Eleitoral" n . 71 de 1935. 

Nestes termos e depois de rejeitada a preliminar de não 
se tomar conhecimento do recurso, contra os votos dos juizes 
professor João Cabral e Dr. . Miranda Valverde, accordam 
os juizes do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, pelo 
voto do desempate, em deferir o requerimento do governa­
dor do Estado do Maranhão Dr . Achilles de Faria Lisboa, 
e, assim, attestar que o referido governador se acha anual­
mente no exercício legitimo do mandato, que lhe foi confe­
rido. 

Tribunal Superior de' Justiça Eleitoral, 6 de janeiro de' 
1936'. — Hermenegüão de Barros, presidente com voto,'exa- -
ctamente nos termos da conclusão supra, em suas duas ul t i ­
mas linhas. — Collares Moreira, relator. 

VOTO 0 0 SR. MINISTRO LAUDO DE C A M A R G 

O.dr. Achilles dé Faria Lisboa, não se conformando com 
o attestado que lhe-,forneceu o'Tribunal Superior Eleitoral, 
dados os termos restrictos em que ficou concebido, volta á re­
clamar por outro, onde haja referencia.ap exercício legitimo 
na acUialidade. 

Affígura-se-me com razão o reclamante. 
Pretende elle, e consta da reclamação, solicitar do Go 

verno Federal medidas garantidoras.uo livre exerci.Mo dd Po­
der Executivo no Estado do Maranhão. 

Para Janto, mister se faz a prova dá qualidade, sem o que" 
nada conseguirá. 

Quem, portanto, ..impetra medidas' taes, ..deve coiv,ar, .com 
a legitimidade da investidura o do exercício. 

E como hoje,.o reconhecimento de poderes toca á Justiça 
Eleitoral, a esta cábé fornecer a prova necessária. 

Foi o que sabiamente estabeleceu o legislador, constitu­
cional, com, o dispositivo do,art. 12, ,§ 3 o : "No caso do § IV, 
os representantes dos poderes estaduaes electivos podem,soli­
citar intervenção somente quando 'o- Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral lhes attestar a legitimidade,, ouvindo -este 
o Tribunal inferior que houver julgado definitivamente as 
eleições". 

Esta .a norma-a merecer observância. 
A attestação é; portanto, encargo do rrinunai superior, 

que só ouvirá o Tribunal inferior-' quando este há.ia profe­
rido decisão definitiva a respeito. 

Dir-se-á então nada poder dizer este Tribunal, oorque nada 
julgou, 

Não ó assim. 
O preceito constitucional o que fez foi dar ao liriminai 

Superior o encargo exclusivo de attestar a legitimidade do. 
poder reclamante, sem qualquer resalva ou- restrícção. 

E porque o fez? 
Justamente porque a cargo da. Justiça Eleitora! está o 

reconhecimento de poderes. 
Agora, pelo facto de uma eleição correr sem intervenção 

extranha e sem recurso, não se seguirá venha a faltar .compe­
tência para a expedição do attestado. 

Pergunta-se: se amanhã os governadores de S 5 o Paulo, 
Minas ou Rio. Grande do Sul tiverem de solicitar intervenção/ 
embora nada conste aqui sobre pronunciamento-das sua.? elei­

ções, como fazel-o sem que primeiramente se munam do attes« 
tado? 

O preceito constitucionárestabelece como eondüio sine qua 
o attestado de legitimidade. 

São incisivas as palavras do. teito: "podem solicitar in* 
tervenção somente quando o Tribunal Superior de Justiça E l e i ­
toral lhes attestar a legitimidade. 

A contrario sensu, nada poderão solicitar sem o attes--
tado.* 

Facultativa pois a solicitação mas obrigatória a prova 
exigida. 

E .sem meios para a sua obtenção, como poderiam aquellèS 
governadores aproveitar-se de medidas preconizadas em lei? 

Dir-se-a ainda caber á Corte Suprema dizer a ultima pa­
lavra a respeito. 

Mas certamente que o fará; uma vez attestada a legiti­
midade, que importa em negar valor a dispositivo de lei es­
tadual contrario á Constituição Federal. 

A regra é serem irrecorriveis as decisões do Tribunal Su­
perior de Justiça Eleitoral. 

Mas o mesmo preceito que o estabelece, art. 83, § 1", 
deixa ver algumas excepções com. a de se invalidar lei local 
em face da Constituição Federal,'justamente a bypothese em 
questão. 

Sendo assim, não vejo como deixar de entrar no mereci­
mento, para apreciar a reclamação. 

E apreciando-a, concluo pela procedência do reclamado. 
Passo a focalizar, a questão, estudando-a pelo prisma em 

que o deve ser. 
, Para isso, não me detenho nos argumentos expendidos 

neste ou naquelle sentido, quanto á possibilidade de diminui­
ção' de prazo. 

Diga-se mesmo, para argumentar, ser possível a dimi*. 
nuição, uma vez attendido o preceito que allude á limitação, f 

Mas*restringir prazo é diminuil-o e nunca o negar 
Não se restringe o inexistente. 

• O, que.fez porém.a Constituição do Maranhão.foi,.negar 
todo e•qualquer 'período constitucional ao governador, eleito, 
pois, nenhum'prazo'se lhe deu para d exercício do mandato. 

Transcrevo-o art. 4? dessa Carta: 
"Promulgada a Constituição, -considerar-se-a,. desde logo, 

terminado o mandato do actual.governador e assumira, o,'Go-
ver.no o Presidente da Assembléa Constituinte, ou o seu substi-
tuto legal, emquanto a Assembléa Legislativa,não eleger,seu, 
presidente." 

Ahi está um dispositivo estranho. 
Poderia, estabelecel-o a. Constituinte Maranhense. 
Por certo que'não, .uma vez que fere de frente a Consti­

tuição Federal. 
Mediante o -implemento de certa condição, qual a da-pro­

mulgação da Carta Estadual,. deu-se por extincto o mandato 
do governador eleito. 

Em outras palavras; cassóu-se-lhe o mandato 
Mas isto'•não--estava; e nem podia estar, nas .attribui* 

ç õ e s , d a Constituinte. 
Cab'ia-lhe' legislar sobre1 -a tempora^iedade -do cargo, l i -

mitarido-a, mas, em hypothese alguma, impedir o exercício, 
de um 'mandato conferido-legitimamente. 

K foi o 'que fez. ' 
A 'emenda justificativa, do-dispositivo nxÊeiiz assim, co­

meça•:'•'"Antes, da Constituição "não l i a :periodo constitucional 
.fixado - para caso algum. E ' $ Constituição que'estabeleça 
esse período". 'Se as palavras não m e n t e m não havendo f i ­
xação., desse '.período,, seíia dè éstabelecel-o.-. 

Mas justamente isso que se 'não fez para o Governador, 
jo eleito.. 

...Dispõe a. Constituição Federal, art. '3°, .das Disposições' 
Transitórias., que,' eleitas- as Âssembléás Constituintes, estas 
passariam á .e leger .ós Governadores'. 

'Para"'quo período?. 
.'Por certo q u e para*o qü-e'--fosse «estabelecido, com-a; l i ­

mitação- legal'.' 
Isto,- no entretanto, não foi -feito, porquanto .foi cassada 

o: mandado do" 'Governador. e l e i tOj i - sem- que se lhe: «stabele-s 
cesse qualquer ;periodo ; afim de nelle exercel-o. 

Ainda 'cóiistá' dá-•justificação -dar' emenda maranhense á 
seguinte: "O ^Governador e le i to , ' -na f o r m a do art. 3° das Di s ­
posições Transitórias da Constituição Federal, não o-neces-i 
sariàmente o Governador p a r a o-primeiro período constitu­
cional . Nada impede,' •'está c l a r o , que a Assembléa '-assiíp o 
considere, mas' ' também n a d a impede 'que disponha-dè ma-
n-eira diversa. iTn-d-ó -depende exclusivamente do arbítrio da 
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Assembléa-;. •• dentro -.das-rüaiites - da autonomia, q u u lhe lol 
conferida para organizar o Estado". 

Antes n a d a se justificasse, porque nessa justificação se • 
encontra a condemnação do acto. 

Dependência do arbítrio- da Assembléa é dependência do 
golpe de força dessa -rAssembléa. 

Onde foi ella encontrar texto que ampare o argumento 
de que o primeiro Governador eleito podia não-'- s«r neces­
sariamente para o primeiro período .constitucional? 

Não eleito para esse período, desejaria saiwr então para 
qual teria sido, quando é a própria ;emenda q u e -declara não 
Jhrver período constitucional .antes.da Constituição". 

O reclamante estaria assim na posição de snnpies- Intetv.. 
ventor e não na de Governador, c que é . u m absurdo .sim­
plesmente pensar. 

O que aiinat duvidas não padece - é que u legislador 
constitucional, pelo art. 3o das-Disposjções- " Transitórias, 
mandou que a«s Constituintes elegessem o Governador para o 
próximo período constitucional, a ser fixado pela Caria local 
e de aecordo com a limitação estabelecida. 

Ao envez disso, o q u e se praticou? 
E ' o que vae responder a- própria-'justificativa atrai, ai* 

ludida: "Mas se é . licito-reduzir de m-ezes,-corno" fez á.. Con­
stituição do Amazonas o'tão apregoado primo ir a 'quaiíieanio, 
não vemos onde. es te ja , a impossibilidade jurídica- de maior 
reducpão a mais radical". 

Confesso a. minha estranha nesse modo dc tògiSJar.. 
Então porque se. tem de estabelecer,, este eu iqucl-lo pe­

ríodo de vida governamental, negue-se qualquer período e 
corte-se de todo- essa vida? 

JN'ão vale commentar. as considerações retro ;tdtíuzidas, 
porque tenlio para.mim que em tudo-isso houve- erro, e 
trave, a merecer cprrigenda pela justiça. 

Sou, assim, por que se atteste a legitimidade da ;nves-
iidura e cio exercício do actual Governador do .Maranhão 

VOTO VJENCIOO DQ SR. DH. MIRANDA VALVERDE 

1. A justiça Eleitoral, com íunceões contenciosas e admi­
nistrativas, foi instituída corno, jurisdicção especial ou ex­
traordinária para-realizar os.actos. preparatórios das eleições, 
proceder a estas, e verificar os eleitos, proclamando-os e a s ­
sim legitimando-Ihes. os poderes de representantes do corpo 
eleitoral. (Código Eleitoral, de 1932, arts. 5.° e seguintes; 
Constituição Federal, art. 83; lei n.. «8-, de.4.de maio de 1935, 
arts. 7 é seguintes.) 

2. Em tal conformidade,'e. visando principalmente a im­
pedir as intervenções arbitrarias, que, no. regime da. Consti­
tuição anterior, oceorrernm em vários Estados,, por exemplo, 
no Estado do Rio, em 1911 Q em 1923. constantes varias den­
tre ellas dos nossos repertórios da jurisprudência (O Direi­
to, vol. J07, pag. 461; Rev. de Div„ vols. 29,. pags. 289, 35, 
p. 683A| 53, p. 301; Carlos flaximiliano,. Còmms.. ns. 140, 
405 A. e segs.; Aurelino Leal, T h . e Prat. da Const. Fed. Bra­
sileira, pags. 66 e segs.), a Constituição ora vigente dispoz 
do maneira a evitai? tanto quanto possivelas intervenções dis­
cricionárias. 

Dispoz, no art. 12, n . IV, que a União poderá intervir 
em negócios peculiares aos Estados, "para garantir o livre 
exercício de qualquer dos .poderes públicos estaduaes", caso 
cm que se comprebende a dualidade de poderes (Const. revis­
ta, art. 6, § l . " , e arts. 59-60, g 5.») 

Mas, no mesmo art. 12, § 6.",. letra b, determina que o 
Presidente da Republica não poderá intervir senão "por soli­
citação dos Poderes Legislativo ou Executivo locaes, subtnet-
tend'0 em todas as bypotheses o seu acto á approvaç.ão imme-
ditíta do Poder Legislativo, para o quê logo o convocará", e, 
no § 8-V quo :• 

" . . . os, representantes dos poderes estaduaes electivos 
podem solicitar intervenção somente quando o Tribu­
nal Superior de Justiça Eleitoral lhes 'attestar a legi­
timidade, ouvindo este, quando fôr caso. o tribunal in­
ferior que houver julgado definitivamente as eleições." 

3. Comobem expende o dr.- Antônio Marques dos Reis, 
lio commentario ao texto constitucional acima transcriptò, a 
Constituição ahi apenas exigiu "que o Tribunal Superior pr i ­
meiramente' atteste a legitimidade da investidura dos referidos 
representantes. (Const. Fed. B r . de" 1934, n'. 45, p . 115.} 

O Tribunal Superior attesta a^legüfmidade da investidu-
f<>. porque á Justiça Eleitoral compete privativamente' "pro­

ceder á apuração dos suffragios e proclamar os eleitos". (Con­
stituição Federal, art. '83, letra j; lei eit. n . 48, art. 27, 
letra s, e art. 13, letra n.) 

Proclamando os eleitos,, em decisões irrecorriveis, á Jus­
tiça Eleitoral ha de ter/ forçadamente, a attribuição exclusi­
va de attestar a legitimidade desses mesmos eleitos. A legi­
timidade,: poTêm, que attesta, é a da investidura,. conseqüente, 
aos julgados da proclamação, e, por isso mesmo",.o Tribunal, 
Superior manda o preceito íconstitucional, deve de ouvir, 
para attestar, o tribunal inferior que houver julgada definir-
tivamente" (isto é, sem recurso),, as eleições". ' 

4. As attestaeões, 'que o Tribunal Superior dá, nos ter­
mos do preceito .constitucional, são attestações . das decisões 
proferidas' pela Justiça Eleitoral para- se proclamarem os 
eleitos. 

Attestar significa : 

" Portar por fé-como testemunha, affirmar. dando-
se por testemunha certificar, principalmente por. escri-
•pío" (Moraes, Dice-.-da- L ing . -Por t . , 2." ed., voí. 1, 
pag. 229), "certificar como testemunha : do lat. attes-
tare. class. attestari". (A. Nascentes, Dic; 'Etemol, 
pag, 81); "Certifier. II"atteste que la chose s'est ansi 
passée. II nous attesta le Mt".'TMtré, Dict. de la Lan-
gue F r . , vol. 1. p . 235); "rendre témoignage" (Ealz-
felã & Damestetên Dict: Genér-V de Ia Langue Fr., 17." 
ed., p . 159). 

Portanto, o Tribunal Superior de Just iça 'Elei tora) , no 
exercício da attribuição que lhe-confere-o -art. 12, _§ da 
Const. Fed., tem apenas de certificar, de dar o seu testemu­
nho, relativamente á legitimidade dos poderes estaduaes ele­
ctivos na sua investitura em conseqüência ãos • julgados sobre 
a prociamação dos eleitos.' 

5. Para. o mais, como, por exemp{or..para-dizer .quanto 
a estarem os eleitos no exercício leffqí-das- respectivas fun-. 
cções, não tem jurisdicção o Tribunal Superior. ,,nos.. termos 'o 
para os fins do art.'12,' § 8°, da Constituição .Federal". 

Se jurisdicção tivesse, não,attestaria. Teria então de jul­
gar a legalidade do exercido. Ora, nenhuma jurisdicção lhe 
foi conferida a respeito, e. porque não julga dar legalidade do 
exercício, a intervenção; é submettiela á approyação immedin-
ta do Poder Legislativo, que será logo convocado'--oara decidir, 
soberanamente o caso. 

A Justiça Eleitoral não julga nunca da legalidade no exer­
cício das funeções electivas a não ser "para. decretar a -per­
da do mandato legislativo"..nos casos estabelecidos, pela-Cor-
sf.iíuição Fed. e pelas- Consts.-dos Estados. (Const. .Feri., 
stituição Fed. e pelas Constls. dos Estados,. (Consf. Feri.,-
art. 83, letra i; lei n . 48 eit., art. 13, letra.-A, & art. 27, le­
tra tf.) 

Mas,.se a pretexto^ de attestar a legitimidade referida no 
art. 12. § 8° . da Constituição Federal, o Tribunal Superior 
julgar ria leaaliãadé no exercido do Poder Executivo em qual­
quer dos Estados, decidirá sobre a perda c'o mandato exe­
cutivo. 

Para isso, falta-lhe a- jurisdicção. O julgado, qiip-profe­
rir, será anodino, desprovido de offeitos -jurídicos. Não* po­
derá, de maneira alguma influir na. deliberação; í[n& compele 
privativamente ao Poder Legislativo dar União. 

6. A sabedoria jurídica de todos os tempos, fundaria om 
obvias razões (Carlos NaximiUano. obr. oit. n. 220: Lopes 
Moreno. Princps. Ftindams. dei Proced. Civil y Crim.. vo­
lume 1, p. 66; Lúcio ãe. Mendonça, Pags. Jurides.'. p. 5-2.1.-
assentou que a "jurisdicção se dá vor palavras .expressa?" 
'(Rep. das Ords.. ed. de 1857. vol.'- 3,'p'. 'I44V. 

Sendo esta a'regra geral no locante á iurisdir.-no ordiná­
ria ou geral, corri razão maior se appTicn á ivrisrUrr.ão espe­
cial ou extraordinária, como é a da Justiça Eleitoral. 

Mas a attribuição 'fo-julfffir. que o Tribuna! SUIWÍÓP rx?*-
ceu no caso presente, lei nenhuma lh'a conferiu, ao r o n f w > , 
negou-ih'a a'Consf.. (art. 12. § 8.°). 

Conseguiníeniente, o julgado é dc baver-se .por"iuFxii-r-
tente : 

" L a sentenza dei giudice speciale fuprrd^I-.lirai-. 
ti deüe sue attribuzioni, é pronunciata' svk phiriéíiia^ 
jwisdictioms; e sobbr-ne no sia. impugnata in tempo',, 
non pid devenlarc • ohhfigntoria". {ChiovémW. T.sf..' di 
D i r . Proeess-'. Civ. , vel . 2. n . 169? a Saflrfffdi-Di'r*.'*1*i'u-
cess. Civ. ,^vol . 2, pags. 120 a 422v 
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E D I T A L 

0 bacharel Agripino "Veado, director da Secretária do Tri­
bunal Superior de Justiça Eleitoral, etc.: 

Paz saber aos que o presente edital virem que, na pri­
meira Secção desta Secretaria, será amanhã aberta vista, 
pelo prazo legal, para os interessados falarem sobre os se­
guintes recursos eleitoraes já coié parecer da Procuradoria 
Geral da Justiça Eleitoral: 

1 — Recurso Eleitoral n. 251 — Classe 3 a — Recor­
rente, Jorzelino Pinto; recorrido, o Tribunal Regional de 
Minas Geraes. 

II — Recurso Eleitoral n. 252 — Classe 3° — Recor­
rente, Magno Pires Alves; recorrido, o Tribunal Regional do 
Piauhy. 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 
15 de janeiro de 1936. — Agildo Machado, director da Se­
cretaria. 

P R O C U R A D O R I A G E R A L D A J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

Território do Acre 
Recorrentes, Drs. Mario de Oliveira e outros. — Recorrido, 

Tribunal Regional de Justiça Eleitoral. — Relator, 
Êxmo. Sr. Ministro Plinio Casado. 

Parecer n. 345 

No parecer que emitti á fls. 364 dos autos ( B o L . E * . 
n. 109, de 24 de setembro de 1935, paginas 2.193 e 2.194), 
manifestei-me pela validade^das eleições supplementares pro­
cedidas na. I a v 2 a Secção da 4a Zona — Tarauacá, dó Terr i ­
tório do Acre, declarando, porém, que aguardava provas mais 
robustas contra a legitimidade do pleito. 

Se estas 'aparecessem, eu, naturalmente, modificaria as 
ínlnhas conclusões. 

O Egregip^Tribunal Superior converteu o julgamento em 
"diligencia, afim de se subordinassem a um exame pericial 
graphico as assignaturas dos eleitores,-pois contra a sua au-
thenticidade se faziam as mais graves arguições. 

O laudo dos Srs. peritos, que foi publicado pelo Bole­
t im Eleitoral n . 150, de 28 dé dezembro de 1935, é uma peça 
longa, na qual se reiteram advertências no sentido de mos­
trar que grande foi a'deficiência dos padrões que serviram 
como elementos de confronto- (fls. 40); restricto o limite de 
tempo que a perícia teve para ultimar-se (fls. 52); difficil 
e'controvertido o problema apresentado aos technicos (fo­
lhas 53);. seguros alguns fundamentos da identificação'gra­
phica a qual, entretanto, não permitte conclusões categóri­
cas e acertadas em todo e qualquer caso (fls. 53). 

Com estas cautelas vieram as respostas dos quesitos. 
Nas primeiras delas se reconhece, em linhas geraes, 

que, entre ás assignaturas lançadas nas folhas de votação da 
eleição de 14 de outubro, algumas* ha discordantes das cor­
respondentes nas folhas do pleito de 14 de julho, autorizando 
a conclusão de que uma das assignaturas fora lançada por 
outre.m que não o eleitor. 

Entrando nos casos concretos, o laudo, referindo-se á I a 

Secção, só é affirmativo quanto ás assignaturas do eleitor 
Francisco Thomaz de Oliveira. 

,íva I a . Seção, reza o'laudo á fls. 69, somente em 
relação ao eleitor Francisco Thomaz dc Oliveira, en­
contraram os peritos ,entre as assignaturas de 1934 
e de lltôõ, divergências taes que convenceram de que 

as mesmas foram feitas por punhos diversos. 

O trecho transcriptò agita .a questão mais importante 
para a solução da pendência ora em debate. E ' a de se cer­
tificar se as assignaturas são de punhos diversos, isto ó, de 
indivíduos differentes, porque, na segunda eleição só podem 
tomar parte os que votaram na primeira, pouco importan­
do, por- úoO, saber se uma oú as duas assignaturas são fal­
sas e, ua primeira hypotliese, qual a falsa. 

Constata-se, pois, que na I a Secção, houve apenas un 
fiaso a incriminár-se. 

Na 2 a Secção, muitas são as assignaturas provenientes 
do mesmo indivíduo. 

Outrotanto, declara o laudo de folhas 69, não se 
pode dizer relativamente ás assignaturas dos eleito­
res Albia Pünheiro do Valle (inscripção n . 356),.Fran­
cisco Thomaz Ferreira (inscripção n. 435), Raymundo 
Francisco Pinheiro (inscripção n . 628) e Hildo A l ­
vos Coelho (inscripção n . 450). 

São ao todo quatro eleitores. 
Assevera o laudo o seguinte, com relação ás quatro as­

signaturas : 

í"al como em relação á assignalura do eleitor da 
1* Secção; Francisco Thomaz de Oliveira, a divergên­
cia é aqui tão^prukinda, de tal modo se contrapõem as 
características* dos graphismos de umas e de outras, 
que os peritos se julgam autorizados a concluir, como 
concluem, que uma das assignaturas do mesmo eleitor 
foi feita por outrem e não por elle. 

Entre ellas não ha o menor traço de identidade 
graphica, o mais leve traço identificador, que permitta 
suppòr a dissimulação ou a evolução graphica: — for­
mas, relações, caminhamento, movimentação, natureza 
do traço, pormenores tudo diverge.-

Este tom afirmativo não se entibia quando os peritospas-
sam a mencionar outros casos da.falsificação, declarando o se­
guinte: 

Nas listas da 2° secção, um terceiro grupo de as­
signaturas se observa em ,que o iypo de assignatura é 
o mesmo, as formas, a arrumação dos caracteres, muito 
se assemelham, as particularidades mais ou menos se 
repetem, mas differenças de proporção, de uniformi­
dade do conjuneto, e, principalmente a natureza do 
traço e a falta de expontaneidade dás assignaturas de' 
1935. convencem de que estas são cópias mais ou me-
nos servis dé modelos das assignaturas dos eleitores que 
assignaram em 1934. 

Dessas assignaturas citam os' peritos, como exem­
plo, as dos seguintes eleitores: Antônio da Silva Barre­
to, Antonia Amélia de Souza, Antonia Nazareth Costa, 
Antonia Nascimento Leal, Antônio Honorio Dourado, 
Amélia Pereira da Silva, Almerio Bandeira 'de Mello, 
Adelinã- Martins Oliveira, Benedicta Gií de Oliveira, 
Christina Fernandes Calixto, Celsina Maria de Souza 
Sabico, Alzira Magalhães de Oliveira, José Lopes-Filho, 
Jacyrá da Frota Gomes, João Baptista da Cruz, João 
Luiz Soares, Luiz Francisco Martins Piauhy, Maria B r i -
gida Paraizo de Souza, Maria Januaria de Lima, Maria 
Pessoa de Moura, Maria Alyce Gomes, Manoel,Joaquim 
do Nascimento, Raymundo Victor Lima, Manoel Rodri­
gues Carneiro, Raymunda Gomes Angelim, Rosa Alves 
da Silva, Virgínia Telles Albuquerque, Valdemiro de 
Souza Amorim, Zeneide Gomes Correia, Zuteide Mar­
tins Araújo (Quadro XVI a X X I X ) . 

Sommam as citações de nomes trinta assignaturas. 
Respondendo ao terceiro quesito, os Peritos conservam 

pstes trinta e. quatro eleitores divididos da mesma maneira, 
num grupo de quatro em um de trinta. E, então, declaram que, 
com relação ás assignaturas dos quatro, excluem a hypothese 
de dissimulação, mas, quanto ás dos trinta, ha características 
de simulação de graphia alheia. 

Não attribuem, essa simulação a Bento Marques de Albu­
querque, que os recorrentes indigitaram como seu'autor. A 
esse respeito, confessam nãò ter bases sufficientes para uma 
conclusão mesmo de probabilidade. 

Na resposta, ao 8°,quesito, voltam os graphologos a enu­
merar ,ás assignaturas merecedoras de incriminação. São 35. 
Üma, a de Francisco Thomaz.de Oliveira, na 1" secção; as ou­
tras,, na 2a' secção 

Está, pois, estabelecido que só trinta e cinco são as as­
signaturas que não provieram do mesmo punho. As demais 
ficam incólumes. E ' , o oue se deduz do seguinte tópico, do 
laudo: 

Do exame procedido dentro dos termos technicos 
foram eliminadas as assignaturas julgadas.boas e nor-
maes.e separadas aquellas que pareciam, á vista do es­
tudo inicial, incertas e duvidosas, afim de serem sub-
mettidas a maior e a,mais esclarecido estudo.-
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Não encontro motivo para deixar de acatar as conclusões 
Sos peritos, que são. proficientes e insuspeitos e se conduzi­
ram com prudência. 

O facto está, pois, demonstrado,. a meu vêr. Trata-se 
agora de medir-lhe o alcance e. apurar-lhe as conseqüências 
'fluanto á annullação de toda a votação, ou apenas das trinta 
e cinco assignaturas criminosas. 

O Egrégio Tribunal Superior teve ensejo de apreciar um 
,caso de assignaturas falsas de eleitores, quando julgou o 
pleito de 14 de outubro, no Estado da Bahia. O relatorio-pa-
recer sobre essas eleições é da lavra do Sr. Ministro Eduardo 
JSspinoIa e foi publicado pelo Boletim Eleitoral n . 40, de 27 
de março de 193.5, de- cuja pagina 841, extracto os seguintes 
lances: 

"Diz o recorrente que o Tribunal Regional da Bahia 
mandou apurar eleições em que fora verificada por 
peritos a falsidade das assignaturas dos eleitores. E que 
Isso occorrcu em; 

4 —- .2° secção de Cayru*. reo. n. 127 (Vol. 6*); 
5 — 2" secção de Pilão Arcado, rec. n . 23 i 

iVol . 2°); 
Examinemos o que occorrcu. a respeito da 2' se­

cção de.. Cayru'. 
Encontra-se. no processo, n . 127 o seguinte laudo: 

( "Com a apresentação aos peritos abaixo firmados 
dos'processos de qualificação de eleitores da 2" secção 
de Cayru' e tendo os mesmos procedido ao confronto 
das firmas dos eleitores, constantes' das petições, de 
qualificação, com as existentes na lista de votação, ve­
rificam que não conferem, no confronto feito, as f i r ­
mas dos, seguintes eleitores: 1 Armando Miranda Pe­
reira; 2 Aeilino Francisco'da Silva; 3 Áureo Pereira de 
Miranda; 4 Francisco Rodrigues da Silva Júnior"; 5 Ga­
briel Pacheco do Rosário; 6 Heitor Cezimbra Macháclo; 
7 Josuel Manoel de Souza; 8 João Miranda Ribeiro; 9 
Manoel Mendes. Coutinhó. — Nestas condições, não no3 
parece que taes firmas, existentes nas listas de votação, 
ou as constantes das petições de qualificação, tivessem 
sido lançadas pelos próprios e mencionados eleitores 
acima. Declaram mais que existem na dita lista fir­
mas de eleitores, com grandes differenças das dos pro­
cessos de qualificação; mas só podem attribuil-as á 
emoção do momento, posição em que o eleitor se 
sentou pára escrever, difíerença de penna e outras cir-
cumstancias que occorrem em tal occasião, dando lo-
gar a differenças". Assignado: Zacarias Germano- Go­
mes (antigo silicitador), José Carlos Fernandes (ta-
bellião), Guilherme Carneiro da Rocha Morback (co­
nhecido advogado). 

O Tribunal Regional, por maioria de votos, de­
cidiu o seguinte: que o laudo nada afíirma, porque 
notando difíerença, acham ,os peritos explicável o caso 
pelos motivos que indicam. "Não é possível, pois, de­
clara o accordão, dizer-se' provada a falsificação das 
assignaturas dos eleitores, numa eleição devidamente 
fiscalizada". O desembargador Montenegro, em seu 
voto vencido, salientou que — a falsidade de algumas 
assignaturas constantes da folha de votação era evi­
dente, como constatava o laudo pericial. Diz elle: A 
explicação constante da ultima parte do exame refe­
re-se a outras,-assignaturas, que não ás 9 destacadas 
pelos peritos, como se verifica da leitura do laudo." 

Tem razão o voto vencido, Deve ser annullada a 
votação da.2. a secção de Cayru', pertencente á 10.a 

zona-e onde.votaram: 152 eleitores para a Câmara Fe­
deral e 153 para a Assembléa Constituinte do Estado. 

A 2.a secção de' Pilão Arcado ,foi também impu­
gnada por, serem falsas as assignaturas de alguns elei­
tores. 

Lê-se no laudo pericial:'."Conferimos as firmas dos 
eleitores — Camerino Leite dá-Silva, Epifanio Pedro 
da Silva,. Landulfo Coelho da Silva, .Cândido Lereira 
Lima, Carlos • Vieira de Carvalho e L u i z , Coelho da 
Silva, parecendo-nos que .taés firmas" foram escriptas 
por uma. mesma pessoa, o q u e ' n ã o podemos, entre­
tanto, affirmar com convicção, por "não termos rece-
cebido peças padrões, que pudessem servir de con­
fronto".' O Tribunal julgou improcedente a impugna-
ção, á vista das conclusões do laudo, -Examinei a tolha 
de votação. Embora se notem semelhanças, não é pos­
sível concluir, sem mais, que as assignaturas sejam 
lançadas. peja mesma pessoa. 

Por esse fundamento, não me parece que se devi 
annullar a votação. 

O Boi. E l . n. 48, de 17 de abril de 1935, pg. 1.025, divu!-
gou a acta da sessão em que se julgou o caso e delia consta 
o seguinte: 

Annullar as seguintes secções de Pilão Arcado: 
2.a, 3.a e 4 a; 3.a de Remanso, contra os votos dos se­
nhores ministro Eduardo Espinola e Miranda Valver­
de; 4.a secção de Matta de São João; 2.a de Cayuru','e, 
finalmente, annullar a secção única de Cotegipe, com 
renovação, de vez que a acta de encerramento chegou 
sem a assignatura dos mesarios da referida' secção. 

Verifica-se que, havendo o relator proposto annullar-sft 
a votação da 2.a secção de Cayru' e validar-se a 2.a secção de 
Pilão Arcado, o Tribunal Superior annullou tanto uma como 
outra. 

Parece-me de summa relevância este julgamento. 
Na 2 a secção de Cayru' haviam votado 152 eleitores para 

a Camára Federal e 153 para a Assembléa Constituinte do 
Estado, segundo constata o citado relatório parecer, o (quat, 
porém, náo fornece dados sobre o numero de suífragios 
colhidos em Pilão Arcado'. Em Cayru', somente nove assiyva-
turas (oram incriminadas; o laudo era apenas firmado, por 
um antigo solicitador, por um tabellião e por um conhecido 
advogado; o Tribunal Regional achara o laudo nada aifirma-
tivo e reputara impossível dizer-se provada a falsificação das 
assignaturas dos eleitores, numa eleição devidamente fisca­
lizada. 

Pois bem, mesmo assim, o egrégio Tribunal .Superior 
repelliu, não apenas os nove votos, mas toda a 'votação dada 
por 153 cidadãos. Não podia ter decretado a annullação por 
outro motivo que não a fraude, porque o relatório parecer, 
ao contrario do que fez com referencia á 2 a secção,de Pilão 
Arcado, não consignava que, em relação a Cayru', a votação 
fora impugnada por outra causa. E a prova de .que não foi 
outra a determinante da decisão está em que não se encontra, 
no relatório parecer, qualquer nova refrencia á 2 a secção 
de Cayru'. Parece, pois, que a única arguição existente no 
caso era a da falsidade das assignaturas. 

Na 2.a secção de Pilão Arcado, seis foram as assignaturas 
postas em duvida; o Tribunal Regional julgara improcedente 
a impugnação, á vista da conclusão do laudo; o relator era 
pela validade do pleito. Entretanto, o egrégio TribunaL Su­
perior o annullou. E ' certo que, consoante se lê no relató­
rio parecer, a secção- fora impugnada por outro_ motivo e, 
por isso. reapparece, juntamente com outras secções, na pa­
gina 843 do Boletim Eleitoral citado, letra -I, n. 30, onde se lê: 

Houve effectivamente grande.demora na entrega 
das urnas dás tres secções de Pilão Arcado e da.3.° de 
Remanso á agencia do correio, l a 5 dias. Mas, ao que 
consta do processo, taes secções estão afastadas muitas 
léguas da localidade, em que se encontra a agencia pos­
tal e nada se allegou contra a integridade das mesmas 
urnas. A distancia e a diííiculdadc âe transporte po­
dem apresentar-se como razão acceitavel, desde que 
se não offereça prova de abuso, de excesso injustifica­
do e se não verifiquem indícios do violação ou a pra­
tica de actos que façam duvidar _da • perfeita conser­
vação, e guarda das urnas em questão. 

Contra.-a .votação militavam duas assertivas: fal­
sificação de seis, assignaturas; 2.a, demora ina entrega da 
urna. 

A acta de julgamento dos recursos não oífereçe elemen­
tos pelos quaes averiguar acerca do motivo que levou" o ; Tri-
bunal Superior a nnnujlar toda a votação ,na 2.a secção. de 
Pilão, Arcado. 

'Deixo, pois,, de- lado este julgamento, para ; déter-me ex­
clusivamente sobre o .outro, sobre o do caso'.'dá 2a .secção 
de Cayru, 

Nesta hypotbe.se. 153 eram os eleitores, 9 as assignaturas, 
criminosas. A' primeira vista, parecia que a fraude,hão alte­
rava o resultado final 'dó pleito. A es!a eircumstancia,com­
ponente do art.. 97, n. 7, do Código Eleitoral de. '1932,,hoje 
desprezada pelo art. 160, n. 7, da lei vigente, não, fazem 'refe­
rencia o relatorio-parecer e a acta do julgamento! Entretanto, 
toda a votação foi annullada.. 

Situação análoga se apresenta agora com as .secções de 
Taurauacá. A existência de uma assignatura f á l s â n à . l ' e 34 
na '2" n iod i f iw ín n resultado do pleito.? 
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Afigura-se-- que ».resposta a esta pergunta, dependerá de 
um calculo a sei- levantado pela Secretaria do Tribunal Supe­
rior,, so este o entender necessário. 

Kos èasds relativos ás secções de Gayrú e de Pilão Arcado, 
Havia;- com- certeza, alteração do resultado final do pleito? 

Se, na hypothese agora em apreço, tal modificação não se 
dá, deve-se annullar toda a votação, ou somente excluir os 
votos incriminados? 

ASÍ conclusões certas e firmes a. que chegaram os peritos 
trouxeram ao processo um elemento novo de convicção, ele­
mento esse que,, a meu vêr. deita uma luz mais intensa sobre 
outros factos que, a principio, pareciam insignificantes. 

O laudo, era o elo que estava faltando ao conveniente 
enoadèamenfò de oircumstanciás, que se achavam esparsas no 
processo. 

Um desses índices se encontra no apparecímento dos títu­
los- eleitoraes que focam impugnados verbalmente, consoante 
se lê na a c t á d e encerramento dos trabalhos da 2 a secção, a 
fls. 321, 1" vol. dos autos. 

Juste acontecimento, isolado como vinha, não me havia 
impressionado muito, quando elaborei o meu primeiro pare­
cer.' Agora, porém, á luz que sobre o^scenario o laudo proje-
cta, os. referidos títulos assumem uma grande importância, 
porque elles vão tornar no conjuncto de indícios, como uma 
de suas"componentes, dissipando as duvidas que, a principio, 
me tòlíiiaro o julgamento e me levaram a opinar' a favor 
da eleição, posto que condicionalmente. 

Da. acta de encerramento'consta o seguinte: 
Durante os trabalhos houve na Mesa a substituição, 

por cinco minutos, do presidente pelo primeiro s-up-
ptente^ ern-quanlo aquelle votava, isso ás oito e dez 
minutos. 

Pelo candidato presente, doutor Mario de Oliveira, 
foram apresentadas, verbalmente, observações quanto 
a irregularidades existentes em diversos títulos quaes 
os de números 'duzentos e trinta e sete (237) e qui­
nhentos e setenta c quatro (574), cujos nomes dos 
respectivos portadores officiaes não correspondem com 
as- respectivas assignaturas, contendo sobrenomes dif-
fèrentes; nos de numero? cento e sessenta' (160), cento 
e sessenta e cinco (105), duzentds e quarenta e três 
243), duzentos e sessenta (260), trezentos e cincoenta e 
seis (3'56) e trezentos e sessenta, e um (361), os quaes 
trazem apeiucs- a assignatura dos respectivos portadores,, 
não- constando porém os nomes officiaes dos mesmos 
preenchidos pelo Cartório Eleitoral; e nos de números 
ãuzentos e sessenta e sete (267), trezentos e noventa, c 
oito- (398), quinhentos e setenta e oito (578), quinhentos 
e noventa- e cinco (59.5), quinhentos e noventa e seis 
(596), quinhentos e noventa e oito (598), seiscentos 

e tres (603), seiscentos e cinco (605),seiscentos e deze-
seís (616) a seiscentos e dezoito (618), seiscentos e 
vinte (620) a seiscentos- e vinte e quatro (624), seis­
centos e vinte e -sete (027)-, seiscentos e trinta e um 

.eiscèritos e trinta e tres- (633), seiscentos e 
trinta e- cinco (035) a seiscentos e trinta e sete (637), 
seiscentos o trinta e nove- (639), seiscentos e quarenta 
e tres ('643), seiscentos è quarenta e nove (649) a seis­
centos. "o cincoenta é doas (652), nos quaes no logar 
destinado, ao nome e sobrenome do eleitor preenchidos 
pelo Cartório, figurava a respectiva assignatura do pró­
prio eleitor; pelo que comquanto tivessem votado os 
respectivos portadores, ficaram os títulos presos pela 
Mesa, para serem remettidos. ao Juizo Eleitoral desta 
quarta zona para o firo de legalização dos mesmos. 

A Mesa Receptora ficou com os títulos, afim de mandal-os. 
legalizar. Seguiu esse alvitre, em vez de applicar as normas 
dáidas pefo art. 30 das Instrucções. 

As affirniativas dos peritos revelam que, no. caso em 
apreço, pão havia apenas, como a principio pareci», uma 
questão de irregularidade de títulos eleitoreas, que poderia 
passar.^despercebido, apesar do disposto no art. 30, § 3°, das 
Instrucções. , O que existia era qualquer cousa connexa á 
identidade, idos eleitores. Os títulos eleitoraes contestados de-
vtaan te.n,vindo 'com os documentos da eleição. 

O laudo joga com os números das inscripções, ao passo 
que a.impugnação cita os -números dos títulos. 

Está icircurostancia tornava necessária a vinda dos titu-, 
.los, $*ar-a se, verificar -se a numeração'das inscripções cor-
re-spon-d-ia-ou* não á dos títulos. Então se verificaria se o 
portador.dó título incriníinado fora também o autor das assi-
gnaturas falsificadas ou simuladas. 

A Mesa, porém, deliberou reter os- títulos e, por-esse 
motivo, a circumstancia não. se esclarecerá completamente, -"0 
que, todavia, não enfraquece, a meu vêr, a prova de fratura. 

Outra circumstancia digna de ponderação é fornecida 
peío laudo, no seguinte lance: 

Desde logo, impressionados-pela deficiência dos 
padrões apresentados, como elementos de confronto 
solicitaram á Secretaria do Tribunal Superior de .Jus­
tiça Eleitoral as terceiras vias dos titulos.de eleitores 
daquellas duas secções. 

Foi-lhes informado que os documentos solicitados não 
constavam dos árchivos do Tribunal (fls. 41, 2o v o l . ) . 

Não preciso salientar a importância dessas terceiras 
vias, para esclarecimento da verdade, no caso presente. Esses 
papeis, além das assignaturas dos eleitores, dariam os nú­
meros dos titulos eleitoraes e os números das inscripções, 
para o confronto a que já alludi. Os falsificadores com cer­
teza sabiam que as terceiras vias não se encontravam na Se­
cretaria do Tribunal Superior e, percebendo que a prova 
seria difficil, se animaram .ao acto. 

Mas, a relevância do facto não está.apenas no que deixo 
escripto. Está, principalmente, em quft elle revela que a 
Secretaria do Tribunal Regional do Território do Acre não 
tem. cumprido a lei, remeftendo á Secretaria- do Tribunal 
Superior' as terceiras vias dos titulos eleitoraes (reporto-
me ao Cod. E l . de 1932, arts. 19, a; 20;"'42 e 44 e Regimento 
Geral dos Juizos, arts. 18, 19, 20 e 27.. sobretudo ca letra b 
e no _§ I o onde são expressas as seguintes ordens: I o , aos 
cartórios, afim de que enviem semanalmente á Secretaria do 
Tribunal Regional as tres vias dos titulos eleitoraes, para o 
effeito de ser expedida a I a via, com as formalidades dü lei 
e do regimento, ao eleitor, e afim' de eme fiquem a 2" c 3a 

vias. respectivamente, nos árchivos da Secretaria, do Tribu­
nal Regional e nos do Tribunal Superior; 2a, ás Secretarias 
dos Tribunaes' Règiònaes, para que, uma vez concluídas as 
inscripções nell-a processada?-e entregues as primeiras vias 
dos títulos, remetiam semanalmente a Secretaria Central a 
1" via da ficha dactiloscopia (quando houver) é 'a 3 a via do 
titulo. 

Sem as medidas preconizadas, não seria possível, a meu 
ver, organizar o archivo a que se refere o art. 20 do Código 
Eleitoral vigente.; 

Salvo erro, parece-me que o actual-. Código, não contém, s 
respeito do assumpto. ura dispositivo tão claro como o do 
art. 44 do Código revogado. 

Sem% embargo-' disso, não vejo como se furtarem as Se­
cretarias Regionaes ao dever jurídico-de contribuir para os 
árchivos que a lei creou como uma das- garantias do al-sta-
mento e da verdade eleitoral. 

Não fosse a.falha para qual, data venia.. peco a prerosa 
altenção do Exnio. Sr. relator e- a do Fgregio'Tribunal Su­
perior, o, por certo, não. se deparariam, r.-o Julgamento! pre­
sente, as difficuldades e torturas em que elle está ' sendo 
fértil. 

Ha outros, vícios apontados por- documentos, appensos 
aos autos: 

A) a fls. 142 (2o vol.) , encontro "ma certidão da Se­
cretaria do Tribunal Superior concebida nestes termos: 

Certifico que revendo as folhas de'.votacaj da 
segunda.secção da quarta Zona — Tarauaeá.—do .Terri­
tório do Acfe,' das eleições realizadas 'cm''quatorze, de 
outubro de.,mil' novecentos e trinta, e: cruâ.fro,. dellas 
consta sob,.o. numero oüatrocenfos e quarenta e qua­
tro o eleitor de.nome Gnnçalo Rodrigues d'- Lima com 
a declaração de ter votado. Certifico mais aue '{f elei­
tor inscrlpto sob.o numero quatrocentos e. quarenta e 
quatro que votou na eleição renovada' na segunda se­
cção é o de nome Gonçalo Rodrigues de Lima; adèante 
de cuja assignatura se encontra a rubrica* .F. P. Caval­
canti, oue servia como presider/tr da Mesa Receptora. 
Certifico ainda que do modelo vinte e um da eleição 
renovada tfa primeira secção consta ter votado o;'elei­
tor de. nome Francisco Férrpira de Araújo pertencente 
á segunda secção. inseri õçâo .numero quatrocentos e 
quarenta e'quatro, adèáirte de cuja assignatura, na 
columnadé^observações contem, rr.declaração: "'Votou 
nesta seÒ0ãoJpdr- ter' sido*o titulo restituido ás dezese-
-te e! quarénta?óV iè tricô, nesta' secção"'!.' 

Houve,- pois; :d'ois eleitores com o mesmo numero, de 
inscripção, um votando na 1* secção,-e outro na''2a. 
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B) Teria votado duas vezes o eleitor a que se refere a 
certidão de fls. 444? A certidão constata: 

Certifico que revendo as folhas de votação da elei­
ção realizada em quatorze de outubro de milKovecen-
tos e trinta, e quatro, na segunda secção da quarta 
zona (Tarauacá) do Território do Acre, dellas consta 
o nome do'eleitor'Francisco Ferreira de Araújo, sob 
o numero quatrocentos e vinte e nove, não constando 
das mesmas folhas o nome de outro* eleitor idêntico 
ao primeiro. Certifico mais que sob o numero, qua­
trocentos e dezoito se encontra o nome do eleitor 
Francisco Pereira de Araújo, riscado pelo presidente 
da .Mesa. Receptora conforme .consta da .acta de en­
cerramento. Certifico ainda que das folhas referentes 
á eleição renovada em quatorze de julho de mil nove­
centos e trinta 'e cinco e na mesma segunda secção, 
consta o nome do eleitor Francisco Ferreira de Araújo 
sob o mesmo numero quatrocentos e vinte e nove que 
votou na sua secção e sob o numero quatrocentos e 

riscado pelo-Presidente da Mesa Receptora e que da fo­
lha de modelo vinte e um da eleição supplementar, rea­
lizada em quatorze de julho de mil novecentos e trinta 
e cinco, consta ter votado o eleitor Francisco Ferrei­
ra de Araújo sbb o numero de inscripção quatrocentos c 
quarenta e quatro, com declaração de ter -iota-
do nesta secção" por ter sido recolhido o titulo ás de-
se.te e quarenta'' e cinco, nesta .secção e diante da res­
pectiva assignatura se vê a rubrica " L . Alencar", ao 
lado da palavra "votou". 

C) Acham os ,recorrentes absolutamente extraordinaiias 
certas coincidências das folhas' dé votação. Ha, com effeito, 
ali, nas assignaturas dos eleitores, duas ordens alphabeticas 
perfeitas, uma para cada secção, correspondendo, na-column;. 
das inscripções a uma única ordem nqmerica successiva não 
menos perfeita para todas as secções, englobadamente,. 

Grande foi o numero de eleitores que votaram, de-modo 
que se torna difficil explicar-a coincidência com a faculdade 
contida po art. 15, § 6o, do Reg. dos JUÍZOS. 

Encontro nos autos, depois do meu.primeiro parecer e do 
laudo de perícia graphica, collecções de documentos^ e series 
de ••. certidões -offerecidas pelas. partes. Muitos, desses novos' 
elementos se prendem á questão dos ;titulos eleitoraes -impu­
gnados. São peças que os litigantes por certo concatenãrão 
em arrazoado que poderão, adduzir no prazo marcado-pelo 
artigo 72, § 8°, do Regimento Interno. 

A mim, nesta altura, já me bastam os dados a que: me 
referi, neste parecer, para considerar provados, nas eleições 
de ; Tarauacá, os factcs dos quaes deduzi- a nullidade--'textual 
da'fraude. 

Fica a questão de saber se a'fraude invalida apenas; os 
votos, ou sé annulla toda a eleição .-

Parece-me, salvo erro, que as eleições devem-ser anuulr 
ladas totalmente, a exemplo do que-se-deu no caso da Bahia, 
já referido neste'parecer. 

Rio de Janeiro, 1'4 de janeiro de 1936. — Armando Pra­
do, Procurador Geral. 

Estado de Minas Geraes 

'recurso Eleitoral a: 251 —-.3" classe-t— Recorrente, Jor-
zelino Pinto — Recorrido,. Raymundo Barbosa Serra Rela­
tor,, Exmo. Sr. Desembargador Collares Moreira-

Parecer n . 346 

A appeiiaçao interposta pelo requerimento de folhas 136,-
e termo"de folhas 136-v;. (2° volume); o foi por procurador, 
que exhíbiu, a folhas,-87 (-1' volume) a procuração que foi 
feita de próprio punho^por Álvaro da Gama Cerqueira, sendo 
issignada por elle p o r Jorzelino Pinto. Essa procuração, não 
traz letra e firmas reconhecidas por tabellião.., 

Parece-me que, em taes condições, não se deve tomar conhe­
cimento do recurso. 

Se não prevalecer a preliminar, opino no sentido de se 
negar provimento ao recurso, para manter o accordão do co-
lendo Tribunal, a folhas 132, (2 ?.volume), que é minucioso e 
justo. 

As arguições feitas' íiò arrazoado dos"'appellantes,' inclu­
sive as que dizem com-a amnistia, foram, a meu ver. comple­
tamente rebatidas pelas allegações do appellado a folhas 157. 
{2° volume). 

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1936. — Antônio Prado, 
Procurador Geral. 

Estado do Piauhy 
Recurso Eleitoral n . 252 — 3" classe — Recorrente, Ma-, 

gno - Pires Alves — Recorrido, Tribunal Regional de Justiça' 
E le i to ra l— Relator. Exmo. Sr. 'Professor João Cabral.. 

Parecer n. 317 

Trata-se.de um recurso' sobre eleições municipaes —» • 
Dois eram os .fundamentos: coacção e cédulas irregulares. 0 
colendo Tribunal Regional não attendeu a nenhum. 0 
recorrente, nas suas allegações do recurso, não voltou 
a tratar do segundo, Occupou-se apenas com a coacção, qufl 
a instância a quo entendeu não provada. 'Opino pela rejeição 
do recurso e confirmação do accordão, que é minucioso e ap-
plicou a jurisprudência do egrégio Tribunal Superior, qu« 
exige prova cabal para.;reconheeer a coacção. 

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1936. — Armando Pra­
do, Procurador Geral. 

Estado do Amazonas 
Recurso Eleitoral n. 58 4* classe 

Recorrente, Joaquim Botelho Cabral — Recorrido, Sér­
gio Rodrigues Pessoa — Relator, Exmo. Sr. ministro Piini» 
Casado. 

Pavcvpv n .148 

O presente recurso versa sobre eleição municipal. O 
processo está mal feito. A íls... 21, ronsta o seguinte: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos. 
Resolve o Tribunal Regional Eleitoral,-contra o voto dí. 

juiz. ;s.upplente Dr.- Sady Tapajóz Alencar, em eubsUtuicãc 
ao "Dr. Manoel Xavier Paes Barreto, que jurou suepeição 
não tomar conhecimento dá metira do pedido, sem que s 
Sr: desembargador presidente' se 'manifeste. 

Tribunal Regional Eleitoral, Manáos, 20 "de •'dezembro dt 
1935. — Arthúr 'Virgílio, presidente.'. — Anísio Jobim, re­
lator. — Sadi Alencar, . veneídó, pelas razões seguintes: De-
firo' ó pedido no sentido de ser o recurso encaminhado afl 
Tribunal Superior, porque o Tribunal Regional aqui, -no caso, 
funecionou em primeira instância. Da Junta Apuradora-'nãa 
houve recurso contra, expedição dos diplomas, porque esses 
foram mandados"expedir peto Tribunal Regional." 

O Sr. presidente do Tribunal, Regional Jnformon a fls. 3, 
Manifestou-se,' mas"'o Tribunal não voltou -a1'tomar conheci­
mento da. matéria,,de modo que não ha ,propriamente,.decisão 
:da7instáncia,-.'a (jito, sobre a qual o egrégio •Tribunal Superios 
possa manifestar-se. 

Parece-me conveniente devolver -os"autos ao Tribunal' 
Regional, para que este se pronuncie. 

Rio de Janeiro, 14 dejanciro de .1936. — Armando Prado, 
procurador'geral 

Estado do Espirito Santo 
Mandado ,de. Segurança n . 13 Classe 7" 

Requerente, José Lima — Relator, Exmo. Sr. mhiistrd 
Laudo 'de Camargo. 

Parecer n. 3,49 

José Lima, domiciliado na cidade, de João .Pessoa,'no Es­
tado . do Espirito Santo, requer um mandado de segurança', 
allegando. que'o .Tribunal Regional do referido Estado. está ! 

retardando, para mais de um ánno, a solução.a dar-se.'ao seu' 
pedido de transferencia como eleitor. 

Ouvido Q Tribunal Regional, prestou, .por intermédio do' 
seu Presidente, as informações de fls. 17 e 17v. Assevera 
que a longa demora na solução do pedido foi oceasioriad* 
pelo próprio reclamante e declara que vae determinar o an­
damento' dô processo, para que seja deferido o pedido,' caso 
o reclamante seja eleitor ou esteja em condições .de o ser. 

Parece-me que o caso não ó de mandado de segurança, 
uma vez que não se sabe ao certo se o requerente ó ou-não 
é eleitor,' se está ou não em condições, de o ser. O caso é dé: 
providencias no.,sentido de se solucionar' o mais depressa, 
possível a reclamação, pelos meios regulares, prbcessando-se> 
o pedido, como manda a le i . . . . . . 

Requeiro que, uma vez tomada a deliberação do egré­
gio Tribunal Superior,, os 'autos, sejam remettidos â .-procura­
doria Geral', para proceder na forma da lei . 

. Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1936'. — Armondo-Prad^ 
procurador geral. 
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Estado de Pernambuco 
Recurso Eleitoral n. 243 — 3* classe 

Recorrente,'Democrito Torres Lafayette e outros — Re­
corrido, Tribunal Regional de Justiça Eleitoral —- Relator, 
Exmo. Sr. ministro Laudo' de Camargo. 

Parecer n . 350 
À certidão apensa a fls. 82 nada adiantou, porque veio 

apenas -confirmar o que constava dos autos, isto é, que d 
eleitor>se transferira no dia 10 de julho de 1935. Elle votou 
na eleição de 8 de outubro. O próprio recorrido, nas razões 
de f ls ' -53, -m fine, confessou o seguinte: 

A nullidade, conseguintemente, posto não seja taxativa,. 
[é v i r tua l ." 

A jurisprudência sobre qualidades taxativas e virtuacs 
é abundante e conhecida. Vide Domingos Vellasco, "Direito 
Eleitoral", pags. 57 e -seguintes. 

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1936. — Armando Pra&i, 
procurador Geral. 

Estado do Espirito Santo 
Recurso eleitoral n . 54 — 4 a Ciasse 

Recorrente, Moysés Barbosa de, Oliveira, delègado-eleitor 
pelo Grupo — Empregados — Industria, Commercio e Trans­
porte — Recorrido, Tribunal Regional de Justiça Eleitoral — 
Relator, Exmo. sr. ministro Plinio Casado, 

Parecer n . 251 
Nada,-tenho a acerescentar ao parecer do exmo. sr. rela­

tor.-Este" parecer foi publicado no B o i . E l . de 7 do corrente, 
ir., 3.. Pelo- termo de vista e pela-certidão de fls. 98, -verifica- ' 
ae. que-os^recorrentes nada fizeram no prazo marcado pelo 
art. 75Í §'4° do Reg. Int. Resta-lhes o debate oral. Eu, po­
rém, tenho duvidas sobre se, nessa phase, expressamente re­
servada, ao debate oral, os litigantes podem completar a ins-
trucç.ãp;do processo. Se não podem, a conseqüência, no caso 
vertente,;" será o não se tomar conhecimento do recurso. 

Rip,de Janeiro,*14 de janeiro de 1936. — Armando Prado, 
•procurador geral. 

Estado da Parahyba 
Recurso eleitoral n, 253 — 3 a classe 

Recorrentes, Severino Ramos de Araújo e outros —- Re­
corrido, Tribunal Regional de Justiça Eleitoral — Relator, 
p imo. sr. dr . Miranda Valverde. 

Parecer u . 252 
Em São João do Cariri, no Estado da Parahyba, um gru­

po de 50 eleitores, registrou, sob a legenda "Liberdade e Pro­
gresso", uma lista de candidatos, sendo o Io- para prefeito mu­
nicipal e os sete restantes' para vereadores. 

Era isto possível? 
Os recorrentes dizem que não; o-,collendo Tribunal Re­

gional, porém, manifestou-se pela affir-mativa. 
Parece-me que a razão está com os recorrentes. 
O art. 84 do Cod. E l . divide os candidatos em dois gru­

pos: os registrados por partidos ou alhanças de partidos; os 
registrados mediante requerimento de 50 eleitores, nas elei­
ções, münicipaes, e 200, nas estaduaes ou federaes.. 

O art. 166, declara que serão considerados partidos pro­
visórios, para a phase da eleição respectiva, os grupos mínimos 
de 200 eleitores, que, em cada secção, registrarem candidatos. 

.Salvo erro, o que eu deduzo do art. 87 é que só os par­
tidos • permanentes ou provisórios têm direito ao uso de le­
genda . 

Illustra este modo de vêr a leitura dos arts. 58, 10 e 
paragrapho. único do Código revogado e 30, § 9° das Instru-
Bçõés.,;, 

.Grupos de menos .dè 200 eleitores não podem, penso eu, 
salvo.melhor lição, usar legenda e registrar candidatos, a 
nãó ser uninominalmente, nos termos do art. 88. 

Tenho a impressão de que esta these não é contrariada 
pelo, accordão do Egrégio Tribunal Superior, referente á con­
sulta n . 1.595, do Amazonas, estampado no B o i . E I . n . 115, 
de 8 de.outubro de 1935, pag. 2.272. 

Nestas'condições, peço ao ̂ augusto Tribunal que dê pro­
vimento" ao recurso. Por serem íiullos os votos colhidos, 'ex-vi 
do art. 15,2, § 3". 

Rio dé Janeiro, 14 de janeiro de 1939; Armando Práâe* 
procurador geral s. 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO D1STRICT0 FEDERAL 

ACTAS 
60" SESSÃO, EM 27 NOVEMBRO DE 19 38 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DBSEMBARGADOS .ARTHUR SOARES PB 
MOURA, PRESIDENTE 

Aos vinte e sete dias do mez de novembro corrente^ pre« 
sentes'os senhores desembargadores Arthur Sones de Moura, 
Vicente Piragibe, Moraes Sarmento,- juiz federal doutor Cas«* 
tro Nunes, juiz de direito doutor José Duarte, jurista doutor, 
Jayme Pinheiro de Andrade e o procurador regional doutor, 
João Silveira Mello, abre-se a sessão á hora e no local de cos­
tume, servindo de. secretario o doutor Evaristo da Veiga, que 
procedeu á leitura da acta da sessão anterior, cuja redacção 
foi approvada unanimemente. O senhor doutor Jayme Pl«. 
nheiro de Andrade relata e manda arehivar o processo do elei­
tor Adriano Lourenço, de aocordocom o parecer do senhor-
doutor Procurador, que acha não ter o requerente incidido em. 
saneção penal, por ter datado e assignado a formula de folha! 
dois. Foi approvado pelo Tribunal. 

Por preencherem todos os requisitos legacs foi confirma-, 
da a expedição dos titulos dos eleitores Humberto-Samico, 
Armando Francisco de Souza, Graciliano Pacheco, Brasil Vital 
Ferreira, Agrippino dos Santos, José Agostinho de Jesus, A r ­
mênio da Silva-Maduro, Silvio Lopes da Cunha,'Dulce. Ribeiro 
Cintra, Noernia Rodrigues dos Santos, Francisco Brittes, Maria 
Gondin.Lessa, José Ramalho de Souza, Antônio Baptista Maia, 
Octavio José Barbosa, Moacyr Agrippino. de Oliveira,- 'Noó 
Carneiro da Cunha, Palmares cie Lima Passos, Manoel Caetano 
de Siqueira, Severino de Luna Freire, José Ramos de Queiroz, 
Severino José de Oliveira, Laurenio Cabral, Antônio 'Sotèro 
Sobrinho, Cícero Marques da Silva, Carlos . Lopes de Lima, 
Dmamèrico Gonzaga da Silva, Octavio José do Nascimento, 
Arnaldo Pereira Figueiredo, José Joaquim Pereira, Maria Ra«? 
mos de Oliveira, Helionè Soli, José Maria de Oliveira, Vera 
Teixeira Marcai, Henrique Pichin Filho, Mario Pereira, "Py-
lades Alberto Palagi, Armando dos Santos Lisboa, Bernardino 
da Gosta. Mattos, Milton Antônio Alves Cabral, Manoel- Gomes 

.da Silva, Cândido Costa, Ruy de Oliveira Moss, Raymundo Ro­
drigues de Souza e Ernáni Guerra, revistos pelo senhor desem­
bargador Moraes Sarmento, e os de José de Souza, Alberto-
Costa Júnior, Octavio Balthazar da Silveira, Júlio Deníauro, 
Jorge Ferreira Serpa de Macedo, Maria Jacintha Filgueiras 
Viamia, Humberto Câmara, Oswaldo Viégas de Carvalho, Pedro 
Brito, Carmelia Albertina de Moraes, Amaro José de Siqueira 
Pinto, José da Costa Esteves, Pericles da Graça, Adelino To^ 
lentino de Azevedo, Hároldo Degow, Octacilio Leopoldino 
Couto, Euclydes Azevedo Torres, Clarimundo Sebastião- da 
Costa, Renato Pereira Braga, Jayme José da Rocha, Levy, 
Passos Moreira, Júlio da Silva Faria, Hilda da Fonseca Limar, 
Luiz Alves Camello, Eduardo Cezar de Mello, Victor Dias de 
Carvalho, Felix Baptista Pinto, Zacharias Ferrwra do Albu­
querque, Oswaldo de Souza Florim, Vicente de Oliveira Me­
nezes, Rosaria Gerasso, Alfredo Barbosa de Farias,^ Alipio 
Marques da Silva, Oswaldo Ferreira Mathias, Juüão Magalhães 
Passos, Silas Mazzotti, Thereza de Jesus Travassos Barbosa 
Melgaço, José de Aguiar Melgaço, Eugênio Seize, Joaquim Go­
mes da Silva, Joaquim Felix do Sant' Anna, Aprigio João do 
Rosário, Lourival Machado Silva, Petronilho da. Silva, João 
Breves Filho,. Augusto Ludorico, Octavio de Magalhães, Ade~ 
mar Vieira* Alexandre Almeida Peixoto e Luiz Gonzaga Cus-? 
todio, revistos pelo senhor doutor .Castro Nunes. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão ás 
treze horas. E, para. constar, eu, Evaristo Ferreira da Veiga, 
secretario, mandei lavrar a presente acta, que vae por mim 
asslgnada. — Evaristo Ferreira da Veiga. —- Arthur Soares, 

6,1a SESSÃO, E M 4 DE DEZEMBRO DE 1935 

PRESIDÊNCIA DO SR. DESEMBARGADOR ARTHUR SOARES DE M O U M -
PRESIDENTE 

Aos quatro dias do mez de dezembro corrente, 'presente?, 
os senhores desembargadores Arthur Soares de Moura, Vi^-
cente Piragibe, Moraes Sarmento, juiz federal doutor Castra 
Nunes, juiz de direito doutor José Duarte, jurista doutor 
fayme -Pinheiro de Andrade e. § 'procurador regional doutos 

Confere com o O r i g i n a l 
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jSoSo Silveira Mello, '.abre-se a sessão á hora a no local de 
costume, servindo de- secretario o doutor Evaristo da Veiga, 
«me procedeu á leitura, da acta da sessão anterior, cuja re-
jflaoeão foi approvada unanimemente. 

O senhor desembargador Moraes .Sarmento relata e con­
certe ern diligencia o julgamento .dos processos do inscripção 
ile Alfredo Queiroz- .de Oliveira, Bernardinó Moreira Netto D 
jDonçalo Pereira Andrade, afim de ser rectificadá á data dos 
respectivos nascimentos, de accordo com as certidões juntas 
aos autos; Ivo Borges Machado, para que seja classificada a 
Jormula dactyloscopica nas. segunda c terceira vias do titulo 
•e rubricada a segunda via, pelo identificador; Waldyr Ra-
jjiulpho de Oiiveiía, para ser rectif içado- o nome do - pae do 
«leitor, de accordo com á certidão apresentada; José Joaquim 
'Marques, João Baptista Semeraro, afim 'de que seja lavrada 
& certidão, a que se-refere o art. 3o, § 3° do decreto numero 
24,129, de 16.de abril.de 1934, em vigor quando foi requerida 
a inscripção, e para serem rubricadas pelo identificador as 
duas vias do titulo; Manoel Thomaz Rodrigues de Mello e 
Jsmar dos Santos, para que seja lavrada a certidão a que se 
xefere o art. 3», § 3o do decreto u. 24.129 e para sarem es-
«riptas á tinta as formulas dactyloscopicasj Nominatá Tron-
coso Rios, Plinio Gomes- dc Mello, João Borníim da Concei­
ção, Polycarpo -Mánhães de Azevedo, Carlos dos Santos Pe-
drosa, Artbur José de Mendonça, Aristides da Silva, José 
Marque.» da Silva, O.Iga Fernandes Corrêa Lima, Martins Cor­
rêa Barreto, Vicente-de Paula Martins Porto e Felippe dos 
Passos Cordeiro, para.que soja lavrada a certidão a que se 
refere o.art. 3?, § 3" do decreto n . .24.129, de 1J de abril 
de 1934, em vigor, quando foi requerida a inscripção. Foi 
approvado unanimemente. 

O senhor-.doutor Castro Nunes, relator, apresenra o pe­
dido dc registro feito pela Concentração Eleitoral de-São 
.Domingos e levanta as duas seguintes preliminares:. p r i ­
meira, se se poderá registrar partido, de cujos estatutos não 
conste a orientação política que. o mesmo deverá adoptar; 
segunda, se se poderá dar registro a partido que não .faz 
constar a designação do seu representante perante o Tr ibu­
nal . Postas em discussão, o Tribunal resolve pela negativa» 
•De meritís, o senhor relator vota .pelo indeferimento' do pe­
dido de registro, por. não constar' dos estatutos do referido 
partido a orientação política adoptada, o que foi approvado 
unanimemente. 

Por preencherem todos os requisitos legaes foi. confir­
mada a expedição dos titulos dos eleitores Franceílino Cardoso 
do Nascimento, José Longo, Raul Francisco de Azevedo, Ace-
lino Schwartz, Alzira da 'Cruz' Costa, Antuzo da Costa Bor­
ges, Newton Octacilio Amaral, Hermes Lopes de Mello, Gassio 
Gomes de Oliveira; Bartholomeu Ventura Caraciolo, Gauden-
cio Cardoso da Silva, Ar thur Antônio da. Costa,-Bemvindo A l ­
ves Pereira, Nestor Bustamante de Olveirá, Sebastião de Aqui-
no, Joaquim da- Silva, Agostinho -Antão- Rodrigues, Fimino 
Basilio da Silva, Odilon Gomes da Silva, Gregorio Nazeazenio 
de Araújo, José Calumby, João Moraes Torres, João Soares 
Filho, Juvenal do Nascimento Filho, Orlando Bispo de Lima, 
Raymundo Nonato Rodrigues, Francisco Pedro Fernandes, 
Affonso Baptista da Silva, Henrique da Veiga Cabral, Eliza 
Gonçalves Macedo, José Benicio Alves, .Synesio da Fonseca, 
Dario de Oliveira, Manoel da Silva Mesquita, Antônio Leite 
de Sá, Jesuino Fernandes Cabral, Tharcilio Norat, Macia da 
Gloria Duque Estrada, João Laurindo Romão, Aprigio da S i l ­
va, José- Rodrigues da Silva; ' Hildebrando * da Silva Ribeiro, 
Belmiro Grieco, Pedro Paulo dos Santos, Carlos Carneiro, Sul-
tonio Ignacio da. Silva, Henriette de Hòllanda, Viotor dos 
Santos Reis, Justino Augusto Setúbal, Epaminondas de-Oli­
veira Soares, Leonina Rossi da Silva. Agenor. Féliciano dos 
Santos, Francisco de Assis Lacerda Vieira, Ari indo Evangelis­
ta dos Santos, - Ultimatum Fava, Armando Araújo da Rocha, 
José Hemeterio Barros, Claudia Orge Passos, Jandyra Alves 
de Souza, Eduardo Soares Pereira, Albino Gonçalves Torres, 
Oldemar Freitas da Silva Santos, Cecilio Gonçalves da-Costa, 
Waldemar de Almeida, Waltêr Guimarães, 'José-da Silva Pe­
d i r a , Norberto Silva, Angenor de Macedo, Pedro Themotio de 
Alvarenga, Benedicto Leite, Annibal Antunes, José Paulo A l ­
ves, Waldemar de Oliveira Queiroz, Octavio Peçanha Barre­
to, Durvalino Lopes da Rocha, Carlos Nogueira Pinto, Elvi ra 
de 'Mattos Araújo Oliveira Guimarães, Witold Fryling, José 
Corrêa dos Santos, Enedino dos Santos, Mario Bastos da Silva, 
Achilles João- -Casale, *Luiz Pimenta- <Je Oliveira* Luiz Cam­
pbell, Simão da Gosta-Fernandes, -Antônio- Baptista Affonso, 
(Gabriel Moreno, Manoel Luiz Faria,- Ritota- Drúraond, José 

Ayres, Josepp Dionysio Digenio^.Sandoval Teixeira Ferreira, 
Mariano Juho Sonanés, José Seabra'vde Mello, Nelson Barreto 
Maciel, José Monteiro da Silva, Manoel Saldanha Monteiro, 
revistos pelo senhor desembargador Vicente Piragibe; Arcni» 
lino Nunes Gonçalves, Emil ia de Sá, Luiz Mariano de Azeve­
do, Augusto Rodrigues de Siqueira, João Gualberto Bandeira, 
Alayde Ururahy Almada, Almerindo Ferreira Guimarães, Jair, 
Lima, Noemia Manhães Porto, LuzaiTir S. Paio da Fonseca 
João Baptista de Mello Villas Boas, Francisco de Paula Cruz 
Bicalho, Waldemar Diniz de Menezes, Yvonne de Barros, Moa-
cyr José da Silva, Oscary de Mello é Souza, Nelson Maciel 
da Cruz, João dos Reis, -Mario Corrêa de Mattos, Carmelita 
Maria da Conceição, Lourivai Silveira, Waldomiro de Carva­
lho, David Virgil io Athayde, Pedro Honorino de Almeidsf, 
Edson de Moura Freitas, Antônio Monteiro de Miranda, Manoel 
<fe Barros Martins, Ruy de Souza Gomes, Emil ia Veiga Fer­
reira, Manoel de Oliveira, Azael Álvaro Ataliba, Rubens da 
Silva Araújo, Annibal Ataliba, Antônio de Almeida, Antônio 
da Silva Souto, Elpidio Fernandes Praxedes de «Oliveira, Lou­
rivai Pinheiro da Costa, Luiz Isaac de Menezes, Agenor Af­
fonso Costa, Lourdes Fr ias 'Brandão, Álvaro Birutti , Sobral 
da Costa Silveira, João Braga Torres Bandeira, Manoel Rodri­
gues Pereira, revistos pelo senhor desembargador Moraes Sar­
mento; Paschoal Tonnera, Hamilcar de Araújo Monteiro, Lino' 
Alves da Silva, João Vianna de Oliveira, Álvaro José Teixeira, 
Déa de Lima Castagnino, Francisco Lúcio,, Arthur Teixeir* 
da Silva, Orlando do Andrade, Aluizio Masson, Mario Deldu-
que, Aureliano Teixeira Pqmbo, Romeu Paschoal D i Lucclo, 
Stella Matutina Corrotti, Alfredo Fernandes P*ereira, Pedro 
Araújo Mendes, Leopoldino Francisco dos Reis, Arlindo Ribeiro 
Gonçalves, João Baptista Durant, Felippe Eduardo Lelaché, 
Manoel Antônio Ramos, Álvaro Campos de Oliveira, Paulo de 
Santos Nova, Malino Medeiros Dantas, Deodoro Paulino.do 
Espirito Santo, Ary Andrade, Joaquim dé Azevedo, Manoel 
Tranquilino de Assumpção, Moacyr Cerqueira Ramos, Orlando 
Teixeira Bastos, Antônio Augusto . Borges, Waldir Ferreira 
Pinho, Marcellino Ricardo de, Souza, Manoel Fernandes Gomes, 
Jovino Gonçalves de Andrade, Othon Rodopiano Gonçalves dos 
Santos, Isaltino Martins, Severino* Gomes da Silva, Manoel 
Procopio Barreto Filho, Sebastião José Tolles, Zulma Duque 
Estrada, Theodizio Moreira da Costa, Osmar de Freitas G u i ­
marães, Versiano da Silva Lins, Matheus Ferreira Nunes, 
Manoel Tibeiro da Gosta, Ayres Valentim, João Sylvestre Lau­
ro de Oliveira, Armando Sampaio, Euclydes Marques, revistos 
pelo senhor doutor Castro Nunes; Francisco Destri, José Vieira' 
de Souza, José da Rosa Garcia Filho, Arlindo Felix dos San­
tos, Ascendino Pannos de Lemos, Antônio Pinheiro da Silva 
Antônio Nicodemo,' Orlando Pinheiro, Gastão Pires de Souza, 
Neusa de Mattos Figueira, Rodolpho Dourado Lopes, Eugênio 
Adriano, Carlos Navarre, Attila Rosa Varella, Sebastião Gomeis 
Ribeiro, Severino Florencio çje Barros, Jeronymo de Castro, 
Germano da Costa, Zany de Souza Ramos, João Josá dos San­
tos, Benedicto Lourenço Filho, Mario Souza, João Roberto 
da Silva, Eustachio Rodrigues Samico, José Sabino Silva, 
Hesse Vianna,. Sátiro de Almeida Campista, João cie Oliveira' 
Guimarães, Luiz Azevedo Sdtíré, Dario Bartholomeu, Carlos 
Costa, Noemia Monteiro Guimarães, Odette Carmen Guima­
rães, Celina. Machado Guimarães, Francisco Moreira César, 
Danilo Soares, Cirano Cunha de Almeida, Raul Corrêa de 
Mello, Salvador. Assis Ribeiro, Paulo Nazareth Vianna, Flo-
riano RenzoTuri , Albino da Rocha Tristão Filho, Denizard 
Scott de Almeida, Sylvio Marcolino Fragoso, Agenor Francisco 
de> Assis, José da Silva Edgard, Altivo de -Andrade e Silva* 
revistos pelo senhor doutor Jayme- Pinheiro de Andrade, e os 
de Antônio Fajardo de Moraes, Manoel Antônio, Carlos dos 
Santos, José Pilz, Arthur Carneiro Morgado, Agripino-Josá 
da .Gama, José Ribeiro dos Santos, Luiz Mendonça Ribeiro, 
Manoel, da Nobrega "Veras, Hernani da Costa, Pedro Ribeiro' 
Barbosa, Torquato-Madeira Osório, Juvenal Fernandes Câmara, 
João. Ferreira Porto, Augusto de Oliveira Pinto, (Aristides Lau-
rlano Gomes, José Mathias cie Paula, Francisco da. Silva F a l ­
cão, Octacilio Ribeiro da Cruz, Mario de Menezes, Nilo Sel-
bach, Manoel Vieira dos Santos.'Washington Frazáo Braga, Jos4 
Ferreira Lima, Nicio Luiz Silva, Walter da Silva. José' Af­
fonso, Hereulano Pereira da Silva, Manoel Lopes da Silva, 
José Vasques, Manoel Dario Gomes, Celino ^Garcia' Ferreira, 
Gustavo Américo Feijó Filho, Severino de Oliveira Mello. 
Alvirio' Alves dé Lima, Manoel Lúcio da Silva, Soter Fernan­
des Ribeiro. José Pereira da Costa, joão-.pandicfo Affonso, 
Xisto' de.Oliveira'Luz, José Baptista Jahohi, Antoxtio.,Paixão, 
José Albanó da Rosa e Máximo Barreto, revistos .neló senhor 
doutor José Duarte. 
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•Nada mais tavendo a -tâãlar, fdi venceraaaa 'a -»'essão "ás 
ttéza 'horas.. SE, para<consta'r,'>eu, Evaristo Ferreira "da-«Véierá̂  
secretario, 'mandei davrar'<a presente acta'que -vae-ipor''m-'tm 
aasignatfa. — Evaristo -Ferreira-da Veiga. ;— Arthur Soares J 

62a SESSÃO, EM 11 D E DEZEMBRO D E 1935 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DESEMBARGADOR ARTHUR S O A R E S - ' D B 
MOURA, PRESIDENTE 

Aos onze dias do mez de dezembro corrente, presentes-
os serihores desembargadores Arthur Soares de Moura, V i ­
cente -Piragibe, Moraes Sarmento, juiz federal doutor 'Castro" 
Nunes, juiz de direito doutor José Duarte, jurista doutor-
Jayme P-i-aiieiro de, Andrade e o procurador regional doutor 
João Silveira 'Mello, abre-se a s e s s ã o á hora e no local de' 
costume, servindo -de secretario o d o u t o r -Evaristo da Veiga, 
fjue .procedeu á leitura da acta da sessão anterior, cuja re­
dacção 'foi approvada unanimemente'. 

O senhor desembargador Moraes Sarmento, relator, con­
verte -em 'diligencia o julgamento dos processos -de Firmino 
Joaquim :P.ires "Leal e Gilberto Francisco Regis, afim de que 
seja. apposta a 'impressão digital nas respectivas formulas 
ilactytoscopicas, -que deverão ser rubricadas pelo identifica­
dor-e 'assignadas~pelo eleitor; de Alzira Rocha, para que sejam 
rubricadas as formulas dactylosc-opicas; de Annibal Manoel' 
•de. 'Menez.es, afim de ser rectificadá ,a data do nascimento,' 
de'accordo.com a certidão de fls. .5; Luiz Clovis de Oliveira!, 
para ;gue 'sejam rubricadas pelo .'juiz competente as respe­
ctivas ..vias do titulo. Quanto aos.,processos de transferencia, 
dos eleitores .Jackitho do Prado Carvalho, Antônio Cabral de 
Medeiros, íOscar de "Lima. ..Chaves, Àmarilio Alves Teixeira,. 
José Eduardo, Othelo .da Bocha .'Ferraz, Antônio Alves Mace-
rata e.Mario Cunha,,.manda.sejam os autos conclusos ao .se­
nhor ..desembargador .Presidente, para .os fins constantes da 
letra "t>"", .n. 3, das Instruéfões ;do Tribunal ..Superior, o que 
foi approvado unanimemente.'. 

Pelo .seiíhor «doutor .Jayme Pinheiro de Andrade, relator, 
são convertidos em'diligencia os seguintes processos de -.ins­
cripção,:.JJoâ.o .Alves,da;Rosa,-Manoel Duarte e .Antônio >Alve3. 
d £ .Oliveira, afim de..serem' re-cti-fiçadas as vias ,do ..titulo .na' 
parte .relativa ,ao anno d e .nascimento. 

..Relatados pelo .senhor d o u t o r José uuarte são -também 
convertidos cm .diligencia -os .processos -de i n s c r i p ç ã o .de A r ­
lindo .Ambròsio ,-Gesteira.-/Pio de. Almeida., -Sylvio de Brito,, 
Leovegildo Corrêa «dá «Silva-e Venina .Martins dos Santos,, 
para.-.sexü-,rectificadá.,a\ data de «nascimento, de accordo-com 
a,s respectivasícertidõeSi.apresentadas; ide .José Vianna Filho 
e Lucas .-Alves ;de Camargo,. p a r a ser a p p o s t a a assignatura 
do juiz da '14* zona e l e i t o r a l , -no despacho da expedição do 
titulo, * o .ide. Tobias Marcai .de"-Aguiar, :afim de ser rectifi-
fiado '<o mez',do inasciimento do.íeleitor. Foi .aoorovado .pelo 
rI.r.fe.unaL. 

P»r, preencherem -todos ;os requisitos legaes, :foi -confir---
atada ;a expedição-dos..titulos. dess eleitores-: Joaquim iSoares,1 

Aaionio Aurino idos.íiSantos.-^Francine" .Ribeiro de Freitas,' 
Rolly Ribeiro "Rosa; Mèm Gonçalves Fontes, Noredim Me­
deiros, «João .Pereira -Barbosa, Álvaro de Amorim 'Sartore,' 
Maria de Lourdes Dezonzart, Syrène Martins Guedes, ILeonel 
Coelho ide Mello, cHenr.iq.ue íMot.ta, Lydio de Pauta Araújo,' 
JiQSé ̂ .Joaquim Pires, Lindo-xô 'Tinico Pinto, Genoveva Fer­
reira-, Athayde Ferrefca JBrandão, .Laurinclo .Lino Telles .da 
Silva, :Blanoel Theodoró, Vianna, Arthur .'José Loureiro,«Genfil 
Zttsé de ^.Castro,'Oswíaldo .Ribeiro; -Hugo 'Dutra Hamann, Aman-
dos ..Rehoer, Esmeraldaaiairtins Lopes, Alexandre,'de Azengo, 
Oarlos LamiHha'Sajmpaio, Luiz *de Castro V a z iLòbo da 'Câmara 
Leal, IDarey Louzada Tupy-fCaldas, Nearch .Joaquim da S i l -
vsdüa 'e' Azevedo, Alcides 'de- Paiva "Porto,' Aüamastor iMayer-
Jaipyussã/.JFoão <de Araújo .'Sanes, Ilcláfonso -Cysneiros, -Luiz 
Aíves «da -FraTiça, 'Accacio NiCéá fle Oliveira, 'José íotty, Fran­
cisco Alves,'-Mamede Costa-Leitão, Alicio Alves ;Brum, Eu­
gênio Borges 'Paschoal, Augusto 'dé 'Oliveira '.Guimarães., 
Alencar '-.de "DFivéira' Albuquerque, ;Ermélinda Ramos -Santo, 
Sebàstilo Pereira 'Torres, Raul Pereira *.da Silva. 'Onofre m i -
beiro da Fonseca,' Alberto "Laranjeira, .Juvenal da jQosta ÍFi-? 
gfttèirédfr, -Aryberto^P-aradis "Barriáto, .Si lvio ICoutinho,''Sylvio 
Pèfieffrá^dé Araújo, ^ õ b e r t õ ^ o n i b a , 'Manoel Antônio. jOarlos 
FíOTrefra de 'Omeha^Bojcennp' Alves^ftbréü' ; "Antônio"'Goni-
^v.e3'Jdei'^mpo,s,(í"íò1)^rtò iPinlb 'de''Lacerda, Aboleta l.Diãs, 
Sylvio-efe'lastro -Acãiofy;'Oswaldo'do' 'Nascimento Costa, jAmé-

'-n Teixeirj de Andrade, Joaoium .Feticiân" ' de';Bulh"õeá; 

©yonisii <Vidal Fernandes, Gasparina 'de <EsàV RireSiiiEaydée-
Fernandes Machado, Álvaro Pedreira do Couto .'Ferraz,.-.re-^ 
vistos pelo senhor desembargador Vicente Piragibe; rEuciides? 
Henrique Sidanba, João Baptista da Rosa, Gentil Soares Dias; 
A\biáthar Pereira -da Motta, Claudionor da Fonseca, Avelino 
Ferreira da :Costa, Celestino Pires, Seraphim-Marques Roque; 
Paulo Luiz de Castro, Juan Manoel Gayoso, Gil- Pozal L o u ­
reiro, -Olinda Monteiro, Amando Sampaio Schweitzer, -João 
Maria1 Vieira, Yara de Oliveira, Emilio dè Souza' Pereira, 
Francisco Ferreira Dias de Oliveira, Durvalino Soares -da 
Miranda, Oswaldo Alves Pinto, Thiers - Ferreira Baptista, 
Hermes Barbosa, José Joven da Trindade Galvão, Joaquim 
Simões Filho, Nanoy da. Costa, Everardo Fernandes -Eiras, 
Dencyles Cancio Pereira Soares, Júlio de Souza Paulino, -Luiz 
Bento de Souza, Rita Maria de Mello, Milton Coelho da Silva; 
Julia Moreira da Costa, Carmelita Freitas dos Santos, Cesa-
rio Teixeira, Tiberio 'Caserto, Mario Signorétti, Carlos José 
Ferreira, revistos feio senhor desembargador Moraes Sar­
mento; Francisco Gomes de Sá, David'Coelho, Theophilo-de 
Almeida Fortuna, Arlindo Victor Rebello, Dagmar Barbosa, 
Custodio Domingíies Corrêa, João da Silva Vianna, Raymundo 
Aragão, Joaquim Roberto da Silveira, Olegário Pedro dos 
Santos, Joaquim Soares Vinagre Filho; Milton dos Santos 
Macedo, Maria Dulce Alves Torres, Agripino de -Oliveira 
Lima, Agostinho Honorato Rodriguez/ Ângelo Longo, Felix 
Coutinho de Araújo, Antônio Cunha, Euclydes da Fonseca 
Paiva, .José Francisco da Fonseca, Henrique Xavier Pinheiro, 
Alfredo Pereira de Oliveira, .Amélia Rosaria '-P.az, Gilda Iteis 
de Carvalho, Ernani Leite de Vasconcellos, Joaquim Alexan­
dre Nunes, Galdino Santos, Honorio íCarreiro da Silva. Se­
bastião Luiz Antunes, Ignacio Pereira Ramos, Cypriano Igna-
cio da Costa, Ataualpa -Pereira da Silva, Orlando Pizzotti, 
Lucidlo do 'Nascimento Vil la Nova, Francisco de .Mello Fer­
reira, Sebastião Gerard, Antônio Prado Jordão, Felix da Silva. 
José Roque da Silva,, João Dias, Joaquim Augusto Pereira. 
Carlos 'Guimarães Pereira, Salustiano da Silva Machado, 
Carlos Eugênio Vianna, Jorge Eutychio de-Oliveira. •Arthur 
dos .Santos Cid, Wanderlino Ribeiro, 'revistos -pelo senhor 
doutor 'Jayme Pinheiro de Andrade, c os de Clara Inah 
Araújo, Custodio Farias, .Henrique Scheeffer.' Adolpho Antô­
nio Pereira, João Torres de Sá, Lauro".Lemos Luna, Djalma 
Pinto, Ha5rton Jiquiriça, Mario César Galvão, Odette Vianna 
Rosa, Aranildo dos Santos, Marilia Iracema de Figueiredo 
Pessoa, Maria Izabel Bittencourt, Hernani Nogueira da Silva 
Costa, Eduardo dos-Santos, Luiz Maria Waddington, .Ausgusto 
dos Santos, Geraldo de Siqueira Lana, - Lafayette Te.lles de 
Menezes, Raul Pacheco, Antônio Daniel- de Castro, Affonso 
Ferreira Garcez, 'Hamilton Pereira iGiordano. Emil ia Fer­
reira dos-Reis, Raphael Kfuri, Emilio Carlos Schrieidor, A r ­
naldo de Souza Filho, Pamplona da 'Silva Daniel 'Pantaleão, 
Raul Araripe, Augusto Baptista Freire;'"Dociq de Carvalho, 
Jahdyra Braga Martins, Antônio "Pereira do Ncáscimento, A l -
cíndo José de SanfAnna, Antônio 'José Gonçalves* 'Lorival 
Carlos Ribeiro, José da Fonseca Guimarães, -Jucilher 'Antô­
nio de-Oliveira, José Rodrigues de -Mello, Joaquim-Octavio 
de Paula, Domingos da Costa Guimarães Pilho, "Durvàl *Pe-
liciano Barbosa, Abel José. Chaves Filho, Isaias do'Nasci­
mento, Wilson Moreira, José da Silva, 'Spata 'Vicenzo, João 
Silva Peixoto, Xíiomedes de Araújo,-'revistas pelo 1 'seiihor 
doutor José Duarte. 

•Nada mais h a v e n d o a .tratar, ;fai encerrada--.a ^sessão, ás-
troze hora-s. E, para ' c o n s t a ç , eu, Evaristo íFerraira .tífloVeiga.j 
s E C r e t a r i o , mandei lavrar a presente aota,^que.. vae-jiaor minij 
assignada,. Evaisto-Ferreira .da iVeiga;.^•Arttw.r. ?Soare$ude-
Mmira, .Presidente. 

SEXTA ZOKA ELEITORA! 

ESTATISTIC!.^ 

Estatística dos trabalhos da Sexta Zona Eleitoral durnnfe. a, 
anno de 1935 

Qii,alifica.ções .,- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , , A . a ! v . , . « a . , S 8 S i 

.Inscripções: 

Utipa.caba.nai , . . . . . . . . . . . . » , - . . - . 5 M 
Lagoa ,'J"....'/.,.,".;..... . . . . , . . , . „ : . , . . . . . . . . 3 ã 3 -
Oáxer -'*-,.-.-.....'.". ifcSã. l;.-#Afl 
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Transferencias: 

jCopacab.ana 21 
Lagoa . . . . . . . a 
ÍGavea '., 2o 52' 

"Titulos expedidos ; 1.404* 

Nota — A difíerença de 364 titulos é motivada pelas 
inscripções de 1934, cujos titulos foram expedidos em 1935. 

Bio de Janeiro, 13 de janeiro de 1936. —F. Faria. 

QUALIFICAÇÃO REQUERIDA 

Primeira Circumscripção; 
SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de São José) 

íuiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão — Dr Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUALIFICADOS POR. DESPACHOS DE '9 D E JANEIRO 
D E 1936 

2.000. K o s e ü a T a v a r e s , 
2.061. Nelson Ramos. 
2.062. Martim Affonso Soares Pereira. 
2.063. José Ferreira. 
2.064. José„ Veriano da Rocha. 
2.066. Clara London. 
2.067. Antônio. Alves .Marques Henriques. : 

2.068. Carlomãn da "Silva Oliveira. 
2.069. Aurélio Lopes de Carvalho. 
2.070. Dario Severino de Oliveira. 
2.071. José Domingos de Oliveira. 
2.072. Luiz Gonzaga Dias. 
2.073. Wal te rde Souza. 

QUALIFICADO POR DESPACHO D E 10 D E JANEIRO 
D E 1936 

g.074. Conceição Arantes. 

RBCTIFICAQÃC 

Etelvina Lessa Dantas e não . como ,sahiuL no Boletim 
Eleitoral n . 121, de 22 de outubro de 1935, Etelvina Lessa 
de Andrade. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

[(Districtos munHpaes de Santa Rita, Sacramento e Sãc 
Domingos e Ilhas) 

Juiz — Dr. Eduardo Sousa Santos 

Escrivão — Dr. Carlos Waldem,ar de Figueiredo 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 9 D E JANE1JW 
D E 1936 

2.918. José Leão de Mello 
2.919. Joaquim Barbosa. 
2.920. Francisco Leonardo das Neves Júnior . 
2.921. Ramiro dos Santos. 
2.922. Aladyr Ribeiro., 
2.923. Euclydes Torres de Almeida. 
2.924. Octacilio de Souza Ferreira. 
2.925: Adalberto dpa Fonseca Araújo 
2.926. Deciõ Machado Mendes. 
2.927. Henrique Ruben Thomas. 
2.028. Ângelo G r i l l i . 
g.930. Rubens Marcondes do Amaral 

D I L I G E N C I A : 

£5.929. Hylda Ribeiro da Costa: declarando a alistanda OJ se.u 
estado civil , volte, querendo. —-11 de janeiro de 1936;. 

E, Sousa Santos. 

SEXTA ZONA, ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Lagoa,,Copacabaaa• g. (Síreeaí 

Juiz — Dr. Nelson Hungria 

Escrivão — Dr. Francisco Farias 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 107 D E .FANBIR© 
DE' '1936' 

3.505. José Decusati. 
3.506. Cândido Antônio Meirelles. 
3.507. Mbysés Gonçalves Lessa. 
3.508. Fantina Ferrari. 
3.509. Edgardina Barbosa da Silva, 
3.510. Edilza Barbosa da Silva, 
3.511. Eduarda Barbosa da Silva. 
3.512. Erival Barbosa da Silva. 
3.513. Francisco Ferreira da Silva Fi lho . 
3.514. Jocelino Lobo de Alarcão. 
3.515. Lydia Durand" Gortegiano. 
3.516. Manoel Barreira. 
3.517. Oswaldo Soares dos Santos. 
3.518. Aguinello Pereira Braga. 
3.519. Armandina. Gomes Malagrice* 
3.520. Avelino Soares de'Souza Leite. 
3.521. Cândido Alves da Silva. 
3.522. Emmanoel Gonçalves Bastos. 
3.523. João Rodrigues Lopes. 
3.524. Manoel Vieira Soares. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE- -li» JANEIRO 
D E 1936 

3.525. José Benedicto Bicudo Júnior . 
3.526. Manoel Corrêa Romão;-
3.527. Armando Lemos. 
3.528. Guilherme de Carvalho»,. 

QÜALIETCADOa. POR DESPACHO D E , 13 D E JANEIBO 
D E 1936 

3.529. Olga Vasques Peres. 
3.530. Sebastião Gomes das Chagas. 
3.531. Alcides Donato da Costa. 
3.532. Anna Scheva Tabaco. 
3.533. Bellarmino Procopio Ferreira^-Fimo... 
3.534. Almiro Sampaio. 
3.535. Armando Velloso Nogueira. 
3.536. Avelino de Souza. 
3.-537. Domingos dos Santos Cannavezes. 
3.538. Fernando Hugo Borges. 
3.539. Francisco Diniz. 
3.540. Jorge Rodrigues de Carvalho. 
3.541. José Gomes da Silva, 
3.542. Mario Júlio Lopes. 
3.543. Nelson Simas Araújo. 
3.544. Norival Martini. 
3.545. Yvonne Martins Pires. 
3.546. Romulo de Freitas. 
3.547. Lincoln de Freitas. 
3.548. Alzira Lordello. 
3.549. Antonietta Antônio Lordello, 
3.550. Menahem Mimou Nahon, 
3.551. Álvaro de Azevedo Beirai'. 
3.552. Maria Bueno Costa. 
3.553. Agenor de Miranda Araújo. 

NONA ZONA ELEITORA! 

(Districtos municipaes de Tijuca.e-Engsalõ'WW' 

Juiz — Dr. João Severiano Carneiro'cftr,Cítnla-

Escrivão interino — rvonne Evaristo 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE* i í DE* JINIUTO ;©E' 
1936 

2.051. Carolina Josetti Nunes. 
2.052. Manoel José Isidio. 
2.053. Homero da ConceiçSo-.LemSs 
2.054. Álmir' de* Castro Neves'. 
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2.055. Armando Martins da Silveira, 
2.056; Rufaen Esteves "dè Souza 
2.057;'Armando Victor Gòny. 
2.058. Rubem de Menezes. 
2.059. Albino da Silva. 
2.060. Oscar Gabriel. 
£ .062. Luciana Maria da Penha. 
2.063. Hilton Romariz Rodrigues. 
2.064. Humberto Saldanha Júnior . 
2.065. Octacilio Almeida Paiva. 
2.066. Valerio Segisnando de Carvalho. 
2.067. Ernesto Chalréo Corrêa. 
2.068. Arlindo de Almeida Braga. 
2.069. Manoel de Oliveira. 
2.070. Wotoa Jorge Ramos, 
2.Õ71. Roberto Faria Pinto. 
2.073, Victorino Ferreira Coelho. 
2.074, Henrique da Silva. 
2.075, Raul Antônio. 
2.076, Leonel Frigo. 
2.078. Wilson Carrozzíuo. 
2.079. Benedicto Fernandes do Prado. 

INDEFERIDOS : 

DESPACHO D E i i DE JANEIRO DE 1936 

2.061. Luciano Mario Ruffier. 
2.072. Raphaer Sorquato Guimarães Ferreira. 
2.077, Dario Magalhães, 

DÉCIMA SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Piedade, Irajá 8 Penba) 

Juiz — Dr. Antônio Carlos L.aiayette de Andradf 

E s c r i v ã o D r . Plácido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS POR'DESPACHO D E 27 DE • DEZEMBRO 
D E 1935 

5.402. Waldemar Machado Barcellos, 
5.403. José Bonifácio do Rego. 
5a. 404. Francisco Clemente de Azevedo. 
5.405. Mario Alves Silva. 
5.406. Geraldo Magello de Vaseoncellos 
5.407. Milton Alves de Oliveira. 
5.408. Mario Delphino Moreira. 
5.409. Marina Palula Bastos. 
5.410. Lourival Antônio da Silva. 
5.411. Avelino Pacheco. 
5.412. Anibal dos Santos. 
5.413. José de Oliveira F i lho . 
5.414. Urita Reis de Expenchitt. 
15.415. Benjamin da Silva Ramos. 
5.416. Nair Maçinho Ribeiro, 
5.417. Jorge Gomes. 
5.418. Octavio Teixeira Pinto. 
5.419. Arthur Aguiar Júnior . 
5.420. Armailda Pinto Corrêa. 
5.421. Lourival Sabonario. 
5.422. -Virgínia Silva Ramos. 
5.423. Ernanni Brazilio da Silva Filho 
5.424. Routhemburg Monteiro, 
5.425. João Dias da Silva. 
5.426. Raphael Maioratte. 
5.427. André Gonçalves Lindo. 
5.428. Adipe Lino de Carvalho. 
5.429. Augusto Leite F i lho . 
5.430. Armando Pinto Monteiro. 
5.431. Antônio Joaquim . 
5.432. Aurélio Luiz Pereira. 
5.433. Antônio Vicente Lessa. 
5.434. Benedicto José de Almeida. 
5.435. Celiiia Barros Silva. 
5.436>Carme Ferreira. 
5.437. Diva de Oliveira. 
5.438. Domingos Alves Marinho Filho» 
5.439. Dante Aiighire Brias. 
E.440. Deoclydes Pires de Oliveira'« 
' ' í i . Edson Rosentina dos Santos. 

^•nclydes Ribeiro dos Santos.„ 

ELEITORAL- ^Janeiro ae 3086̂  

5.443. Elza Backes da Silva. 
;5.444. Gilberto Caldas. 
,5.445. Isaac Bendáyan, 
5.446. José Catalino Pinto." 
5.447. José Manoel'Pereira. 
.5". 448. José Devotti. 
5.449. João Abdal la . . 
.5.450. José Garcia Fernandes. 
J5.451. Moacyr da Nobrega Fraga,. 
5.452. Maria da Conceição Souza, 
5.453. Nestor Pinto Monteiro. 
.5.454. Nelson Medeiros Frias. 
5.455. Armezinho da Costa Campos. 
5.456. Oswaldo de Oliveira. 
.5.457. Olyrnpio Cyd J . Cyd. 
5.458. Orlando José Moreira. 
5.459. Sebastião Ferreira Gonçalves» 
5.460. Sebastião Alves dos Santos. 
5.461. Sylvio Nathalino Backer. 
5.462. Octavio' de Andrade Teixeira Lima 4 

5.463. Maria da Gloria. Ferreira L ima . 
5.464. Carlos "Rodrigues dos Santos. 
,5.465. Manoel da Silva, 
5.466; Zulmira da Fonseca. 
5.467. lnack" Fonseca. 
5.468. Pedro Castello Branco, 
5.469. Joubert da Costa Themotio. 
4.570. Maria Justina Bastos. 
5.471. Heitor Moreira Rodrigues. 
5.472. Jacyra Pereira de Paula. 
5.473. Sebastião de Lourdes.. 
5.474. Adeison Teixeira de Abreu. 
5.475. Álvaro Gassi Sandy* 
5.476. Aurélio Baptista Galezá. 
5.477. Luzanira iRodrigues de Oliveira. 
5.478. João Evangelista Maia de-Carvalho 
5.479. Corina Elza da Silva. ' 
5.480. Ancelino dos Santos Costa. 
5.481. Almeriudo de Oliveira. 
5.482. Aristeu Rodrigues, 
5.483. Ary Rocha. 
5.484. Herondino de Araújo. 
5.485. Mario-Gonçalves Ferreira 
5.486. Praxedes Gomes de Amaral-Filho, 
5.487. Francisco de Paula Bastos. 
5.488. Oswla.do dos Santos. 
5.489. Helena Gonçalves de Andrade'. 
8.490. Manoel de Freitas. 
5.491. Luiz d'a Costa Carneiro» 
5.492. José da Silva Arnorim. 
5.493. Jurema Xavier Cabral, 
5.494. Carlinda de.Andrade Queiroz; 
5.495. Orlando Dias. 
5.496. Sylvio de Almeida Figueiredo, 
5.497. Arlindo dé Castro Gonçalves. 
5.498. Anton-ietta Comilho de Barros 
5.499. Mario Antônio de Castro. 
5.500/Juracy Euphrosina da Si lva. 
5.501. IRõberto Smith. 
8.502. Daniel Cardoso Aviia .lunlof. 
5.503. Bento da Silva. 
5.504. João Pereira Nunes. 
5.505. Jayme da Silva Reis. 
5.506. Renato Moura Freitas. 
5.507. Emilia Rosa. 
5.508. Nilson Venceslau da Silva. 
5.509. José Corrêa Lemos. 
5.510. Francisco Chagas SanfAnna. 
5.511. Nelly Smith Costa. 
5.512. Agenor Gomes. 
5.513. Pedro Alcântara da Costa Leite» 
5.514. Euclydes Martins. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 30 D E DEZEMBRO 
DE 1935 

8.515. Nestor de Paula e Souza. 
5.516. Julieta Xavier Cabral. 
6.517. Manoel da Silveira Dutra. 
6.518. Colina Del Bosco. 
J5.519. Augusto João Thcodorieo Barros. 
S-520. Wilson de Castro Pereira. 
IS.-521. Diniz José Cypriano-Veigas 
5.522. Nelson Moraes-
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5.523. Elpidio Rodrigues Gonçalves, 
6.524. Juiio Rodrigues-Fernandes. 
5.525. Carmen da .Cruz. Pereira. 
.5.526. Luiz Cardoso. Leal . ' 
'5.527, Dyancira da Cruz Pereira. 
.5.528. Horacio da Silva Xavier. 
5.529. Br-uulio Aguiar. ' 
.5.530. Milton Galvel-e. 

QUALIFICADOS POK- Ol&PACHO D E 31 DE DEZEMBRO 
DE 1935 

5.531'. Alcides Barbosa Pinto. 
0.532. Augusto Marques do Carvalho. 
.5.533. Mario Moreira Pacheco, 
5.534. Antônio Corrêa Lopes. 
5.535. Nair- Gomes da Silva. 
5.536. João Gregorio. 
5.537. Zulrnira Furou tules 'IVLveini. 
5.538. Antônio -Augusto-Fernandes. 
5.539. Nadyr dc Souza Ferreira. 
5.540. .Alfredo Almentero.. 
'b.541. Álvaro Lopes Galves. 
5.542. Francisco Fiuistp Lopes. 
5.543. .Ottilia Rosa.-
5.544. Josá ítaphae! Guimarães da uosta. 
5.545. José dos Reis Feijo Coimbra., 
5.546.. Rapiiael Almentero., 
5.547. Mario Ferreira da Cunha 
5.548. Milton Arcello de Mello Azedo. 
5.549. Milton Dutra da Silveira. ' 
0.550. Floriano Dutra da Silveira. 

EDÍTAES D E INSCRIPÇÃO 
SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de ,São José) 

Juiz — Dr Martinho - Garcez Galdasc Barreto 

Escrivão —. Dr. Carlos .Waldemar de Figueiredo 

i<'aço puolico,\para os fins dos arts. 43.do Código e 2Í> 
do Regimento dos Juízos-'jj. Cartórios Eleitoraes, .quo por este 
Cartório e J.uizo da-2A Zona Eleitoral, estão, sendo processa" 
dos os pedidos do. inscripção. dos..seguinte cidadãos-

DELIO RAMOS V I L L A ' VERDE - (3.255J, filho de Júlio da 
Cunha Vil la Verde e de Dulce.Ramos Vi l la Verde, nas­
cido a 29 do .novembro de 1915,'no ..Districto Federal, 
commercio, solteiro, com domicilio eleitoral -no districto 
municipal de São José. (Qualificação requerida, - B . E . 
139, n. 1.7960 

JDDLGIDIO HOLTZ ZAMITH (3.256), filho de Antônio Luiz 
Zamith o de Haydéo Holtz Zamith, nascido a 25 de no­
vembro de 1915, no Districto Federal,,estudante, soltei­
ro, com domicilio ..eleitoral no districto municipal de São; 
José. (Qualificação requerida, B. E. 112, n. 1.449.) 

HUMBERTO ALTAMIRO LOPES .CONRADO (3.257), filho de 
Tito Livio Lopes Conrado e de Graeiema Altamira Chaves 
Conrado, nascid a 12 de novembro de 1911, no Distr i ­
cto Federal, professor, solteiro, com domicilio ..eleitoral 
no districto municipal de São José. (Qualificação reque­
rida, B . E . 128, n. 1.364.) 

BENTO FERREIRA SOARES (3.258), filho de.Benevuto Fer­
reira Soares'e de .Justina de Carvalho Soares, nascido a 
16 de maio dc 1909, no Districto Federal, commercio, ca­
sado, com domicilio-eleitoral no, districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida, l i . 1.993.) 

JOAQUIM VIEIRA DOS REIS JÚNIOR (3.259),.filho de Joa­
quim Vieira dos Reis e de Elisa Ferreira dos Reis,, nas-
.cido a 8 de março de 1912, no Districto Federal, estudante, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de São José. (Qualificação requerida, n. 1.912.) 

SEBASTIÃO D E OLIVEIRA RAMOS (3.260), filho de João de 
Oliveira Ramos e de Marcelina de Almeida,, nascido a 10 
de março de 1908, no Estado do Rio de Janeiro, enfer* 
tneiro, casado, com domicilio eleitoral no districto mu-
nieipal de São Tose-. (Qualificação rsouerida, B . E . 130, 
ak_l-.793.} 

ACCACIO F E L I P P E CAVALLEIRO (3.261), filho de Joaquiot 
Felippe Cavalleiro e de Philomena Rosa de Oliveira, nas-í 
cido a 31 de julho de 1913, no Districto Federal, commery 
cio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto munici-' 
pai de São José. (Qualificação requerida, n. 1.995.) 

HENRIQUE DOS SANTOS (3".262), filho de Sirnâo dos Santoi 
e do Joaquina dos Santos, nascido a 19 dc novembro d« 
1902, no Districto Federal, commercio, casado, com áo» 
rnicilio eleitoral no districto municipal de São José 
(Qualificação requerida. B. íl. 139, n. 1.790.) 

ODETTE-GOMES VIEIRA (3.203). filha de, Antônio. Pereirl 
Gomes e de Leonor Pereira Viliarinho, nascida a 7 de no» 
vembro de 1908, no Districto Federal, professora, casada 
com domicilio eleitoral no districto municipal de Sãí 
José. (Qualificação requerida. B. E . 148, n. 1.94:6.) 

JOSÉ 1 DOMINGOS do SOUZA (3.264). filho ri oMaria Foli< 
ciana de Jesus, nascido a 25 de outubro dr; 1911. no Es­
tado de Sergipe, commercio, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de São José. • (Qualifioacãt 
requerida. B. E . 128, n. 1.692.) 

JOÃO-NELSON FROTA JÚNIOR (li.265). filho de João Nel­
son 'FFrotà e dc Maria Menescal da .Frota, nascido a 2? 
dc marco de 1915, un Estado do Ceara, funecionario, mu­
nicipal, solteiro, com domicilio eleitoral uo districto mu­
nicipal do São José. íQualificação "requerida. B . É. -.37 
n. i .763. > 

ELZA. POTENGY (3.2CO. filha do Raul Augusto Potongy 
de Maria da Gloria o S. Poteugy. nascido a 13 de agostt 
dc 1912. no Districto Federal, contadora, p-otteica, com 
domicilio eleitoral no districto municipal d» São José. 
fOualillcacão requerida. R R, 13!>. n. 1.808.) 

AGOSTINHO MACEDO DA SILVA (3.267), filho dc João Ma­
cedo da Silva o do Gcorgiua Medeiros da Silva, nascidt 
a 3 do iunciro do 1905. no Districto Federal, commercio 
solteiro, com- domicilio eleitoral no districto munieipa! 
de São José. (Qualificação requerida, B. E . 137, nume­
ro 1.744.) , r , , , , n . 

V-IGTOR DE SA' (3.208), filho do Ar-manüo oo Sa e de Remi 
Denier, nascido a 28 de.janeiro de 1893, no Districta 
Federal, jornalista, casado, cem domicilio eleitoral nc 
districto municipal fio São José. (Qualificação requerido 
n 1.9-60.) . , . „ 

HORACIO CARDOSO FRANGO (3.26a), filho de.Tiburcio Car­
doso Franco e do Anna Galvão de Siqueira, nascido a 2S 
de dezembro de 1910. em São Paulo, medico, «oltci.ro, 
com' domicilio eleitoral no districto municipal do São 
José. (Qualificação requerida, n. 1.991.) 

.TOSE' MARIA BAPTISTA (3.270), filho de Henrique da Gama 
Baptista * de Maria Antoniofta Lascasas Baptista, nitócidu 
a 11 de março de 1915, no Districto Federal, cominercio. 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto -municipal 
de ,São José. (Qualificação requerida, B. E . 4. n. 8.045.) 

JOSÉ' T E L L E S D E OARVALHO (3.271), filho dê Delphina 
Telles de Carvalho, nascido a 11 de janeiro de 1916, .no 
Districto Federal, funecionario .publico, casado, com do­
micilio eleitoral no districto munieipa"! de São José." (Qua­
lificação requerida, n. 1.961.) 

MARIA ANNA CARDOSO (3.272), filha do Manoel Ignacio 
Cardoso e de Olga Sieblcr Cardoso, nascida a 2-4 dc setem­
bro de 1914, no Districto Federal, funocionaria publica, 
solteira, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de São José. (Qualificação requerida, n. 2.019.) 

ÜLODOALDO BAROELLOS (3.273), filho do Aurelina-Faria 
Barcellos, nascido a 12 de novembro de 1912, no Districto 
Federal,'commercio, solteiro, com' domicilio eleitoral no 
districto municipal de São José. (Qualificação requerida, 
B. E . 116, n. 1.524.) 

MARIA PUREZA PEREIRA (3.274), filha de Manoel Francisco 
Cardoso o de Rita Lima, nascida á 17 de abril de-190í, 
em Sergipe, domestica, casada, com domicilio eleitoral no 
districto'municipal de São José. (Qualificação requerida, 
B. E . 128. n. 1.690.) 

flEMUS FAB.RIZZI (3.275), filho de.Fábio Fabrhsave de Rosa 
Barroso Fabrizzi, nascido a 26 de fevereiro de 1893, no 
Districto Federal, commercio, casado, com domicilio elei=> 
'torail.no districto municipal de São José. (Qualificação 
requerida, n. 1.873.) 

fREDERICO GRISOLIA (3.270), filho de Francisco Grisoiia 
e de Raymunda Evarista Grisolia, nascido a 10 dé janeiro 
ide 1896, no Estado de Minas Geraes, commercio, solteiro,, 
com' domicilio eleitoral'no "districto municipal-de São José,, 
(Qualificação requerida, n. 1.971.) 

MANOEL DOS SANTOS (3.277), filho de Maria da Conceição, 
nascido a 2.2 de janeiro ide 4911, ,no- Districto Federal» 
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commercio, solteiro, com. domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. (Qualificação requerida, nume­
ro 1.989.) 

JOÃO SILVEIRA PEREIRA (3.278), filho de Alexandrina Arnia 
Lopes, masoido a 6 de janeiro de 1903, -no .Estado • do Rio, 
funccionario publico, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São José. (Qualificação requerida, 
E . E . 116, n. 1.497.) 

EDGARB POTENGY (3.279), filho de Raul Augusto Potengy 
e de Maria da Gloria e Silva Potengy, nascido a 14 de 
janeiro de 1914, no- Districto Federal, perito contador, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida, B. E 139, n. 1.809.) 

UOSE' AUGUSTO TEIXEIRA (3.280), filho de João Augusto 
Teixeira e de Maria Caruso, nascido a 16 de agosto de 
1910, no Districto Federal, commercio, solteiro, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de São José (Qua--
lificação requerida, B . E . 3, n. 2.023.) 
Districto Federal, 11 de janeiro de 1936. — P.éüo escrivão, 

Maria Zaluar. 

SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

{Districto municipal de São José) 

Juiz — Dr. Martinho Garcez Caldas Barreto 

Escrivão — Dr. Carlos "Waldemar de Figueiredo 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 
do Regimento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitoraes, que por este 
Cartório da 2o Zona Eleitoral, estão sendo processados os pe«= 
didos^de inscripção dos seguintes cidadãos: 

DERMEVAL DIOGENES DE SOUZA (3.281), filho de Dio-
genes Alberto de Souza, e de Maria Ramos de'Souza, nas­
cido a 14 de setembro de 1915, no Districto Federal, es­
tudante, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. (Qualificação requerida, B . E . 3 
n . 2.005.) 

ALCINA DA SILVA (3 -.382),* filha de Antônio da Silva e de 
Valeria da Silva, nascida a 10 de fevereiro de 1910, no 
Estado do Pará;, domestica, casada, com domicilio elei­
toral no districto municipal de São José. (Qualificação 
requerida, B . E . 139 n. 1.835.) 

ERNESTO BERNARDINO DA SILVA (3.283) filho de José 
Bernardino da Silva e de Maria Thereza da Silva, nas­
cido a 13 de agosto de 1905, no D :stricto Federal, com­
mercio, casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de São José; (Qualificação-requerida, B . E . 139 
n. 1.836.) 

MARIO CARNEIRO LOPES (3.284), filho de Emygdio Gon­
çalves Lopes e de Rita Carneiro Lopes, nascido a 2ü do 
abril de. 1913, no Estado de Minas Geraes,, commercio, 
.solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de São José. (Qualificação requerida n. 2.059.) 

VALENTIM GUIMARÃES (3.285), filho de Rozendo da S i l ­
va. Guimarães e de Bemvinda Moreira Guimarães, nas­
cido, a 11 de outubro de 1908, no Estado do Pará, fun­
ccionario publico, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de São José. (Transferencia.) 

EONORATO SOARES DE FREITAS (3.286), filho qe José 
Bernardino de Freitas e de Francisca Soares de Freitas, 
nascido a 22 de dezembro de 1905, no Districto Federal, 
chauffeur, casado, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. (N. 2.018.) . 

JOÃO CORMACK (3.287)', filho de João Marr Cofmack e de 
Bértha Cormack, nascido a 21. de abril de 1901, no Estado 

de Santa Catharina, commandante, casado, com dorucl-
lio eleitora! no districto municipal de São José. (Qua­
lificação "ex-officio", B . E . 68.) 

HENRIQUE SILVEIRA. (3.288),-filho de João Antônio S i l ­
veira e de Albertina Antão da Silveira,, nascido a 7 de 
dezembro de 1909, no Estado do Rio de. Janeiro, com­
mercio, casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de São José. (Qualificação "ex-officio", B. E. 68.) 

OSWALDO DOS SANTOS WERNECK (3.289), filho de Fran­
cisco I . de Lacerda Werneck e de Errrestina Eliza dos 
S. Werneck, nascido a 25 de fevereiro de 1895, no Es­
tado de Minas Geraes, operário, solteiro, com domicilio 
eleitoralno districto municipal de São José. (Qualifi­
cação requerida n . 1.840.) 

MILTON DUARTE RIBEIRO (3.290)., filho de Álvaro Duar­
te Ribeiro e de Maria Marques Ribeiro, nascido a 7 de 

setembro de 1913, no Districto Federal, commercio, 80'-
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal dp 
São José. (Qualificação requerida, B . E . 144 n,'1.934.)' 

WILSON LIMA (3.291),- filho de Nelson de Lima e dá Maria 
Coelho, nascido a 8 de setembro de 1913, no Estado de 
São. Paulo, commercio, solteiro, com domicilio eleitGral 
no districto municipal de São José. (Qualificação re­
querida, B . E . 3 n . 2.006.) 

SERVULO GONÇALVES DA SILVA (3.292J, filho de Ma­
ria Pinto da Silva, nascido a 23 cie dezembro de 1910, 
no Districto Federal, commercio, casado, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São José. (Qualifi­
cação requerida, B . E 3 n . 2.004.) 

CYRILLO AUGU"STO FERRAZ (3.293), filho de Cyrillo A u ­
gusto Ferraz, e de Eulinda Ferreira de Aguiar, nascido 
a 22 de março de 1913, no Estado do Rio de Janeiro, f-un-, 
ccionario publico, solteiro, com domicilio eleitoia! no 
districto municipal de São José. (Qualificação reque­
rida n. 578.) 

TÚLIO CERQUEIRA (.3.290), filho de Manoel Joaquim Cer-
queira e de Esther da Gloria Cerqueira, nascido a 6 do 
janeiro de 1914, no Districto Federal, operário, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de São José. 
(Qualificação requerida,v B . E . 137 n. 1..736.) 

CARLOS PEDRO FERREIRA (3.295), filho de Adolpho Pedro 
Ferreira, e de Idalina Cândida Ferreira, nascido a 14 de 
julho de 1917, no Districto Federal, commercio,- so teiro, 
com domicilio eleitora! no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida."n. 1.914.) 

WALTHER PINTO (3.296), filho de Ernesto Bahr Vieira 
Pinto e de Alice de Carvalho Pinto, nascido a 21 de no­
vembro de 1916,-em Minas-Geraes, commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida, n . 2.041 .)• 

BENEDICTO TAVARES DA SILVA, (3.297). filho"de Pedro da 
Silva Rodrigues e de Martiliana Tavares da Silva, nas­
cido a 17 de outubro de 1908, no Estado do Rio de Ja­
neiro, commercio, casado, coni domicilio eleitoral no dis­
tricto-municipal, de São José. (Qualificação requerida, 
B . E . 3, n . 1.999.) 

EPIDAMO.DE OLIVEIRA BORIS (3.298), filho de Salvador 
Boris de Oliveira e de Clementina H . de Oliveira, nas­
cido a 3 de agosto de 1900, em S. Paulo, jornalista, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de Sãc 
José. (Qualificação requerida, B . E . 110, n. 1419.) 

CLAÜDIONOR. IGNACÍO COSTA (3.299), filho de Durv.al 
Ignacio da Costa e de Hilda Cordeiro da Costa, nascido 
a 12 de dezembro de 1913, no Districto Federal, commer­
cio, solteiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de São José. (Qualificação requerida. B . E . 99 n . 1.292.) 

CÂNDIDO JOÃO NEPOMOCENO (3.300), filho d e Cândido 
João Nepumoceno e de Maria dos Santos, Leal,-nascido a 
5 de junho de 1910, no Districto Federal, operário, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida, B . E . 144 n . 1.923.), 

FRANCISCA CARNEIRO LEÃO DO- NASCIMENTO (3.301), 
filho de Nicolau 'Netto Carneiro Leão e de Maria José 
Carneiro Leão, nascido a 16 de março de 1896, no Rio 
de Janeiro, funccionaria publica, casada, com domicilio 
eleitora! no districto municipal de São José. (Qualifica­
ção ex-officio, B . E . 87.) 

ORLANDINO FORTES BUSTAMANTE SA' (3.302), filho de 
Rodolpho Fortes B . de Sá e de'Catarina Ramos B . Sá, 
nascido a 25 de junho de 1903, no Districto Federal, com­
mercio, casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de São José. (Qualificação requerida, n . 1.990.) 

ARY MACEDO DE ARAÚJO -(3.303), filho de Graciliano Fer­
reira de Araújo e de Alzira Macedo de Araújo, nascido a 
14 de, maio de 1906, no Rio Grande do Sul, commercio, 
casado, com domicilio eleitorai no districto municipal de 
São José. (Qualificação requerida, n . 1.878.) 

HENRIQUE AUGUSTO ROSA (3.304), filho de Felix Augusto 
Rosa e de Agostinha Rosa de Jesus, nascido a 21 de-ou­
tubro cio 1908. no Districto Federal, commercio, casado, 
com domicilio eleitora! no districto municipal de São 
José. (Qualificação requerida B . E . 124, n. 1.635J 

FRANCISCO COIMBRA D E MACEDO (-3'.305), filho de Ar i s ­
tides Coimbra de Macedo e de Josepna Guimarães, nas­
cido a 21 da outubro de. 1903, no'Estado de Matto Grosso, 
machinista, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de São José. (Transferencia,), 
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ANTÔNIO CLÁUDIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
(3.306),, filho de- Soíiéri Cavalcanti de Albuquerque e de 
Zilah -Azambroza áe Albuquerque, nascido a 27 de ja-
neiro> de 191-4-,, no-Districto Federal, estudante, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de S. José 
(Qualificação requerida,. B . E . 3, n. 2.027.). 
Districto Federal, aos 14. de janeiro de, 1936.. — Pelo 

Escrivão, Maria Zuluar. 

TERCEIRA ZOMA ELEITORAL. 

CDistrictos municipaes de Santa Rita, Sacramento e São 

Dómingos> 

juiz Dr. Eduardo Sousa Santos 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 
Faço publico, para os. «fins do art. ,48 do-Código e 25 

do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que, por 
este Cartório e Juizo-da 3° Zona Eleitoral, estão sendo pro­
cessados os pedidos cie inscripção dos seguintes cidadãos: 

ANTONINO DA CONCEIÇÃO (4.146),. filho.de José Maria 
Filho e de Zilda Maria da Conceição,- nascido .a 22 de 
julho de 1917,'no Districto Federal, operário, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de São 
Domingos.. (Qualificação requerida, 3* Zána, n . 2.841.) 

WALDEMAR MACHADO FAGUNDES (4.146), filho de Joa­
quim Machado Fagundes e de Domenica Infuina, nas­
cido a 29 de de novembro de 1913, no Districto Federal, 
commercio, viuvo, com domicilio eleitoral DO districto 
municipal de São Domingos. (Qualificação requerida, 3" 
Zona, n . 2.735.) 

.TOSE' FRANCISCO D E . ALMEIDA (4.147), filho de João 
Francisco de Almeida e de Gertrudes Anaunciaç.ão Ban­
deira, nascido a 10 de março de 1887, no Districto Fe­
deral, commercio, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São Domingos. (Qualificação reque­
rida, 3" Zona ,n. 2.832.) 

EMILIO PIMENTEL (4.148), filho "de José Francisco P i -
mentel e de' Rosa Pim-entel, nascido a 14 de junho de 
ia 12, no Districto Federal, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São Domingos. 
(Qualificação requerida. 3" Zona, n . 2.627.) 

GEORGINA DÉE ANDRADE MESQUITA (4.149),- filha de A n ­
tonia Rosa de Mesquita, nascida a 27 de março de 1917, 
no Districto Federal, domestica, solteira, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de São Domingos. (Qua­
lificação requerida, 3 a Zona, n. 2.700.) 

ISLPIDIO MESQUITA SOBRINHO (4.150), filho de Rodrigo 
dé Mesquita o de Mafalda Muniz Mesquita, nascido a 28 
de agosto de 1896, no Districto Federal, commercio, ca­
sado, com domicilio eleitoral no districto municipal de 
São Domingos. (Qualificação requerida, 3" Zona, nu­
mero 2.698.) 

WALDEMAR RAPOSO NIGOLA (4.151), filho de Manoel Ra­
poso Munhoz e de Maria, dos Remédios Nicola, nascido 
a 31 de julho de 1908, no Districto Federal, commercio, 
golteiro, com domicilio eleitoral de Santa Rita. (Quali­
ficação requerida, 3 a Zona, n . .2.394.) 

WALDEMAR D E MOURA (4.152), filho de: Olyntha Maria 
Moura, nascido a 17 de fevereiro de 1911, no Districto 
Federal, commercio, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de "Santa Rita. (.Qualificação reque­
rida, 3 a Zona, n . 2.579.) 

MGANDRO MOURA BARRETO (4.153). filho de Martins 
Moura Barreto e de Maria Moura Barreto, nascido a í 
de maio de 1903, em Cajzeira. Estado do Piauhy, operá­
rio, casado, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de -Santa Rita. (Qualificação requerida,. 3" Zona, 
n-'. 2.570.) 

HA-Y5RJNDO- CARVALHO- STCRF.JO Í4.Í54), filho de João 
Baptista Serejo e de Maria Carvalho, nascido, a 3, de 
maio de 1912, em Rosário, Estado do Maranhão, commer-
oro-, .solteiro, com.domicilio eleitoral no. districto muni­
cipal de São Domingos. (Qualificação requerida, 3* 
Zona, n-. 2.732.,) 

ÀRMNDO CARLOS DEL LA VEDOVA (4.155), filho de Ar­
thur Carlos Delia Vcdova, e dc Leonor, Ferreira Delia 
Vedova, nascido a i-7.de maio de 19Ò4, no Districto Fe-
•cter-al, operário, casado» com domicilio eleitoral no dia-. 

tricto municipal de Santa Rita. (Qualificação requerida, 
3" Zona, n . 2.789.) 

GERVAiSIO DE OLIVEIRA (4.156), filho tíe Geryasio de 
Oliveira e de Alice da Rocha, nascido a 23 de setembro 
de 1910, no Districto Federal, operário, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal do Santa Rita. 
(Qualificação requerida, 3° Zona, n. 2.824.) 

MANOEL BORGES DE CARVALHO (4.157), filho de Lau-
rindo Borges de Carvalho e de Magdalena Lydia #de Car­
valho, nascido a 3 de abril de 1900, em Mar de Hespu-
nha, Estado de Minas Geraes, commercio, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Santa Rita. 
(Qualificação requerida, 3" Zona, n. 2.803.) 

JOSÉ' ROSA (4.158), filho de Sebastião Caetano da Rosa e 
de Evangelina Martins Rosa, nascido a 21 ue maio de 
1907, no Districto Federal, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São Domingos. 
(Qualificação requerida, 3" Zona, n . 2.852.) 

D E R L Y ALCÂNTARA RIBEIRO (4.159), filho de Arthur 
Doria Ribeiro e de Carlinda de Alcântara Ribeiro, nas­
cido a 21 de junho de 1915, no Districto Federal, func-
cionario publico, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Santa'Rita. (Qualificarão requerida, 
3 o Zona, n. 2.793.). 

WALDEMAR FERREIRA D\ SILVA (4.160),. filho de João 
Lopes da Silva e de Cândida Ferreira ç!a Silva, .nascido 
a 3 de abril, de 1910, no'Districto Fede*»*!,, moto ris tu, 
casado, com domicilio eleitoral no districto municipal-de 
São Domingos. (Qualificarão requerida. 3"- Zona, nume­
ro 2.717.)' 

Districto Federal, 13 de Janeiro de 1936. — Pelo escri­
vão, Maurício Mello. 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS 
SEXTA ZONA ELEITORA l« 

De ordem do dr. juiz eleitoral da 6* Zona, 2* Circomser*-
pção do Districto. Federal, faço publico, para conhecimento dos 
interessados, que foram mandados expedir pelo M . ' M . juiz. 
os titulos eleitoraes dos seguintes cidadãos: 

3.182. Eduardo Pereira Mendes (3.175),. filho' de Francisco 
Pereira Mendes c de Antonietta da Rocha Pereira, 
Mendes, nascido a .2 de julho de 1904, em I-tu', Es­
tado de São Paulo, residente á praia de Botafogo 
n . 464, commercio, casado, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de-Lagoa. (Transferencia.; 

3.183. tvo Passeri (3.176), filho de Leoncio Passeri e de Olga 
Rosa Passeri, nascido a 7 de abril de 1916, no Dis­
tricto Federal, residente á rua Acarahy n . 111. 
commercio, solteiro, com domicilio- eleitoral no dis­
tricto municipal de Copacabana. (Qualificação re­
querida, n. 3.261.) 

3.184. Sebastião de Brito (3.177), filho de Antônio de Brito 
e de Maria Joaquina ela Silva, nascido a 20 de ja­
neiro de 1905, no Districto Federai, residente â rua 
12 de Maio s/n., operário, casado;, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Gávea. (Quali­
ficação requerida, n . 3.384..)-. 

3.185. Manoel Piracicaba de. Andrade Figueira (3.178), f i ­
lho de Antônio Rornualdo de Andrade Figueira e de 
Maria Maya de Andrade Figueira, nascido a 3 de 
setembro de 1905. em Uai tuba,. Estado do Para, re­
sidente á rua 9 de Fevereiro n. 94, escrevente, ca­
sado, com domicilio eleitoral- no districto" munici­
pal de Copacabana. - ("Qualificação requerida, nu­
mero 3.023-.) 

3.186. Ptailda Coffé de Andrade Figueira (3.17&), filha de A n ­
tônio da Rocha Coffé e de- Anna Joaquina de Soiízu, 
nascida a 18. cie fevereiro de 1S14, em Barra, Ma­
tado da Bahia, residente & rua 9- de Fevereiro nu­
mero 94, domestica, casada,, com domicilio: eleito­
ral no districto municipal de. Copacabana. (Quali­
ficação requerida, n. 3.06Ü.) 

3.187. Deocleciano dos Anjos (3,180)', filho- tíe Antônio José 
dos Anjos e de Francisca. Maria da lM»r nascido a 
10 áe janeiro de 1891:. no- Districto- .PederiU. rosi-
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dente á rua Paula Freitas n , 55, commercio, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de Copacabana. (Qualificação requerida, numero 
3.395.) 

í . t ô ô . Justino de Araújo Villela (3.181), filho de Joaquim 
Martins Villela de Andrade e de Maria Amélia de 
Araújo, nascido a 19 de dezembro de 1906, em Ara-
guay, Estado de Minas Geraes, residente á rua da 
Matriz n . 98, advogado, solteiro, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Lagoa. (Quali­
ficação requerida, n . 3.442.) 

3.l8tf. João da Rocha Moreira (3.182), filho de Manoelito Mo­
reira e de Izabel da Frota Moreira, nascido a 24 de 
junho de 1915, em Fortaleza, Estado do Ceará, re­
sidente á rua Domingos Ferreira n . 104, estudante, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Copacabana. (Qualificação requerida, nu­
mero 3.459.) 

3. i»u . Gerd John Jurgens (3.183), filho de Gustav Hinrich 
Jurgens e de Maria Rebekka Jurgens, nascido a 29 
de abril de 1883, em Obemdorf, Allemanha, (na­
turalizado, residente á rua Annita Garibaldi n . 37, 
industrial, solteiro, com domicilio eleitoral no. dis­
tricto municipal de .Copacabana. (Qualificação re­
querida, n . 3.398.)' 

3.191. -Daniel Alfredo da Silva (3.184), filho de Luiz Vieira 
e de Adalia Esperança da Conceição, nascido a 28 
de novembro de 1880, em Santa Thereza de Valença, 
Estado do Rio de Janeiro, residente á rua General 
Severiano n . 72, casa 4, empregado publico, casado, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Lagoa. (Qualificação "ex-officio", B . E . 57.) 

3 . i ya . Alfredo de Souza Costa (3.185), filho de Zeferino José 
da Costa e de Erminda Cabral de Souza Costa, nas­
cido a 13 de abril de 1909, no Districto Federal, 
residente á avenida Rainha Elizabeth n . 144, pro­
prietário,- solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Copacabana. (Qualificação re­
querida n . 3.460.) 

3.1»3. Maria Julia Rodrigues Coutinho (3.186), filha de Hen­
rique da Silva Coutinho e da Julia Rodrigues Cou­
tinho, nascida a 19 de outubro de 1905, em Victpria, 
Estado do Espirito Santo, residente á rua D . Pe-
drito n . 19, funccionaria publica, solteira, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Copaca­
bana. (Qualificação requerida, n . 3.422.) 

3.194. Carolina Rodrigues Moreira (3.187), filha de Fran­
cisco Rodrigues Moreira e de Joanna Alves de Sou­
za, nascida a 22 de agosto de 1912, em Santa Qui-
teria, Estado do Maranhão, residente á rua Ipane­
ma n . 150, professora, solteira, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Copacabana. (Qua­
lificação requerida, n . 3.458.) 

3.195. Esmeralda Rodrigues Moreira (3.188), filha de Fran­
cisco Rodrigues Moreira e de Joanna Alves de Sou­
za, nascida a 14 de. novembro dé 1910, em Santa 
Quiteria, Estado do Maranhão,, residente á rua Ipa­
nema n . 150, professora, solteira, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Copacabana. 
(Qualificaçáo requerida, n . 3.457.) 

3.196. Flavio Coelho de Camargo (3.189), filho de Carlos 
do Amaral Camargo e de Gilda Coelho de Camargo, 
nascido a 19 de maio de 1913, em Curityba, Es­
tado do Paraná, residente á rua Osório de Almei­
da n . 12, commercio, casado, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Lagoa. (Qualifi­
cação requerida n . 3.302.) 

5.197. Maria Eddla de Souza Camargo (3.190), filho de João 
Gonçalves de Souza e de Hilda Montes de Souza, 
nascida a 26 de setembro de 1915, no Districto 
Federal, residente á rua Osório de Almeida nu­
mero 12, domestica^ casada, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Lagoa. (Qualifi-* 
cação requerida n . 3.309.) 

JM98. Américo Madureira (3.191), filho de Annibal Rolleiri-
berg Madureira e de Maria José Madureira, nascido 
a 31 de janeiro de 1908, em Aracaju, Estado de 
Sergipe, residente á rua General Severiano nu­
mero 156, funccionario municipal, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de L a ­
goa. (Qualificação ex-officio, B. E . 92.), 

3.199. Florentino João da Silva Filho (3.192), filho de Fio-. 
rentino João da Silva e de Amélia Maria Silva dfl} 
Conceição, nascido a 19 de julho de 1902, ení 
Barra do Pirahy, Estado do Rio de Janeiro,.resi« 
dente á avenida Epitàcio Pessoa n. 890, operário, 
sasado, com domicilio eleitoral no districto muni* 
cipal de Copacabana' (Qualificação requerida nu-* 
mero 3.262.) 

3.200. Celso Armando de Abreu Campos (3.193), filho déf 
José Augusto Campos e de Isbella Abreu Campos) 
nascido a 14 de agosto de 1915, em Barbacena, Es«» 
tado de Minas Geraes, residente á rua Jardim Bo*i 
tanico n.'1.008, estudante, solteiro, com domicilio) 
eleitoral no districto municipal de Gavêa. (Qua^ 
lificação requerida n . 3.463.) 

3.201. Arnaldo Augusto de Abreu Campos ,(3.194), filho dãi 
José Augusto Campos e de Isbella Abreu Campos, 
nascido a 28 de outubro de 1913, em Barbacena, 
Estado de. Minas Geraes. residente á rua Jardimj 
Botânico n. 1.008, funccionario publico, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal dé 
Gavêa. (Qualificação requerida n . 3.461.) 

3.202. Fábio de Macedo Soares Guimarães (3.195), filho dò 
Celso Aprigio Guimarães e de Noemia de Macedo 
Soares Guimarães, nascido a 23 de abril de 1906, 
no Districto Federal, residente á rua Otto Severo 
5. 89, engenheiro civil, funccionario publico, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Copacabana. (Transferencia.) 

3.203..Paulo José Luiz de Castro (3.190), filho de Arthur 
José Luiz de Castro e de- Maria Rosa de Castro, 
nascido a 30 de março de 1.913, no Districto Fe­
deral, residente á rua Visconde de Pirajá n. 600, 
operário, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Copacabana. (Qualificação 
requerida n. 3.420.) 

3.204. David Moraes Tavares (3.028), filho de.David Cor-. 
rêa Taveira e de Elvira Moraes, nascido a 26 de 
setembro de 1915, no Districto Federal, residente, 
á praça Eugênio Jardim n . 2, commercio, solteiro; 
com domicilio eleitoral no districto municipal de. 
Copacabana. (Qualificação requerida n . 3.045.)] 

3.205. Henrique Marques (3,197), filho de Maria Magdalenâ 
Marques, nascido a 2 de junho de 1900, no Dis­
tricto Federal, residente á rua Copacabana nume-
?o • 604, operário, solteiro,, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de Copacabana. (Qualifi­
cação requerida n . 3.426.) 

3.206. Oswaldo Marques (3.198), filho de José Joaquim Ra-
malho e de Maria Magdalenâ da Silva, nascido a 
15 de junho de 1904, no Districto Federal, resi­
dente á rua Copacabana n . 604, operário, solteiro^ 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Copacabana™ (Qualificação requerida n . 3.298.) 

3.207. Vinícius de Moraes (3.199), filho de Clodoaldo Pe­
reira da Silva Moraes e de Lydia Cruz de Moraes, 
nascido a 19 de outubro de 1913, no Districto Fe­
deral, residente á rua das Acácias n . 31, bacha­
rel em direito, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Gávea. (Qualificação re­
querida n . 3.467.) 

3.208. Egberto de Albuquerque e Sá (3.200), filho de Pedro 
de Sá e de Olegaria de Albuquerque e Sá, nascido 
a 5 de abril de 1914, no Districto Federal, resi­
dente á rua S. Clemente n 93, estudante, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Lagoa. (Qualificação requerida n . 34.) 

3.209. João Pinto do Carm 0 (3.201), filho de Joaquim Pinto 
do Carmo e de Flausina Maria de Jesus, nascido 
a 5 de dezembro de -1&12, em Palmares, Estado de 
São Paulo, residente á1 rua General Severiano nu­
mero 194, estudante, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Lagoa. (Qualifi­
cação requerida i i . 3.389.) 

3.210. Archimedes Pinto Porto (3.202), filho de Américo 
Silva Porto e de Elisa Pinto Porto, nascido a 2? 
de junho de 1916, em Leopoldina, Estado de Mi­
nas Geraes, residente ,á rua São João Baptista 
n. 36, commercio, solteiro, cbm domicilio eleito­
ral no distrbto municipal de Lagoa. (Transfe­
rencia) . 

3.211. Waldemar Blanco (3.203), filho de Amubie Blanco e 
de Guilhermina Berger Blanco, nascido a 28 de 
julho de 1914, no Districto Federal, residente 
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rua Visconde Caravellas n. 69. operário, solteiros 
com domicilio eleitoral no districto muaioip&i §§ 
Lagoa. (Qualificação requerida, n. 2.251). 

g.212. Aristides José Moreira (3.204), filho de Manoel Jos| 
Moreira e de Maria Elisa Moreira, nascido & 28T 
de janeiro de 1892, em Trajano de Moraes, Esta-, 
do do Rio de Janeiro, residente á rua Lopes Quin* 
ta n. 14, casa, 4, operário, viuvo, com domicilio; 
eleitoral no districto municipal de Gávea. (Trans­
ferencia). . 

3.213. Mario de Sá Cardoso (3.205), filho de Joaquim Dias, 
Cardoso e de Albertina de Sá Cardoso, nascido a 
9 de janeiro de 1913, no Districto Federal,, resi-! 
dente á rua da Passagem n. 169, commercio, sol-? 
teiro, com domicilio eleitoral no districto muni^ 
cipal de Lagoa. (Qualificação requerda nume­
ro 3.060). 

3.214. Alexandre José França dos Anjos (3.205), filho de 
Alfredo de Carvalho Rodrigues dos Anjos.e de 
Laura França Miranda dos Anjos, nascido a 24 de 
junho de 1916, em Carmo de Paranahyba, Estado 
de Minas Geraes, residente á rua Marechal, Nie-
meyer n. 24 A, casa 6, estudante, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto muniíipal de La­
goa. (Qualificação requerida n. .3.373). 

3.215. Geraldo Pereira Peixoto (3.207), filho de.João Pe-
reita Peixoto e de Maria Francisca, nascido a 10 
de maio de 1909, em Bello Horizonte, Estado de 
Minas Geraes, residente á rua Maria Quiteria "nu­
mero 41, funccionario municipal, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Copaca­
bana. (Qualificação requerida, n. 3.341). 

3.216. Joubert Torres Barbosa (3.208), filho de João Bar­
bosa de Lima e de Julia Torres Barbosa, nascido 
á 5 de maio de 1910, em João Pessoa, Estado da 
Parahyba, residente á rua Assumpção n. 10, me­
dico, - solteiro, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de Lagoa. (Qualificação requerida, 
n. 3.020). 

3.217. Sylvia Belart (3.209), filha de Eugênio Jordão e de 
Maria José Redon Jordão, nascida a 30 de abril 
de 1905, no Districto Federal, residente á rua de 
São Clemente n. 174, sobrado, domestica, casada, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Lagoa. (Qualificação requerida, n. 3.466). 

3.218. Elias Belart (3.210), filho de Luiz Emilio Belart e de 
Luiza Maurity Santos Belart, nascido a 13 de maio 
de 1907; no Districto Federal,' residente á rua São 
Clemente n . 174, sobrado, commercio, casado, com 
domicilio eleitoral no districto municipal, de La­
goa. (Qualificação requerida, n. 3.465). 

3.219. Regina Lopes (3.211), filha de Cândido José .Lopes e 
de Maximiliana Lopes, nascida, a 9 de janeiro de 
1895, no Districto Federal, residente a rua 
Vicente de Souza n. 3, funccionaria municipal, 
solteira, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Lagoa. (Qualificação" "ex-officio", B. 
E . 9, n . 24.009). 

3.220. Maria Luiza Cruls Teixeira Soares (3.212), filha de 
João Teixeira Soares Júnior e 'de Sylvia Cruls 
Teixeira Soares, nascida a 19 de janeiro de 1919, 
em Petropolis, Estado do Rio. de Janeiro, resi­
dente á rua Frederico Eyer n. 20. domestica, sol­
teira, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal dc Gávea. (Qualificação requerida nume­
ro 2.277). 

3.221. Norival Peixoto Padrenosso , (3.213), filho-de Manoel 
Xnfonio Furtado Padrenosso e de Leonor Peixoto 
Padrenosso. nascido a 21 de maio de 1895, em 
Camnos. Estado do Rio de Janeiro, residente á 
rua Conde dp, Traja n . 15, medii'0, viuvo, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de Gá­
vea. (Qualificação requerida, n . 3.360). 

3.222. Trajano Silva (3.214). filho cie Felisberto Silva e de 
Donalin Alves, nascido a 20 de maio de 1909, em 
Alem Parnhyba. Estado de Minas Geraes, residen­
te á rua Maria Quiteria n. 100, pedreiro, casado, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Copacabana. (Transferencia). 

Outrosim, faço sciente aos interessados de que os titu­
los serão.entregues aos próprios eleitores ou a quem apre­
sentar a senha-recibo correspondente ao nedido da "ins­
cripção. {t-azendo a assignatura do eleitor. Dado e passado, 
v>--tn Capitfl. em 14 de janeiro de 1936, .— O escrivão, F. 
Farias,. 

DÉCIMA QUARTA ZONA ELEITORAL 

iFáco publico para conhecimento dos interessados, qm 
§M»Io MM. Dr. juiz da 14° Zona Eleitoral, foram mandados ex-
Üpedir ps titulos eleitoraes dos seguintes cidadãos: 

8.249. João Ignaeio da Silva Filho (3.260), filho de João 
Ignacio da Silva e de Jovina Francelina da Silva,, 
nascido a 8 de março de 1911, no" Estado da Rio, 
de Janeiro,.residente á rua do Retiro n . 175, ope­
rário, casado, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.250. José Geraldo dos Santos (3.261), filho de Geraldo José 
dos Santos e de Paula Bosa da Conceição, nascido 
a 23 de agosto de 19,05, no Estado do Minas Ge­
raes, residente á estrada do Retiro n . 3, "chauf-
feur", casado, "com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.251. Maria José Soares de Menezes (3.262), filho de José 
Soares de Menezes e de Balbina Soares de Mene­
zes, nascido a 25 de agosto de 1911, no Estado de 
Sergipe, residente á rua Fonseca n. 142, operário, 
solteiro, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.25/i. Antônio Teixeira da Silva (3.263), filho de Júlio Te i ­
xeira da Silva e de Emilia da Silva Soé, nascido a 
26 de maio de 1900, no Districto Federal, residen­
te á rua Francisco Real n." 16, commerciarip, ca­
sado, com domicilio eleitoral no districto munici­
pal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.253. Cecilía de Souza (3.264), filha de Theodomlro Agrip­
pino de Souza e de Julia Maria de Souza, nascida 
a 28 de outubro de 1912, no Districto Federal, re­
sidente á rua Agrícola n . 8, domestica, solteira, 
com domicilio eleitoral no : districto municipal de 
Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.254. Cândido Francisco Barrot (3.265), filho de Daniel 
Francisco Barrot e de Higina Teixeira Barrot, 
nascido a 14 de abril de 1902, no Districto Fe­
deral, residente á rua Olinda n . 16, operário, ca­
sado, com domicilio eletioral no districto muni­
cipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.255. Jorge Lopes Vianna (3.266), filho de Júlio Martins 
Vianna e de Julia Lopes Vianna, nascido a 23 de 
abril de 18'95, no Estado do Rio de Janeiro, resi­
dente & rua D . Pedro I n . 24, motorista, solteiro, 
'com domicilio eleitoral, no districto municipal de 
Santa Cruz. (Qualificação requerida.) 

,L\256. Ceho Pedro de Miranda (3.267), filho de Olindino 
Dias de Miranda e de Augusta Quinhões Miranda, 
nascido a 26 de abril de 1916, no Districto Federal, 
residente no largo da Sé n. 5, operário, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Realengo. (Qualificação reqtjerida.) 

8.257. Santiago da Silva (3.268), filho de Ventura Francis­
co da Silva e de Arminda Maria Annunciação, nas­
cido a 5 de abril de 1912, no Districto Federal, 
residente á rua Estevão.n. 185, operário, solteiro, 
com domicilio, eleitoral no districto municipal de 
Realengo.' (Qualificação requerida.) 

3.25». João Joaquim (3.269), filho de José Augusto de Br i t -
ío e de Georgina- Pereira de Britto, nascido a 18 
de agosto de 1914, no Districto Federal, residente 
á rua dos Tintureiros n . 75j commerciario, soltei­
ro, com domicilio eleitoral no districto municipal 
de Realengo. (Qualificação'requerida.) 

3.zov. Enidio de Carvalho (3.270), filho de Altamirano -de 
Carvalho e de Anna Bombinho de Carvalho, nasci­
do a 4 de maio de 1907, no Estado da Bahia, resi­
dente á rua Curityba n . 44, sargento do Exercito, 
casado,, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

8.2-ÍÍU. Ubaldino Nunes de Oliveira (3.271), filho de Victo-
rina Maria Cândida, nascido a 28 de junho de 1906, 
no Districto Federal, residente á ma Coronel Ta-
marino n. 578, operário, solteiro, .com domicilio^ 
eleitoral no districto municipal de Realengo. (Qua-
lifií-aeão requerida.) 

3.261. .Toei. Soares ^3.272), filho do José Maria Soares e de 
Alicr- Ramos Suares,. nascido a 12 de junho de 1916, 
no Districto Federa', residente á rua Fonseeat nu-
JIHTO 81, tintiireiro, solteiro, com domicilio elei-
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«toral no districto municipal de Realengo. (Quali­
ficação requerida.) 

3.252. Orlando Augusto Teixeira (3.273), filho de José pe i ­
xeira e de Maria da Conceição Teixeira, naseido a. 
9 de maio de 1915, no Districto Federal, residente 
á estrada do Retiro n. 462, lavrador, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Cam­
po Grande. (Qualificação requerida.) 

5.263. Mario Augusto de Araújo (3.274), filho de Joaquim 
Lopes de Araújo e de Maria Claudma Lemos de 
Araújo, nascido a 3 de fevereiro.de 1895, em Por­
tugal, residente á rua Ncpomuceno n . 95; funccio­
nario municipal, casado, com domicilio eleitoral 
no districto municipal de Realengo. (Qualificação 
requerida.) 

3.264, Manoel Ramos (3.275), f i lha d e J o s é Gonçalves e de 
Maria da Silva, nascido a 8 de julho de 1908, em 
Portusal, residente á rua Flora n . 54, funccionario 
municipal, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Realengo. (Qualificação re­
querida .) 

3.205, Adelia Bergiante (3.276), filha de Ernoláo Bergiante 
e de Alzira Seriatti Bergiante, nascida a 1 de j u l l i ^ 
de 1913, no Districto Federal, residente á rua 12; 
de fevereiro n . 95, domestica, solteira, com domi­
cilio eleitoral no districto municipal de Realengo. 
(Qualificação requerida..) 

3.266. José Luiz Ribeiro (3.277), filho de José Luiz e de Ap-
polinaria Ribeiro, nascido a 19 de abril de 1906, 
no Districto Federal, residente á Estrada Santa 
:Cruz n. 1.523, motorista, casado, com domicilio 
eleitoral no districto municipal de Realengo. (Qua­
lificação requerida.) 

3.267, Manoel Antônio de Lima (3.278),, filho de Antônio 
Theodoro de Lima e de Anna Maria de Lima, nas­
cido a 25 de fevereiro de 1905, no Estado de Per­
nambuco, residente á rua Coronel Tamarindo -nu-, 
mero 604, commercio, casado, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Realengo. (Quali­
ficação requerida.) 

3.26,8.. Jorge Fernandes da Silva (3.279), filho de Arthur, Pe­
reira Fernandes e de Carolina Fernandes da Silva, 
nascido a 2-7 de abril de 1911, no Districto Federal, 
•residente á rua Sul America n. 7, commercio, sol­
teiro, com domicilio eleitoral nò districto munici­
pal de Realengo. (Qualificação requerida. 1 

3..269, Eutinio da Silva (3.280), filho de Antônio Leocadio 
da Silva e de Gesaria Bernarda da Silva, nascido a 
3 de maio de 1916, no Districto Federal, residente ã 
rua dos Limadores n. 16, commercio, solteiro, com 
domicilio eleitoral no districto municipal de Rea­
lengo. (Qualificação requerida.) 

3.270, Jair Rodrigues da Paixão (3.281), filho de Luiz Tei­
xeira da Paixão e de Elidia Rodrigues Paixão, nas­
cido a 15 de março de 1897,. no Districto Federal, 
íesldente'-á"Estrada Real de Santa Cruz ri. 2.097, 
motorista, casado, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Realengo. (Qualificação re­
querida.) 

3.271. Claudionor Junqueira (3.282), filho de Josué Jun­
queira e de Margarida Carlota Junqueira, nascido a 
28 de junho de 1916, no Districto Federal, resi­
dente á rua Maria Rosa n. 30, commercio, solteiro, 
corn domicilio eleitoral no districto municipal de 
Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.27.8. Aristóteles de Souza (3.283), filho de André de Souza 
e de Corma Montenegro, nascido a 9 de junho do 
191T. no Districto Federal, residente á rua. Indus­
trial n. 67. operário, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de" Realengo. (Qua­
lificação ruquerida.) 

3.273. Arlindo José de Souza Santos (3.284), filho de João 
Dias do? Saídos e de Anna de Souza Santos, nasci­
do a 1 '(;•• maio de 1911, no Estado dolRio, resi­
dente á rua Aries n, 15, commercio, casado, com 
domicilie düitoral no districto municipal de ^Rea­
lengo, «'tipificação «requerida.) 

&274. Garraeu de Castro (3.283). filha de Francisco'Luiz de 
€ . Júnior, a de Maria Mendes de Castro, nascida a 
21 de agosto de 1916, no Districto Federal, resi­
dente á rua da Feira n. 1, commercio, solteira, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Realengo. (Qualificação reouerida.) 

3.27f>. Adelino dos Santos Polares (3.286L filho de Barnabó 
dos Santos Pelares e de Minervina Silva, nascido a 
l2 yde fevereiro de 1892, no Districto Federal, resi­
dente á rua Estevão n. 95, commercio, solteiro, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de 
Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.277. Conceição Mello de Agevedo (3.287), filha de Luiz An-s 
tonio Lopes de Azevedo e de Isabel Mello Azevedo, 
nascida a 25 de julho de 1912, no Districto Federal, 
residente á rua 12 de fevereiro n . 34, dactylogra-
pha, solteira, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.277. Arnaldo Ribeiro de Andrade (3.286), filho de Temo-
theo José Ribeiro de Andrade e de Maria Videira, 
naseido a 19 de setembro de 1910, no Districto Fe­
deral, residente á rua 12 de Fevereiro n. 159, mo­
torista, casado, com domicilio eleitoral- no districto 
municipal de Realengo. (Qualificação requerida.) 

3.278. José Pinto de Barcellos (3.28-9), filho de José Pinto 
Barcellos e de Benedicta Rasa Ferreira, nascido a 
10 de novembro de 1912, no (Estado do.Rio de Ja­
neiro, residente á Estrada do Mendanha, sem'nu­
mero, lavrador, solteiro, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Campo Grande. (Qualifica­
ção requerida.) 

3.279. Waldemar Alves • (3.290), filho de Rosa Alves da 
Silva, nascido a 20 de dezembro de 1'908, no Diijfe 
tricto Federal, residente á rua Rangel Pestana n o w " 
mero 48, operário, solteiro, com domicilio eleito-, 
ral no districto municipal de Realengo. (Qualifi­
cação requerida.) 

3.280. Heitge Paulino da Silveira (3.291), filho de Antônio 
Paulino da Silveira e de Antonia Gaspar da S i l ­
veira, nascido a 7 de,agosto o!e 1907, no Estado de 
São Paulo, residente á Avenida 1° de Maio n. 20, 
pratico de pharmacia, solteiro, com domicilio elei­
toral no districto municipal de Realengo. (Quali­
ficação requerida.) 

3.281. Landiano Moura Fé (3.292), filho de Franeisca dos 
Anjos, nascido a 10 de abril de 1912, no Districto 
Federal, residente ã rua Primeira n. 875, operário, 
solteiro, com. domicilio eleitoral no. districto muni­
cipal de Santa Cruz. (Qualificação requerida.) 

E D Í T A E S D E TRANSFERENCIA 
JUÍZO DA DÉCIMA ZONA ELEITORAL 

Terceira (lirctinisrripção 
EDITAL DE TRANSFERENCIAS DE DOMICILIO, 

O'Doutor Plácido Modesto'de Mello, escrivão da Terceira 
Circumscipção Eleitoral do Districto Federal, em pleno exer­
cício de seu cargo, na forma da lei e tc , etc. 

Faz saber aos que o presente virem, ou delle conheci­
mento tiverem, que, por despacho do- MM. Juiz de Direito 
da Décima Zona Eleitoral do Districto Federal, foram man­
dados restituir os titulos de eleitores, em que foram feitas 
transferencias de domicilio, dos cidadãos cujos nomes cons­
tam da relação seguinte: 

240. NELSON BARBOSA DA FONSECA, transferido de São 
José para São Christovão. (Inscripção' n.. '14,.548 da f» 
Zona antiga.) 

241. ANTÔNIO SANTANKA LIBONATL transferido de E n ­
genho Novo para São Christovão. (Inscripção n. 721 da 
10a Zona.) 

242. AMÉRICO GOMES .DA CUNHA, transferido de Engenho 
Novo- para São Christovão. (Inscripção n , 2.833 da 5* 
Zona antiga.V 

243.. JOSÉ EGYDHÜ DE OLIVEIRA BELLO, transferido da 
Lagoa para São Christovão. (Inscripção n . 7.471 da 3* 
Zona antiga.) 

244. ALGEMIRO MACHADO DE MEDEIROS, transferido de 
Tíjuca para São Ganstovão. (Inscripção, n. 2.094 da 5* 
Zona antiga.) 

245. ALBERTO FREITAS DOS SANTOS; transferido', de Lagoa 
para São Christovão. "(Inscripção n.7.559 da 3" Zona 
antiga.) 
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B-iô. JORGE MEDEIROS DOS SANTOS, transferido, de Piedade 
para São Christovão. (Inscripção 11. 2.338 da 9* Zona 
antiga.) 

247. HERiMOGENES NOGUEIRA DA SILVA, transferido de 
Realengo para São Christovão. (lmcripcão n.. 2.33® da 
9 a Zona antiga.) 

248. JANUÁRIO ALVES DE FRANÇA, transferido de San.' 
Anna para São Christovão. (Inscripção n . 2.233 da 9" 
Zona antiga.) 

1249. ALDROVANDO GOUVEIA, transferido de Anchieta para 
São Christovão. (Inscripção n. 228 da 13a Zona.) 

250. HAYDÊE VASCONCELJJOS BRAGA, "transferido de A n ­
chieta para São Christovão. (Inscripção n . 2.734*-da 13* 
Zona.) 

251. JAYME BOMFIM CANEJO, transferido de São José para 
São' Christovão.. (Iftscripção n . 4.115 da V Zona antiga.) 

252. LUIZ NUNES TORRÃO JÚNIOR, transferido de Ancfiieta 
para São Ohristovão. (Inscripção n . 6.502 da 13* Zona.) 

253. LOURIVAL FERREIRA, transferido do Meyer para São' 
Christovão. (Inscripção n. 11.555 da 6a Zona antiga.) 

254. ÁLVARO PEREIRA SARAIVA, transferida de Piedade 
para São Christovão. (Inscripção n . 1.878 da 12" Zona 
antiga.) 

255. ABÍLIO POSSIDONIO DE SOUZA, transferido de Sacra­
mento para São Christovão. {Inscripção n . 17.437 da 

^ l a Zona antiga.) 
H ALEXANDRE LYRBO DE SE.RQUEIRA, transferido de 
^ ^ S a n f A n n a para São Christovão. (Inscripção n . 6.016 

da 4* Zona antiga.) 
257. UZZIAS TOLCO, transferido de Candelária para Sao 

Christovão. (Inscripção n . 14.632 da 2 a Zona antiga. 
258. JANUÁRIO MACHADO, transferido de São José para São 

Christovão. (Inscripção n.~32.126 da 1* Zona antiga.) 
259 ARGEMIRO PETRILLO. transferido de Jacarépagüá 

para São Christovão. (Inscripção. n , 476 da 13a Zona.) 
CELESTINO ADOUSO. transferido de Sacramento para 

São ChristovãoT. (Inscripção n . 8.536 da I a Zona antiga.) 
BENEDICTO FERREIRA DA ROCHA; tansferido da P i ­

edade para São Christovão. (Inscripção n . 7.201 da 7* 
Zona antiga.) 

ARMANDO DA SILVA CARVALHO, transferido de Pie­
dade para São Christovão. (Inscripção n.569 da 12* 
Zona.) 
EUSTACHTO T E L L E S MACHADO, transferida do Meyer 

para São Christovão. (Inscripção n . 2.350. da H° Zona.) 
EUCLYDES JÕSii DOS SANTOS, transferido d 0 Meyer 

oara São Christovão. (Inscripção n . 937 da 11 a 'Zona.) 
265. ROBRRVAL ALVES 8AROLDÍ, transferido de Candelá­

ria para São Christovão. (Inscripção n . 23.715 da 1" 
Zona antiga.) . , „ . 

266. EUTH1MIO T E L L E S DE OLIVEIRA, transferido de Rio 
-^Comprido para São Chrislovâo. (auscripção. n.234 da 
As* Zona.) J „ 

BENEDICTO GONC13.ÍGÃO, transferido de Sacramento 
para São Christovão. (Inscripção n. 8.514 da 1° Zona 
antiga.) „ .. 

368. ANTÔNIO MACHADO, transferido de São Domingos para 
São Christovão. (Inscripção n . 66-4 da 1* Zona 
MANOEL DA SILVA BALTHAZAR BRITE, transferido 

da Candelária paTa São Cnristovà^. (inscripção n . 14.34b 
da -r Zona antiga.) 

CID L E A L FACEHINETTO, transferido de Engenho r^ovo 
para São Christovão. (Inscripção n . 1.411 da 10' Zona..) 

MARIO FRANCISCO FACiivI,, transferido de São José 
para São CLristovâo. (Inscripção n. -19.51* da 1" Zona 

272. SEBASTIÃO TORRES RIBEIRO, transferido de Madurei­
ra para São Christovão (Iiísçripção n. 4.-237, da 8" Zona 
antiga.) 
LUIZ ANTÔNIO MACEDO, transferido de Santa Rita para 

São Christovão. (Insrripçãc n . 768, da 1? Zona antiga ) 
MANOEL FERREIRA MENDES, transferido de Ajuda 

para 'São Christovão. (Inscripção n . 4.322 da 2 a 'Zona 
antiga.) 
WALDEMAR ALVES DAS CHAGAS-, transferido de Pe­

nha para São Christovão. ( Inser ipçãcn. 8.219 da 7° Zona 
antiga.)' 
ARTHUR PEDRO GOUYÈA, transferido'de Engenho Novo 

para São Christovão. (Inscripção n. 1.429 da 10* Zona.) 
BENEDICTO JOSÉ;-DE AGUIAR MARIZ, transferido de 

São José para sSo^Ghr isto vão., (inscripção *n. 2,594 da 
I a Zona antiga.) 
MARTINHO LOPES SÍLVA, 'transferido de Engenho Ve-

lio para São Christovão. (Inscripção n , 261 da 14° Zona.). 

260. 

SBi. 

23.2. 

263. 

26 L 

260, 

.270. 
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273-. 

271-

275. 

270. 

277-
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279. DIÓGENES ANTÔNIO DE SOUZA, transferido de PleeW-
de para São Christovão. (Inscripção n . 1.874-da Ia Sm% 
antiga.) 

280. JOÃO OLIVEIRA CARVALHO, transferido de EspirR© 
Santo para São Christovão.. .(Inscripção ' ;.773 da .4° 
Zona antiga.) 

281. WALDEMAR CORRÊA DE MATTOS, transferido de SS& 
José para Engenho Novo. Inscripção n. 39 da 2* Zona.)! 

282. ÁLVARO JOSÉ' DE OLIVEIRA, transferido de Candelá­
ria para São Christovão. (Inscripção n. 201 da 1* Zona.)' 

283. ANTÔNIO CORRÊA DE MELLO OLIVEIRA JÚNIOR,' 
transferido de cS. Antônio para Engenho Novo. (Inscripção 
n. 11.320 da 2a Zona-antiga.) 

284. ÁLVARO PETREIRA SOBRINHO, transferido de Pavuna 
para Engenho Nove. (Inscripção n. 752, da 13* Zona..} 

285. AUGUSTO LUIZ DIAS, transferido de Candelária, para' 
São Christovão. (Inscripção n . 8.v29 da 1° Zona antiga..) 

286. ANTÔNIO ALIVATO, transferido de São José para São 
Christovão. (Inscripção n. 22.924 da 1J Zona antiga.) 

287. ELIEZER DIAS BRANDÃO, transferido de Candelária 
para São -Christovã". (Inscripçàc n . 364 da 1° Zona.) 

288. MANOEL DE OLIVEIRA FARIA, transferido da Santa 
Anna para São Christovão. (Inscripção n . 7.8-49 da- 4* 
Zona antiga.) 

289. SEBASTIÃO DA SILVA COSTA, transferido • da Tijuca 
para São Christovão. (Inscripção 4.239 da-5* Zona 
antiga.1 

290. AGNELLO GUEDES DA SILVA, transferido de Ajuda 
para São Christovão. (Inscripção n . 1.110 da 4a Zona.) 

291. RUBENS SOARES BARROMIM, transferido de Engenho 
Novo para São Christovão, (Inscripção n . 558. da 10" 
Zona.) 

292. AUGUSTO CARLOS BARBOSA DE BARROS, -transferido 
de Sacramento para São Christovão. (Inscripçao i nume­
ro 14.230 da V Zona antiga.) 

293. HORACY FERREIRA DE LIMA, transferido de Tijuca. 
para São Christovão. (Inscripção r . 1.906 da 5* Zona 
antiga.) 

294. MILTON DANTAS ROMERO, transferido de SanfAnna 
para São Christovão. (Inscripção n . 2.173 da -i» Zona.} 

295. CARLOS PINHO BARGANTES, transferido de Andarahy 
para São Christovão. (Inscripção n . 378 da 8* Zona.) 

296. FRANCISCO CARDOSO MACHADO JüNIOR, transferido 
de Rio Comprido para São Cliristovão. (Inscripçào nume­
ro 2.152 da 4a Zona amiga.) 

297. MARIA DA CONCEIÇÃO AGUIAR DE LIMA, transferida 
de Rio Comprido para São Christovão.. (Inscripção nu­
mero 212 da 8a Zona.) 

298. FRANCISCO JOSE' V A L E N T E , transferido de Espirito 
Santo para São Christovão. (Inscripção n. 2.793 da 7* 
Zona ) 

299. ANTÔNIO DA SILVA LOPES FILHO, transferido de E n ­
genho Novo para São .Christovão. (Inscripção numero 
11.268 da- 6a" Zona antiga.) 

300. ALPIDIO DA COSTA CINTO, 'transferido de Irajá para 
São Christovão. (Inscripeão n . t .533 da 12* Zona.) 

301. ULYSSES HORTA, transferido de Andarahy para 8. Chris­
tovão. (Inseripção n . 4.033 da 6* Zona antiga.)1 • 

302. FRANCISCO PEREIRA MADRUGA, transferido de Santo 
Antônio para São Christovão. (Inscripção n . 8.531 da 
2" Zona antiga.) 

303. JOÃO DA CRUZ OLIVEIRA, transferida de Tijuca para 
São Christovão. (Inscripção n| 4.030 da 5a Zona antiga.) 

304. ANTÔNIO DE CASTRO, transferido de Tijuca para São 
Christovão. (Inscripção n. 9.771 da 5" Zona antiga.) 

305. CARLOS PINHO COUTO, transferido de Gloria .para E n ­
genho Novo. (Inscripção n. 10.815 da 2 a Zona antiga.) 

506. ROBERTO DE LUCA. transferido do Candelária para São 
Christovão. (Inscripção n. 422 da 1° Zona.) 

307. ÁLVARO CORRÊA DE SOUZA, transferido de São José 
para São Christovão. (Inscripção n. 2.798 dá i " Zona 
antiga.) 

308. CARLOS DE LIMA PEREIRA PIMENTA, transferido de 
Ilha do Governador para São. Christovão. (Inscripção' 
n . 14.17-5 da I a Zona antiga,) 

309. ANTÔNIO SIMÃO DO NASCIMENTO, transferido' dé E n ­
genho Velho par a .São Cliristovão. (Inscripção th 146 
da,9* Zona.) 

310. MANOEL JÚLIO ABEL, transferido dc Santa 3UJta para 
São Christovão. (Inscripção n . I.'553 da 3° Zona.); 
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§11. ANDRÉ'A MICHELLO, transferida <e SanfAnna para 
São Christovão. (Inscripção n. 6.341 da 4a Zona antiga.) 

312. - ERNESTO NUNES SOBRINHO, transferido de Andarahy 
para São Christovão, (Inscripção n. ,5.968 .da 0 a Zona 
antiga.) 

313. WALTER VILA BOAS MACHADO, transferido de Santa 
Anna para São Christovão. (Inscripção n. -2.991 da 4a 

Zona antiga.) 
-314. CECÍLIA MUNIZ, transferida de Lagoa para S, Chris­

tovão. (inscripção n . 5.018 da 3".Zona antiga). 
315.. EZEQUIEL JOSE' DE CASTILHO, tranferido cie Pie­

dade-para São.Christovão. (Inscripção' 1.994 da 7a Zona 
antiga). 

310, ANTÔNIO 'AI/PA, transferido de 'Candelária para. São 
Christovão. (Inscripção n . 16.870, da I a Zona antiga). 

317. ACACI-O BAPTISTA VILLAiR, transferido do Pâvuaa 
para São Christovão. (Inscripção n. 7.252, da 8 a Zona 
antiga). 

318. ANTÔNIO PIMENTEL, transferido d<» Andarahy para 
São Christovão. (Inscripção r . 7.20 da 8a Zona antiga). 

.319. ANTÔNIO PINTO DA GOSTA, transferido de Moyer para 
São Christovão. (Inscripção n . 3.784 da l i*-Zona an­
tiga) . 

320. ADAHYR MAIA, transferido de São Domingos para. São 
Christovão. (Inscripção n . 24.386 da 1" Zona antiga). 

321. FRANCISCO PEREIRA CALDAS JÚNIOR, transferido de 
Candelária para São Ghristovac. (Inscripção. n . 19,754 
da 1, Zona antiga). 

.323. .THIODOMIRO OLYMPIG. REGIS, transferido de Anda­
rahy para São Chistovão, (Inscripção u . 9..989 dá. 6* 
Zona antiga). 

324. JOSE' COELHO LOUZADA, transferido cie Meyer para 
São Christovão. (Inscripção u 1.847 da l i " Zona).. 

525. RUBENS SILVA, transferido cie Ajuda para S. Chris-
tovão. (Inscripção n . 8.394 da 2A Zona antiga). 

327. ÂNGELO PASCALE,. transferidor de Candelária para São 
Christovão. (Inscripção n . 23,302 da I a Zona artiga}. 

328. JOÃO D E L U C A , transferido de Candelária para São 
Christovão. (Inscripção n . 1.353 da I a Zona). 

329. ALFREDO. ABREU, transferido de Gávea para S. Chris­
tovão. ' (Inscripção n . 2.026 da 6a Zona). 

330. ALMICAR DA ROCHA VIEIRA, transferido de Irajâ par» 
São Christovão, (Inscripção n . 1.522 da 12° Zoná)> 

331 o RAMIRO JOSE' D E ARAÚJO, transferido cie Gloria para 
São Christovão. ' (Inscripção n . 10,143 da 2* Zona anti­
ga) . 

332, ALFREDO' A L V E S TINOCO, transferido de Gloria para 
São Christovão, (Inscripção a . 7.548 da 2 a Zona anti-

333. ONESTàLDO OSWALDO. DE OLIVEIRA, transferido/d* 
Santo Antônio para São Christovão. (Inscripção numero 
2.160, da 2a Zona antiga). 

334. JOÃO CONSTAINTINO DE ALMEIDA, transferido • d« 
Meyer-para. São Christovão. {Inscripção a. 133 da 11* 
Zona)." 

335. WALDtEMAR DAMASCEiW- DOS SANTOS, transferi*?" 
de Andarahy para São Christovão. (Inscripção n. 7.431! 
da 6 a Zona antiga). 

336. FRANCISCO MARTINS RÜIZ, transferido de CandelaríS 
para São Gluistovão. (Inscripção n . 1.042- cia I a Zona).. 

337. LHIZ ISOLDÍE, transferido de Candelária para São Cnris-» 
tovão. (Inscripção n. 23.593 da I a Zona antiga). 

338. LONGUINHiGS SIQUMRA, transferido de Candelária par'f£ 
São Christovão. (inscripção u . 23.029 da I a Zona m% 
tiga). 

339. OCTAVIO RAMOS, transferido de Rio Comprido para* 
São Christovão. (inscrição n. 929 da 4a Zona antiga)., 

340. MOAGYR CÂNDIDO L A NÜBREGA 15 SILVA, transfe­
rido dc Meyer para Engenho -Novo, (.inscrição n. 10.353. 
da 11a Zona antiga), 

341 .^.GERALDO D E ANDRADE REIS, transferido do Gaveffi 
para São Gluistovão. flnscrinção-a. 787 da 6a Zona). 

342. LUCIANO DE SIQUEIRA CAVALCANTI, transferido de' 
Sacramento para- São Christovão. (Inscripção n . 20.155-
da I a Zona antiga). 

343. JOÃO DOS SANTOS AZEVEDO, transferido de iW* 
para São Christovão. (inscripção' n . 757 'cia 12" Zona).' 

-3-14. LEONARDO CARDOSO, transferido do Candelária para'. 
São Christovão. (Inscripção n . 23-859 i a .1° Zoua ân*». 
tiga) 

345. ANTÔNIO .MENDES, transferido de Candelária para SSqr 
Christovão. (inscripção n. -24.093 da I a Zona antiga). 

346. ALCI-NO CARNEIRO LISBOA, transferido dc SantfAimâ; 
para São Christovão. (Inscripção n . 2.335 da 3 a Zona). 

347. EDUARDO TORRES DE ALMEIDA, transferido de São; 
José para São Christovão. (Inscripção n , . 18 000 da | f 
Zoria antiga). 

348: RAUL A L V E S . D E CAMPOS, transferido de'Gloria p.ar£ 
São Christovão. "(Inscripção n . 2.314 da 2° Zona ants«, 
ga). .. 

349. ADOLPHO BOTELHO, transferido de Sacramento p a r i 
São Charistovão. (Inscripção í i„ 5;548 da 1* Zona' an« 
tiga). 

350. JOÃO BAPTISTA TRALOU D E CARVALHO, transfere 
do de Sacramento para São Cahristovãó. (Inscripção nú> 
mero 10.446 cia I a Zona antiga). 

Dado o-passado nesta cidade do. Rio de Janeiro, aos trinta* 
e um dias de dezembro de mil novecentos e trinta e Cinco,'Eu, 
Cid Vellez, escrevente, no impedimento do escrivão, o siib-s 
aorevo e assigno. — CidTeíto, 

Imprensa Nacional — Rio de "Janeiro 
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